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	 ritos iniciais
	 A necessidade de rupturas e enfrentamento 
	 do abismo:  apresentação de um livro sobre 
	 insurgências Decoloniais, Psicologia e os 
	 Povos Tradicionais
	

Liberdade: Diz Durito que a liberdade é como a manhã. Alguns a esperam dor-
mindo, porém alguns acordam e caminham à noite para alcançá-la. Eu digo 
que os Zapatistas somos os viciados em insônia que desesperam a história.
Luta: O Velho Antonio dizia que a luta é como um círcu-
lo. Pode começar em qualquer ponto, mas nunca termina.
História: A história não é mais que garatujas escritas por homens e mulheres no 
solo do tempo. O poder escreve sua garatuja, a elogia como escrita sublime e a ado-
ra como se fosse a única verdade. O medíocre limita-se a ler as garatujas. O lutador 
passa o tempo todo preenchendo páginas. Os excluídos não sabem escrever... ainda. 
Aceite, senhora, estas três flores. As outras quatro chegarão logo... se é que chegam1.

As Três Flores da Esperança (Sub-comandante Insurgente Marcos)2

	 Receber o convite para escrever a apresentação de um livro que discute questões desde uma pers-
pectiva decolonial, sobretudo tensionando a Psicologia e sua condição de lente para a leitura e mediação 
das ações no contexto dos Povos Tradicionais foi um presente. Primeiro, porque o convite permitiu que 

1 As Três Flores da Esperança (Sub-comandante Insurgente Marcos). México, 18 de maio de 1996.
A sociedade civil onde quer que se encontre. Desculpe, senhora sociedade civil, que a distraia de suas múltiplas ocupações e 
reiteradas angústias. Escrevo-lhe apenas para dizer que aqui estamos, que continuamos sendo nós mesmos, que a resistência 
é ainda nossa bandeira e que ainda acreditamos na senhora. Aconteça o que acontecer, continuaremos acreditando. Porque a 
esperança, senhora de rosto difuso e nome gigante, já é um vício entre nós. Vossa Excelência já sabe que o horizonte se co-
bre de um cinza que muda para o preto com a mesma celeridade com que andam vendendo nossa história. No entanto, fique 
sabendo que a liberdade continua estando à nossa frente, que continua sendo necessário lutar e que a história ainda está espe-
rando quem complete suas páginas. Assim são as coisas, e receando que não nos vejamos de novo, aceite três definições muito 
apropriadas para dias tão nefastos como o que nos esperam: Liberdade: Diz Durito que a liberdade é como a manhã. Alguns a 
esperam dormindo, porém alguns acordam e caminham à noite para alcançá-la. Eu digo que os Zapatistas somos os viciados 
em insônia que desesperam a história. Luta: O Velho Antonio dizia que a luta é como um círculo. Pode começar em qualquer 
ponto, mas nunca termina. História: A história não é mais que garatujas escritas por homens e mulheres no solo do tempo. O 
poder escreve sua garatuja, a elogia como escrita sublime e a adora como se fosse a única verdade. O medíocre limita-se a ler 
as garatujas. O lutador passa o tempo todo preenchendo páginas. Os excluídos não sabem escrever... ainda. Aceite, senhora, 
estas três flores. As outras quatro chegarão logo... se é que chegam. Tudo bem. Saúde e lembre-se que a sabedoria consiste 
na arte de descobrir, atrás da dor, a esperança. Das montanhas do sudoeste mexicano, Subcomandante insurgente Marcos.

2 P.S.: Estava esquecendo de recomendar, senhora, que não se deixe enganar por funcionários, colu-
nistas etc. que fazem da mentira um eco infinito. Nada está resolvido, tudo está quebrado. E, no essen-
cial, existe duas apostas: a deles, a da guerra, é de que a senhora continuará indiferente; a nossa, a da paz, 
que a senhora vai dançar um sapateado que fará tudo tremer, assim como treme o amor quando é verdadeiro.
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pudesse acessar, de modo privilegiado capítulos incríveis e conhecer autoras e autores sensíveis. Segun-
do, porque me convocou para discorrer sobre o desafio enfrentado pela Psicologia no que se refere ao 
desenvolvimento de uma práxis decolonial. A Psicologia, como sabemos, é estruturalmente colonial. A 
Psicologia, em sua contribuição na colonização do imaginário inventou pressuposições de ser humano 
e modos de existência. Ela surgiu, importante lembrar, como ciência no final do século XIX na Ale-
manha, a partir da inauguração do Laboratório de Leipzig e a contratação de Wilhelm M. Wundt como 
responsável pelo desenvolvimento da Psicologia experimental. Sabemos também que essa história não 
foi resultado de um processo cumulativo no campo da filosofia, mas a resposta do governo alemão para a 
crise gerada pelo Manifesto dos Filósofos alemães contra os psicólogos experimentais (ARAÚJO, 2013). 
Sabemos, ainda, que os desdobramentos desse laboratório provocaram uma revolução nesse campo re-
cém-inaugurado, que ele se desenvolveu de forma vertiginosa e desigual, produzindo várias epistemo-
logias e metodologias. Finalmente, sabemos que essas teorias, de forma hegemônica, tomaram como 
padrão e norma o homem branco, europeu, de classe privilegiada, cristão, hétero etc., e classificaram 
como anomalias e psicopatologias tudo e todas as pessoas que destoavam da régua tomada como ideal. 

	 Desse modo, o conhecimento válido para a Psicologia Social, tal como para qualquer ci-
ência, passou a ser aquilo que a comunidade de pesquisadores concordou em considerar como 
real, ou seja, “o conjunto das representações consideradas verdadeiras por serem produzi-
das segundo as regras que definem a produção da verdade” (BOURDIEU, 2008, p. 101). Essa 
busca pelo estatuto de verdade fez a Psicologia Social fechar-se sobre si mesma e produzir argu-
mentos efetivos sobre as diversas dimensões da vida (sexualidade, afetividade, identidade etc.), jus-
tificando e legitimando diversas formas de violência e de produção/manutenção de estereótipos.

Não por acaso, a Psicologia no Brasil tenha entre seus primeiros teóricos intelectuais racistas e higie-
nistas, tal como Nina Rodrigues e Arthur Ramos, e tenhamos produzido, antes de importar as teorias 
norte-americanas em meados da década de 1960, uma Psicologia e Psicanálise que procurava mostrar 
que o problema do Brasil eram os brasileiros, os negros, os povos originários, os mestiços e as mu-
lheres. Odair Sass (2007), ao discorrer sobre o mérito dos estudos realizados pela Psicologia no Bra-
sil, que lhe conferiram espaço de pesquisa e intervenção, escreve que este esteve relacionado ao fato 
de esta ser entendida desde o princípio como uma ciência capaz de servir de recurso para explicar as 
condições sociais, econômicas e políticas de “um país ‘atrasado’, bem como a compreensão de que 
esta poderia ser mobilizada para contribuir com a superação desse atraso, de sorte a convertê-lo em um 
país industrioso, próspero, habitado por um povo culto, educado!” (SASS, 2007, p. 21). Em geral, os 
primeiros estudos de Psicologia Social desenvolvidos no país, por exemplo, focaram a distinção das 
condutas individuais daquelas manifestadas coletivamente, os chamados comportamentos de massa e os 
“desvios” do desenvolvimento da personalidade, tendo como objetivo a adaptação de sujeitos e grupos3. 

	 Nada que fosse algo isolado, considerando a apropriação e o grande desenvolvimento das te-
orias comtiana, galtoniana e lombrosiana pela Psicologia Latino-Americana nesse mesmo perío-
do. A coisa não melhorou muito a partir dos anos de 1970 e vivemos uma importação das teorias 
experimentais, em específico, as desenvolvidas nos Estados Unidos da América e que tentavam sus-
tentar a possibilidade de neutralidade científica e apolítica no campo da Psicologia. Tendência que 
se tornou muito forte na academia e que se transformou na principal luta para as pessoas que esta-
vam preocupadas em produzir e promover uma Psicologia que considerasse nossa realidade his-

3 Os discursos sobre a modelação e adaptação social dos sujeitos pelas vias da higie-
ne e educação foram temas centrais entre os anos de 1920 e 1930, nos trabalhos de Leoní-
dio Ribeiro, Ulysses Pernambucano, Helena Antipoff, Julio Porto-Carreiro, Artur Ramos entre outros.
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tórica, que pudesse oferecer subsídios para a reparação histórica e a superação das desigualdades. 
	
	 A “guinada”, “curva” ou “resistência” frente a esse fechamento sobre si (mais ou menos total), ca-
racterístico das disciplinas que se submetem ao campo científico e que implica na criação e manutenção 
de um conjunto de pesquisadores e aplicadores que somente conversam, compreendem e criticam-se mu-
tuamente somente foi possível devido a chamada “crise da Psicologia Social” (ou “crise de relevância”)4. 
Uma “crise” que para alguns teóricos foi apenas um mal passageiro necessário para o reajuste da Psicolo-
gia Social tradicional/mainstream (colonial=coisificadora, tal como Aimè Cèsaire (2020) brilhantemente 
sintetizou a lógica colonizadora), de tradição experimental e norte americana (RODRIGUES, 1989). Pois 
para eles a Psicologia mainstream nunca esteve preocupada com a interpelação do presente e sua articula-
ção com o futuro. Seu foco deveria estar direcionado aos desajustes provocados por sujeitos indesejáveis 
e as possibilidades de construção de metodologias capazes de adaptar/ajustar as distorções. E para outros, 
foi um momento de guinada na história da Psicologia, devido à exigência e abertura para o questionamento 
sobre as características, o alcance, os limites e as condições de possibilidade de sua existência (LANE, 1989). 

	 Nesse caso, uma “crise” necessária para esses profissionais e teóricos que atuavam no cam-
po da Psicologia Social, que também eram militantes de diferentes movimentos sociais. Uma 
crise que não apenas deflagrou a importância de instauração da crítica à Psicologia mainstre-
am distanciada dos problemas político-sociais, mas também para a reivindicação da deselitiza-
ção e a criação de referenciais teórico-metodológicos que possibilitassem emancipação social. Tal 
como assinalei, juntamente com Antonio da Costa Ciampa e Juracy Armando Mariano de Almei-
da, uma “crise” que possibilitou a proposta de uma Psicologia Social Crítica, que, por sua vez, 

inaugurava a ideia de indissociabilidade entre a teoria e a prática, conferin-
do ao pesquisador o papel de agente político, responsável pela transformação 
da realidade e promotor da emancipação. Sem isso, a Psicologia Social estraria 
“apenas reproduzindo as condições necessárias para impedir a emergência das 
contradições e a transformação social” (LANE, 1989a. p.15), em outras pala-
vras, colaborando na para a reprodução da desigualdade, da opressão e no para 
o impedimento da emancipação. (LIMA, CIAMPA & ALMEIDA, 2009, p. 225)

	
	 Lembro dos olhos da professora Silvia Lane ao contar os vários embates e sua certeza de que 
precisávamos produzir uma Psicologia Social, crítica e voltada para a emancipação. Ela dizia que isso 
somente seria possível quando ultrapassássemos o fetiche pela ideia de ciência e de uma Psicologia 
neutra e passássemos a pensar e agir desde e com as pessoas diretamente ligadas às lutas sociais pela 
transformação do mundo. Era preciso fazer uma Psicologia Social Crítica local, mas articulada com 
outras Psicologias Latino-Americanas que estariam dispostas a pensar suas realidades sufocadas pelo 
militarismo e capitalismo. Precisávamos superar as fronteiras epistemológicas e colocar nossos estu-
dos em diálogo crítico com outros saberes, tanto acadêmico-dissidentes, como os saberes considerados 
senso comum pela ciência. Era preciso parar para pensar e depois fazer. 

	 E essa proposição se torna ainda mais evidente quando observamos o fato de que em-
bora já tenhamos completado mais de seis décadas desde que a “crise” ocorreu, e, com ela, te-

4 A “crise da Psicologia Social” (ou “crise de relevância”) se refere a maneira como foram compreendidos os efeitos re-
lacionados aos fatores externos que produziram fraturas sociais durante os anos de 1960 em todo o mundo (os movimen-
tos sociais, a ‘crise de valores’, as transformações na estrutura produtiva mundial, os regimes ditatoriais etc.) e que re-
forçaram o debate sobre o papel das ciências sociais e criticaram os modelos dominantes de produção de conhecimento.
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nhamos recebido um “convite” para pensarmos e produzirmos desde as realidades existen-
tes, muitos psicólogos e psicólogas, assim como pesquisadores e pesquisadoras de outras 
áreas de conhecimento, têm produzido conhecimentos apartados das questões éticas, políticas e so-
ciais, em desconexão com o interesse pela solução das problemáticas nacionais, sobretudo, ficam ain-
da presos ao fetiche de reprodução das ideias e estudos dos problemas propostos pelos colonizadores. 

	 No Brasil, mas também no Chile, Cuba, Argentina e Uruguai, é possível perceber o esforço de 
diferentes pesquisadoras/es e profissionais na produção das análises críticas e proposição de novas tecno-
logias de intervenção social, voltadas principalmente para a superação das desigualdades, injustiça social 
e promoção da emancipação social desde uma perspectiva decolonial, tal como a leitora/leitor poderá 
encontrar nesse livro. Mas, na Colômbia, Peru, Paraguai, Costa Rica, Bolívia e Guatemala, tal como 
observei nos trabalhos apresentados no XXXIII, XXXIV e XXXV Congreso Interamericano de Psicolo-
gía, promovido pela Sociedade Interamericana de Psicologia (SIP), realizados em Medelin /Colômbia, 
em 2011, Lima/Peru, em 2015 e Mérida/México, em 2017, o efeito paralisante e coisificador se mos-
tra evidente e assinala a persistência/permanência de elementos presentas na crise (que parece ter sido 
mistificada como se tivesse ocorrido como um momento histórico, já ultrapassado), a ponto de existir 
uma divisão específica entre Psicologia crítica (histórica/filosófica) e Psicologia (aplicada, experimental). 

	 E a quem interessa a manutenção dessa pretensa Psicologia neutra? Ora, ela interes-
sa às elites e aos dominadores, aos reprodutores da racionalidade patriarcal, colonial e capita-
lista. Pois é preciso muitos esforços para a manutenção de uma Psicologia capaz de sustentar 
a ideia de uma democracia racial ao custo da manutenção constante de grandes mentiras que só in-
teressam para as classes privilegiadas. Conforme escrevi recentemente (LIMA, 2022, p. 86), 

Essa manutenção só consegue funcionar pelo apagamento dos rastros e mar-
cas que persistem ao longo da história. Como temos visto nesses tempos som-
brios, o mito da democracia racial desmorona facilmente, todas as vezes em 
que os lugares de dominação naturalizados são questionados, porque nos da-
mos conta da persistência do parasitismo imperialista. Como bem obser-
vou Abdias Nascimento, não percebemos esse parasitismo quando as condi-
ções de opressão, racismo, sexismo e tudo que temos de pior permanecem 
imóveis, mas basta que sejam apresentadas movimentações e sejam iniciadas 
as lutas para sua superação que os parasitas começam a aparecer. Precisamos, 
sim, superar o colonialismo que atravessa todas as dimensões de nossas vidas. 

	
	 O patriarcalismo e o colonialismo são partes imprescindíveis do capitalismo, que por sua vez, 
conforme escreveu Eduardo Galeano, sustentam um mundo do avesso onde “se deprecia a honestidade, 
castiga o trabalho, recompensa a falta de escrúpulos e alimenta o canibalismo” (2010, p. 5). Costuma-se 
dizer que o capitalismo é um sistema sem pretensões ideológicas, como uma tentativa de invisibilizar e en-
fraquecer a análise necessária dos efeitos do patriarcalismo e colonialismo nas relações sociais. Enquanto 
forma hegemônica de dominação, o capitalismo, que necessitou da devastação de povos originários e es-
cravização do povo negro para sua expansão, não tem nenhuma relação com a busca pela felicidade. Seu 
único critério de análise da sua eficiência é a produção infinita de lucro. A exploração, fragmentada por 
um sem-número de redes de extração de mais-valia, sendo a rentista a mais predadora da riqueza social. 

	 Na atual democracia fragilizada, atravessada pelo sistema capitalista, os direitos são reduzidos a 
permissões mascaradas de direitos, uma vez que não mudam em nada a distribuição do poder. Nas relações 
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entre exploradores/colonizadores e sujeitos de direto/colonizados (pela economia, pelas teorias e enqua-
dramentos), “só há espaço para o trabalho forçado, a intimação, a pressão, a polícia, os impostos, o roubo, 
o estupro, a imposição cultural, o desprezo, a desconfiança, o necrotério, a presunção, a grosseira, as elites 
descerebradas, as massas aviltadas” (CÉSAIRE, 2020, p. 24). Não sendo por acaso que a ilusão contempo-
rânea é a de que um bom governo é aquele que consegue manter a ilusão de uma economia estável e de aces-
so irrestrito ao consumo, mesmo que no mundo da vida acompanhemos os episódios de pessoas comento 
ossos, produtos com vencimento ultrapassados nos supermercados, isso quando não estão passando fome.

	 É mais fácil corroborar com a manutenção do padrão, pois como bem assinalou Ailton Krenak (2020, 
p. 57), “se a gente desestabilizar esse padrão, talvez nossa mente sofra uma espécie de ruptura, como se caís-
semos em um abismo”. As apresentações de trabalhos nos eventos convencionais da Psicologia e em tantos 
outros eventos científicos, confirmam isso, ao passo que ainda têm expressado um tipo de produção teórica 
e metodológica interessada e alinhada aos ditames do capital, sem conexão com a vida prática e despreocu-
pada com a emancipação. Entenda-se aqui por emancipação a práxis crítica e criadora, onde o conhecimen-
to produzido é capaz de evidenciar as determinações obscuras que insistem em repor a realidade como ela 
está, de desconstruir as razões interesseiras e identificar as brechas de um horizonte utópico ainda por vir. 

	 A guisa de suspensão temporária de nossa conversa, retomo, finalmente, a frase de Saidiya 
Hartman que não sai de meu pensamento: “não importa quão grandes são os olhos do estrangeiro, 
eles não conseguem ver” (2021, p. 29). É disso que se trata quando falo dos limites das epistemolo-
gias coloniais, em especial as que sustentam as Psicologias convencionais/atuais. É preciso não ape-
nas desconfiar dos olhos dos colonizadores, da Psicologia mainstream, de seus métodos e suas inter-
pretações. É preciso apostar na ruptura, enfrentar o abismo, tomar posição. Para tanto, a perspectiva 
decolonial me parece um dos caminhos possíveis e potentes. Sobretudo, quando o foco está em ten-
sionar as Psicologias em suas limitações para a compreensão de contextos como os de Povos Tradicio-
nais. Que não deixemos cair ao esquecimento que “não existe separação entre vida e escrita” (2000, 
p. 233), como assinalou Glória Anzaldúa, assim como tomemos a tarefa de que em nossas produções 
também não deixemos existir separação entre a vida e o pensamento crítico. Ao que me parece, os tex-
tos resultantes das discussões realizadas no II Colóquio Latino-Americano sobre Insurgências Deco-
loniais, Psicologia e os Povos Tradicionais se apresentam como um ótimo exercício dessa proposta.

Aluísio Ferreira de Lima
Fortaleza, 22 de julho de 2022.
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do contemporâneo. São Paulo: EDUC: PIPEq, 2021. pp. 61-88.

LIMA, A. F.; CIAMPA, A da C; ALMEIDA, J, A, M. Psicologia Política. Vol. 9. Nº 18. Jul.-Dez, 2009. 
P. 223-236.

RODRIGUES, A. A Psicologia Social às vésperas de seu primeiro centenário. In Cláudio S. Hutz. 
(Org.). Anais do II Simpósio Brasileiro de Pesquisa e Intercâmbio Científico da ANPEPP. Rio de Janei-
ro: Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia, 1989. p. 117-136.

SASS, O. Notas sobre a psicologia social e política no Brasil. In Mayorga, C. & Prado, M. A. M. 
(Orgs.). Psicologia Social: articulando saberes e fazeres. Belo Horizonte: Autêntica, 2007.

	



13

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

	 prefácio
	 Quando recebi o convite para fazer parte da organização deste livro, resultado da seleção das 
melhores produções submetidas ao II Colóquio Latino-Americano sobre Insurgências Decoloniais, Psi-
cologia e os Povos Tradicionais, aceitei sem pestanejar. No ano passado e nesse, fiz parte da equipe 
de pareceristas do evento, com isso, pude ver a pluralidade das discussões proporcionadas. Por isso, 
eu não poderia deixar de dizer o quanto estou grata às pessoas que tornaram possível a sua realização.
As condições adversas nas quais o livro que vocês têm em mãos, seja impresso ou no formato digital, foi 
produzido, tornam essa publicação ainda mais memorável. Foi durante o segundo ano de pandemia da Co-
vid-19 no Brasil, em que as demandas de movimentos sociais antirracistas, decoloniais e feministas mos-
traram-se intensificadas por consequência do desinvestimento na ciência, da violência crescente e de tantos 
retrocessos nos direitos de grupos vulnerabilizados pelo projeto político nacional. Estamos sob efeito da 
exaustão, da precariedade e da tristeza pelas nossas perdas, mas jamais ficaremos inertes em meio à barbárie.  

	 Como vocês podem imaginar, esse contexto social e político fez com que fosse necessário or-
ganizar a segunda edição do colóquio no formato online, ocorrida de 22 a 25 de junho de 2021, com o 
tema “Como será o amanhã?” Perspectivas e horizontes para a América Latina. Além de enfrentar os 
desafios operacionais para realizá-lo, contando com a parceria entre a Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL) e a Faculdade Luciano Feijão, a equipe organizadora manteve sua preocupação em acolher as 
propostas das/dos/de participantes da melhor forma possível. Ter visto “de perto” a sensibilidade e o 
compromisso ético de quem trabalhou para que tudo isso fosse realizado o torna ainda mais admirável. 
A programação teve rodas de conversa, oficinas, espetáculos, debates e mesas redondas . Complementares a isso, 
houve três modalidades de submissão de propostas escritas, a saber: 1) Cafuné com tapioca - para as produções 
artístico-estéticas; 2) Balaio, tarrafa e cantoria - para produções acadêmicas de trabalhos completos; e 3) Resu-
mos expandidos. Assim, cada autor/a e coautor/a direcionou sua produção para ser avaliada em uma das TABAS. 

	 Entre os 13 grupos temáticos, fiquei responsável pela 7ª taba, intitulada Aníbal Quijano, Eduardo 
Galeano e Dandara dos Palmares – Fazeres decoloniais, literaturas viscerais e outras estéticas, onde se 
destaca uma coesão entre prática e teoria, ou seja, a práxis transformadora. Por isso, vocês encontrarão 
o entrelaçamento entre experiências e resistências, com produções cheias de criatividade metodológica 
e relações horizontalizadas para o fazer científico, que enfatizam o compromisso das/dos/de autoras/
es e de coautoras/es com a autonomia dos sujeitos e a importância das reflexões que nos apresentam.

	 Como mencionei anteriormente, este livro foi publicado nos formatos impres-
so e digital, após passarem por um processo de avaliação. Na versão impressa, vocês en-
contrarão capítulos resultantes dos trabalhos completos, incluindo mais um que eu mes-
ma escrevi. Na digital, além desses, adicionamos os resumos expandidos direcionados 
a essa taba. Esperamos que desfrutem da leitura como um convite ao diálogo conosco

Stephanie Caroline Ferreira de Lima
Fortaleza, 30 de novembro de 2021.
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	 estéticas revolucionárias 
	 em contextos de crise sociopolítica no Brasil  

Apresentação/resumo ou sinopse: A proposta artística denominada “Estéticas Revolucionárias em 
Contextos de Crise Sociopolítica no Brasil” é resultado de um projeto construído entre duas mulheres 
cisgênero e brancas que integram a comunidade LGBTQIA+ com anseio de representar os ativismos 
sociais através das lentes da fotografia, ilustração e escrita. Dessa forma, a proposta apresentada as-
sume um comprometimento com os movimentos sociais, grupos e sujeitos envolvidos na construção 
de formas de resistência social em meio a pandemia do novo coronavírus (SARS-CoV-2) e durante os 
contexto de crise política proporcionados pela gestão ineficiente da pandemia e dos recursos públicos 
pelos representantes políticos eleitos de forma democrática no Brasil. O propósito dessa manifestação 
artística é retratar o panorama brasileiro a partir das práticas populares de ocupação territorial, a fim 
de demonstrar as reivindicações populares ocorridas no dia 29 de maio de 2021 que foram construídas 
por meio da organização de diferentes movimentos sociais e grupos sociais que fizeram um levante po-
pular contra a política de gestão da pandemia e crise econômica, política, social e ambiental no Brasil, 
vale salientar que o ato ocorreu no dia em que o país atingia mais de 460 mil mortes em detrimento 
da baixa compra de lotes de vacinas pelo atual governo. O dia 29 de maio de 2021 se tornou um mar-
co do potencial das lideranças populares no Brasil, por demonstração do potencial de fundir diferen-
tes pautas sociais como a luta pelo direito à vacinação, acesso à saúde, segurança alimentar, acesso 
à auxílio emergencial e também insatisfação contra os cortes orçamentários destinados às instiuições 
de ensino superior público do país, que impactam o acesso às mesmas e instrumentalização de pes-
quisas nesse cenário. Além disso, o ato correspondeu a um descontentamento popular que ressoou em 
26 estados do Brasil e que nessa proposta artística tenta assumir uma representação dos corpos que 
almejam ter como resposta uma participação nas decisões políticas que afetam diretamente suas vidas.

Palavras-chave: Manifestações sociais. Corpos políticos. Resistências territoriais.
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		  re_parto 
Apresentação/resumo ou sinopse: Pesquisa vídeo nutrição performance plantio experimentação sensó-
rio-política realizada numa dobra do tempo em que mora a presença dum agora que pulsa, (((((permane-
ce))))) não em solidez, mas efeito, provocação. Nas circunstâncias de suspensão, cenário de virtualidades, 
sobrecamadas imagéticas transcriando-se, vírus em expansões e variações, investigamos nas corpas a 
imunidade como potência criativa, inventiva, variante, multiplicativa, coletiva, p r a z e r o s a..., e eis que 
chegamos às bactérias da kombucha. Essa colônia de microrganismas, capaz de se regenerar e multiplicar 
a olhos nus em uma semana, reconfigura nossas camadas de compreensão do processo de criação artísti-
ca, de autopoiesis e relação com imunidade e com prazer político da mulher. Sobre “parto”, não estamos 
falando do ato de ser mãe, apenas; estamos co-criando de onde se sai e o que se multiplica quando reparte, 
em uma realidade de confinamento (recipientes onde multiplicamo-nos), a cultura do nosso prazer e a 
reprodução exponencial midiática, fractal, comunicacional e partenogênica de nossas bactérias benéfi-
cas, que compõem o nosso nós. Não somos vivas, só. Estamos. Não somos mulheres, só. Estamos. Não 
estamos a sós. Estamos trans-parindo-nos comunidades de microrganismas em redes. Agora. Ousadia do 
prazer feminino ao criar e redescobrir nossas potências. Fazer nascer de si novos rebentos de realidades 
e poder oferecer a outras, inspirando coragem ao futuro – nós o parimos a cada agora. Agora. Bactérias 
que se multiplicam e nos impulsionam à nossa autodefesa. Insinuam ser CORAGEM a matéria viva do 
contágio que queremos. Agir. Juntas. Com-partir, co-parir futuro com prazer, e compartilhá-lo. Agora.

Palavras-chave: Prazer. Imunidade. Co-criação.

Ficha técnica/ pessoas participantes do processo: Cecília Suñé Novos-
sat (Cecília Goëy Bertalha), Laís, Guedes, Marina Machado, Nicole Vigorena.



17

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

	

	 no que sua folha em 
	 branco se transforma? 
	 - processos -

Lúcia Maria Pereira da Costa Leão5

 

5 Belém - PA/ UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO
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	 blitz cultural:  
	 parar, pensar e refletir arte 
	 - um celeiro de prática decolonial no 
	 bairro Bugio em Aracaju-CE.

Rogério Santos Alves

Apresentação/resumo ou sinopse: “Blitz Cultural” é um festival de arte com produção independente e que 
surge do desejo de movimentar e interferir na cena cultural do bairro Bugio (Grande Aracaju/SE), que teve 
uma enorme efervescência da produção artística na década de 80 (oitenta) e que no decorrer do tempo en-
fraqueceu, assim a opção de inspiração estética e acessibilidade artística ficou limitada ao habitual televi-
sivo e a acontecimentos rarefeitos na comunidade. Através da “Blitz Cultural” provocamos/convidamos 
a comunidade a “parar”, “pensar” e “refletir” arte. O bairro Bugio é o ponto de encontro, de construção, 
de projetos, intercâmbio-diálogos e de sonhos. O grupo Boca de Cena, desde o ano de 2010, quando se 
instalou na comunidade, se consolida como agente social e artístico dentro do bairro, uma vez que desen-
volve sua pesquisa de linguagem artística e reflete o lugar da arte enquanto transformação social. A partir 
da realização dos seus projetos na comunidade, num ato de cidadania coletiva, atrai e/ou convida os mais 
diversos públicos para o Bugio a partir de intervenções ou da propagação dos seus projetos realizados em 
praças públicas, em sua sede, em associação comunitária e nas escolas da rede pública. A primeira edição 
da Blitz Cultural foi em 2014, por conta do 9º aniversário do grupo Boca de Cena, teve o período de 5 
(cinco) dias, com apresentações de espetáculos teatrais, shows musicais, dança e oficinas, totalmente gra-
tuitas. Desde então (2015, 2019, 2020 – em edição on-line) vem promovendo em sua sede, nas praças e 
escolas da rede pública da comunidade. Uma ação desse porte marca uma etapa importante do movimen-
to cultural do estado e revitaliza o turismo cultural e a identidade local – um fomento de sensibilização 
através das artes da cena. Ainda contribuir significativamente para o aquecimento do comércio e do turis-
mo da região. Com o foco no intercâmbio de grupos e coletivos de artistas e técnicos, o Festival oferece 
espetáculos, oficinas e palestras desta forma sensibiliza a comunidade à um diálogo com o artista local 
e nacional. O Festival interfere nos espaços públicos da comunidade transformando-os em espaços de 
criação, expressão e encontro, como forma de promover a revitalização do saber, do poder, e do ser, sem 
perder de vista a perspectiva da fruição, da reflexão, do entretenimento, e do consumo artístico para além 
do descarte. O projeto é uma aposta no cultural e contribui para ampliar a cidadania de quem se relaciona 
com esses espaços da comunidade. Assim, o Grupo efetiva e expande sua intervenção sociocultural através 
do acesso das suas ações. O Boca de Cena não pauta, em seus trabalhos, a denúncia pela denúncia (desco-
lonial) , mas sim no processo de intervenção (decolonial) – propõe uma discussão do presente. Portanto, 
utiliza-se da cultura popular, erudita e de massa de maneira híbrida como ferramenta de intervenção e de 
diálogo com a comunidade, fazendo ecoar uma voz do Bugio para a cidade como um todo, não só voltado 
para a periferia, além de trazer espectadores de outros bairros, municípios, estados e países para Bugio.

Link de Acesso6: https://www.youtube.com/watch?v=0zZ6XXfMYUk

6 Acesse também através do QR CODE.
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Duração: 10:40 min.

Palavras-chave: Cultura Popular. Blitz Cultural. Decolonial.

Ficha técnica/ pessoas participantes do processo: Realização: Grupo Teatral Boca de Cena.
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	 literaturas do sertão 
	 de ontem e hoje:   
	 veredas de identidades

Luan Silva Medeiros7 
Margarida Mayara Moura Miranda8 

Fernanda Fernandes Gurgel9 

Resumo: Ainda é perceptível a constante estereotipização das pessoas que habitam o Sertão nordesti-
no em produções literárias, artísticas e afins. Essas representações rudimentares e preconceituosas, de 
homens e mulheres embrutecidas pela seca, ignorantes, ou ‘fortes’ que sobrevivem à qualquer intem-
périe, podem fomentar políticas de identidade regulatórias que dificultam a busca por emancipação do 
ser humano, tornando esta uma temática relevante para a Psicologia. Nesta perspectiva, este trabalho 
tem por objetivo refletir acerca do papel da obra literária no debate sobre identidade, e, mais especi-
ficamente, pautar essa discussão através de obras que possuem como temática central a trajetória de 
pessoas que vivem no Sertão nordestino, seja na zona rural ou na zona urbana. Em uma breve inves-
tigação acerca das origens dos estereótipos ligados ao sertanejo, foi possível estabelecer uma forte re-
lação com a representação dessas personagens feita pela literatura regionalista. Apesar disso, algumas 
obras nos permitem conhecer representações mais humanizadas e complexas. Os contemporâneos Torto 
Arado, do Itamar Vieira Júnior, e Redemoinho em Dia Quente, escrito por Jarid Arraes, trazem repre-
sentações assim, onde as identidades sertânicas são diversas, não se limitando à estereotipia. Na obra 
de Jarid Arraes, assuntos como o patriarcalismo, a violência, a pobreza, e o racismo dividem lugar com 
o amor, o riso e as artes num sertão urbano onde o tradicional e o moderno se misturam. No romance 
de Itamar Vieira Junior, vemos os homens e as mulheres do campo lutando contra a violência instituída 
pelo latifúndio, pela falta de políticas públicas e pela perpetuidade da lógica escravocrata. Esta pesquisa 
bibliográfica, busca então, a partir dessas obras, discutir aspectos sobre o conceito de identidade partin-
do do aporte teórico da Psicologia Social brasileira, no qual a identidade é entendida como metamor-
fose. Em suma, enquanto um material representativo de enorme poder transformador, algumas obras 
possuem o potencial de romper com as regulações, suscitando políticas de identidade emancipatórias, 
que podem ser utilizadas pelo indivíduo na busca pela identidade humana no sentido de metamorfose.

Palavras-chave: Literatura. Identidade. Sertão.

7 Graduando do curso de Psicologia. Universidade Federal do Rio Grande do Norte. E-mail: luansilvame@gmail.com
8 Graduanda do curso de Psicologia. Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
E-mail: margarida_mayara@hotmail.com
9 Doutora em Psicologia Social. Docente do curso de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte. 
E-mail: fernandafgurgel@hotmail.com
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	 1. INTRODUÇÃO

	 Durante a produção do que conhecemos hoje como Sertão, diversas narrativas serviram como aporte 
para o seu surgimento, seja para pensar essa regionalização como uma categoria geográfica, seja para conce-
bê-la como um lugar cultural e simbólico. Muito embora, dentre essas narrativas, ou, mais especificamente, 
das narrativas que compõem o campo das artes, expressões como os tradicionais cordéis e as cantorias popu-
lares se façam presentes concomitantemente ou até anteriormente aos romances que retratam o Semiárido 
nordestino, esses se destacam pela notoriedade e pelo alcance adquiridos nacionalmente. Obras como Vidas 
Secas, publicada por Graciliano Ramos em 1938, O Quinze, que Rachel de Queiroz publicara no ano de 1930, 
e Os Sertões, publicado em 1902 por Euclides da Cunha são considerados clássicos da literatura brasileira.

	 Muitas vezes as representações das pessoas que moram no Sertão aparecem de forma estereoti-
pada na mídia, seja por meio de fontes advindas de outras regiões do país, ou até mesmo por meio de 
reproduções feitas por nordestinos. O estereótipo é uma caracterização grosseira sobre o outro, que faz 
desaparecer as diferenças, suas singularidades e contradições. (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011). Ain-
da segundo Albuquerque Júnior (2001), citado por Vasconcelos (2006, p. 7), “o discurso da estereotipia é 
um discurso assertivo, repetitivo, é uma fala arrogante, uma linguagem que leva a estabilidade acrítica, é 
fruto de uma voz segura e auto-suficiente que se arroga o direito de dizer o que é o outro em poucas pa-
lavras”. Apesar disso, algumas obras nos permitem conhecer representações não estereotipadas e, conse-
quentemente, mais humanizadas e complexas. Os contemporâneos Torto Arado, do Itamar Vieira Júnior, 
e Redemoinho em Dia Quente, escrito por Jarid Arraes, podem ser interpretados como exemplos disso.

	 O objetivo central deste trabalho consiste numa reflexão acerca do papel da obra literá-
ria, ou, mais especificamente, daquelas obras que têm como temática as pessoas que habitam o Ser-
tão nordestino, na zona rural ou na zona urbana, na discussão sobre a identidade. Assim como, são 
objetivos específicos: 1) apresentar brevemente como se deu a construção de uma suposta identi-
dade sertaneja na literatura, bem como buscar compreender quais problemáticas cercam essas repre-
sentações; 2) discutir aspectos do conceito de identidade a partir de obras literárias sobre o Sertão.
A concepção deste trabalho se justifica perante o fato da estereotipização das pessoas que vivem no semiárido 
nordestino ainda ser muito constante, assim como a reprodução e a propagação desses estereótipos não só na 
literatura, mas nas mais diversas mídias. Levando em consideração que tais representações rudimentares e 
preconceituosas contribuem para o impedimento na continuidade da busca por emancipação do ser huma-
no, este tema se mostra relevante para a Psicologia. A escolha pelas obras fictícias como ponto de partida 
para esta pesquisa se explica pela função que a experiência literária pode ter como uma ferramenta ilustra-
tiva no estudo da Psicologia, e, principalmente, pelo papel que ela tem como formadora de subjetividades.

	 O trabalho se estrutura em quatro seções. Na primeira delas, Introdução e Referencial Teóri-
co, temos uma breve explanação a respeito do tema trabalhado, trazendo também um apanhado sobre 
as teorias utilizadas para a discussão. Em Percurso Metodológico, é elucidado como desenvolvemos 
a pesquisa, apontando os materiais dos quais nos servimos para basear esse estudo. Em Resultados 
e Discussões, os conceitos e as ideias abordadas no referencial teórico são utilizadas para tecer re-
flexões sobre a literatura contemporânea e sua relação com a discussão sobre identidade. Esta seção 
foi dividida em três subtítulos: Veredas de identidades; Redemoinho em Dia Quente ou o Sertão ur-
bano; e Torto Arado, o Sertão rural ou uma releitura do passado. A quarta seção, denominada Con-
siderações Finais, traz um apanhado geral sobre o texto e apresenta as contribuições do trabalho.



22

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

	 2. REFERENCIAL TEÓRICO

	 Em 1902, apesar do Sertão ter sido palco de outros livros, tal como O Cabelei-
ra, de Franklin Távora, lançado no ano de 1876, a publicação do carioca Euclides da Cunha, 
Os Sertões, foi um grande marco para a discussão acerca do povo brasileiro (ALBUQUER-
QUE JÚNIOR, 2011). Além disso, o Sertão passa a ser encarado nacionalmente como uma ca-
tegoria, e se tornará essencial para o pensamento social brasileiro (ALENCAR, 2012).

	 Todavia, Euclides da Cunha partia de concepções racistas para discutir o povo sertanejo. Para ele, 
a mestiçagem inferiorizava o indivíduo. Acreditava que a mistura de raças era prejudicial, que o mestiço 
apresentava revivescência dos atributos primitivos das raças inferiores, que era um intruso, instável, dese-
quilibrado, anômalo, e que procurava cruzar-se com a raça superior, para apagar na descendência os sinais 
de sua inferioridade (LEITE, 2007). No entanto, como explica Dante Moreira Leite (2007, p. 273), “obser-
va que no sertanejo do Norte isso não ocorre. E a explicação que encontra é a seguinte: enquanto no litoral 
o mestiço está submetido a uma civilização superior, que não pode acompanhar ou absorver, os homens 
dos sertões, longe da civilização, não precisavam adaptar-se ‘a um estádio social superior’”. O famoso ra-
ciocínio de Euclides da Cunha (2003, p.105), “O sertanejo é, antes de tudo, um forte. Não tem o raquitismo 
exaustivo dos mestiços neurastênicos do litoral”, acaba sendo interpretado de forma romanceada, corro-
borando a ideia de que este é um povo brutalizado, que sobrevive a qualquer intempérie, seja pela suposta 
falta de recursos naturais no semiárido, seja pelo abandono do Estado. Mas isso também vai fomentar um 
dos maiores estereótipos: o Sertão como um ambiente atrasado em relação ao litoral. Contudo, o escritor 
acaba desenvolvendo uma simpatia pelos sertanejos e pelas sertanejas, se voltando contra as instituições 
que promoveram o massacre na Guerra de Canudos, “acusa o exército, a igreja, a civilização e o governo 
da República de extermínio” (ALENCAR, 2012, p. 98), o que torna o seu relato, em contrapartida, tam-
bém uma espécie de denúncia. Apesar de não ser classificado como regionalista, Euclides da Cunha tanto 
foi influenciado pelo movimento como influenciou o que viria a ser produzido depois (ALENCAR, 2012).

	 Segundo Albuquerque Júnior (2003), citado por Vasconcelos (2006, p.8), a ima-
gem do nordestino criada pelo Regionalismo é “de costumes conservadores, rústicos, ás-
peros, masculinos; um macho capaz de resgatar aquele patriarcalismo em crise; um ser vi-
ril, capaz de retirar a sua região da situação de passividade e subserviência em que se encontrava.”

Desta forma, o homem que melhor representaria o Nordeste, segundo o movimento 
regionalista, seria o sertanejo, aquele homem rude, embrutecido pela natureza, des-
crito tão bem por Euclides da Cunha como um herói, guerreiro, e resistente, capaz de 
enfrentar todo tipo de dificuldade e de sobreviver a elas (VASCONCELOS, 2006, p. 8).

	 É dessa narrativa que vai surgir parte dos estereótipos que são difundidos até hoje. Além da 
representação do nordestino em geral, quase sempre como um sertanejo, esta é majoritariamente mas-
culina. Essa “sertanejidade”, aliás, só é concebida como rural, que seria uma espécie de estágio anterior 
ao urbano, uma região atrasada e primitiva. Ainda por cima, segundo Cândido (1965), citado por Leite 
(2007, p. 281), a literatura regionalista “tratou o homem rural do ângulo pitoresco, sentimental e jocoso, 
favorecendo a seu respeito ideias feitas, perigosas tanto do ponto de vista social quanto, sobretudo, esté-
tico”. O Sertão “passa a ser o coração do Nordeste, terra da seca, do cangaço, do coronel e do profeta.” 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p. 134). Os conglomerados urbanos que estão inseridos na região 
do Sertão nordestino, só vão aparecer no imaginário popular relacionados com a palavra “semiárido”, 
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por meio do paradigma da convivência com a seca, “suplantando os territórios rurais que sempre foram 
traços característicos da elaboração de memórias sobre o Sertão e lidando com uma nova dizibilidade 
que envolve também as cidades e centros urbanos que se inserem no Semiárido” (FORTUNATO; MO-
REIRA NETO, 2010, p. 52). “Embora muito antigo, o fenômeno urbano e metropolitano no Nordeste é 
praticamente ignorado por sua produção artística e literária” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p. 132).
	
	 Um novo regionalismo surge no chamado Romance de 30, com obras como Vidas Se-
cas, de Graciliano Ramos, e O Quinze, de Rachel de Queiroz. Para Cândido (2010), ci-
tado por França (2015, p. 11), “a etiqueta ‘regionalismo’ se deve em parte ao fato de as 
avaliações literárias terem como base o Rio de Janeiro, ainda então o grande centro intelec-
tual do país”, “por estar afastada geograficamente do centro cultural e político do Brasil, toda 
obra que retratasse outra região era denominada de regionalista” (FRANÇA, 2015, p. 11).

	 No Romance de 30, temas comuns são: “a decadência da sociedade açucareira; o beatismo contra-
posto ao cangaço; o coronelismo com seu complemento: o jagunço e a seca como a epopeia da retirada” 
(ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p 137). Para o autor (p. 137), “esses temas folclóricos, tradicionais, 
foram resgatados para participarem de uma estratégia política de denúncia das condições regionais”. 
Comentando sobre estes aspectos, Godói (2018, p. 3), diz que surgem “temáticas que irão representar 
e elucidar as mazelas sofridas pelo povo nordestino, como o tema da seca, da fome, do cangaço, do 
messianismo, mas também outros pontos, como a corrupção e o paternalismo”. É importante destacar 
que o estereótipo não é necessariamente uma mentira, e que a redução das complexas relações que for-
mam a realidade a uma única verdade também constituem um estereótipo. Para França (2015, p. 18):

[...] a forma como os escritores iam abordando a linguagem, as temáticas e costumes, 
além dos aspectos físicos do homem e do espaço geográfico em que viviam, incrus-
tou na sociedade brasileira uma imagem que até hoje resiste sobre a identidade do 
nordestino. Uma imagem muitas vezes estereotipada. Talvez esse não fosse o obje-
tivo dos escritores, na época em que escreveram, mas o anseio de engajar sua obra 
aos problemas sociais e fazer com que o leitor refletisse, corroborou muito para isso.

	 Albuquerque Júnior (2011) diz que a maior parte do público leitor dos romances de 
30 compunha a classe média e urbana no eixo Rio de Janeiro-São Paulo, e estes comparti-
lhavam um ânsia de conhecer os problemas do país. “Aquela camada, considerando-se ‘mo-
derna, culta, urbanizada, civilizada’, tem enorme curiosidade em relação ‘ao exótico, ao rús-
tico’, até como forma de marcar sua diferença” (ALBUQUERQUE JÚNIOR, 2011, p. 125).

	 Para Ciampa (1994), a diferença e a igualdade representam uma primeira noção de iden-
tidade: “Sucessivamente, vamos nos diferenciando e nos igualando conforme os vários grupos 
sociais de que fazemos parte” (CIAMPA. 1994, p. 63). A apropriação, assim como a reprodu-
ção desses estereótipos sobre o povo que vive no Sertão nordestino, surge então, também como 
uma forma de outra região marcar sua diferença. Segundo Lima (2010), citado por Lara Júnior 
e Lara (2017, p. 3), o conceito de identidade na psicologia social “poderia ajudar a explicar tan-
to como se dava a construção das desigualdades e dos problemas sociais quanto entender como se 
formavam as resistências individuais aos processos de massificação e as buscas emancipatórias”.

	 A identidade nunca é fixa ou totalmente cristalizada, está sempre em mudança. Lara Júnior e 
Lara (2017, p. 3), dizem que “a identidade se constitui como metamorfose e dessa maneira atribui certa 
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dinamicidade a esse conceito demonstrando que a pessoa não pode ser reduzida aos estereótipos que 
lhe são atribuídos”. No entanto, existe sempre uma pressuposição em relação à identidade de um su-
jeito, e isto se trata da forma como a sociedade espera que ele seja. O sujeito pode agir de acordo com 
essa pressuposição, reproduzindo-a ou modificando-a, mas a forma como ele é reconhecido pelo ou-
tro afeta isso diretamente. Lara Júnior e Lara (2017, p. 4), explicam que quando esse reconhecimento 
não existe ou é desumano, “os indivíduos vivenciam a experiência do aprisionamento à “mesmice”, 
ao fetiche de uma personagem que impede a concretização do sentido emancipatório da identidade”.

	 Segundo Ciampa (2002), citado por Lima (2007, p. 12), quando nos aludimos a uma identidade 
coletiva, isto é, uma identidade formada a partir da relação dos membros de um grupo, esta “identida-
de coletiva é quase sempre referida a uma personagem: nos exemplos, fala-se no singular de ‘negro’, 
‘trabalhador’, ‘mulher’, ‘sem-terra’, ‘gay’ etc., cada um correspondendo a um ou mais movimentos”. 
E é a partir disso que vão ser criados os conceitos de políticas de identidade e identidades políticas:

Nesse sentido, as políticas de identidade servem à formação e manu-
tenção dessas identidades singulares, e podem ser tanto emancipató-
rias quanto regulatórias; emancipatórias quando ampliam a possibilida-
de de existência na sociedade, garantindo direitos para os indivíduos, ou 
regulatórias, quando criam regras normativas que muitas vezes impedem que o 
indivíduo consiga sua diferenciação. Ao passo que as identidades políticas sur-
giriam quando os indivíduos desenvolvessem uma concepção de identidade para 
si mesmos e passassem a se diferenciar do grande número (LIMA, 2007, p. 12).

	
	 Para Ciampa, devido ao caráter social e histórico do indivíduo, o estudo da identidade não pode 
ser dissociado do estudo da sociedade (LARA JÚNIOR; LARA, 2017). “As identidades, no seu conjun-
to, refletem a estrutura social ao mesmo tempo que reagem sobre ela conservando-a e transformando-a” 
(CIAMPA, 1994, p. 67), de modo que, devido o papel e o lugar que a literatura ocupa na sociedade, 
esta também afeta diretamente as produções das identidades. Segundo Paz (1983), citado por Velloso 
(1988, p. 240), a literatura “enquanto tal exprime a sociedade, não ipsis litteris mas modificando-a e 
até mesmo negando-a”. Para Oliveira (1984), citado por Velloso (1988, p. 240), “a produção literária 
é um fenômeno social, na medida em que resulta de convicções, crenças, códigos e costumes sociais”

	 3. PERCURSO METODOLÓGICO

	 Esta é uma pesquisa desenvolvida a partir de fontes bibliográficas. A escolha por este tipo de in-
vestigação se deu em congruência com as recomendações referentes à restrição na circulação de pessoas 
em função da pandemia de Covid-19 (SARS-CoV-2) no Brasil. Ainda, “a principal vantagem da pesquisa 
bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a cobertura de uma gama de fenômenos muito 
mais ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente” (GIL, 2002, p. 45). É, também, uma pes-
quisa de cunho exploratório, cujos objetivos principais são o aprimoramento de ideias ou a descoberta de 
intuições (Gil, 2002). Esse caráter faz com que o método de uma pesquisa desse tipo seja bastante flexível.

	 A pesquisa bibliográfica pode ter suas fontes classificadas em dois grupos definidos a partir 
de suas formas de utilização: as obras de leitura corrente, que são referentes aos vários gêneros lite-
rários, como por exemplo, o romance e a poesia, ou mesmo obras de divulgação científica; e, as obras 
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de referência, também chamadas de livros de consulta, que têm o objetivo de possibilitar a obtenção 
das informações demandadas (GIL, 2002). No caso deste trabalho, as fontes de referência foram li-
vros e artigos publicados em periódicos, os quais foram escolhidos mediante um levantamento biblio-
gráfico preliminar. Os livros de leitura corrente escolhidos para compor a pesquisa foram romances 
que, de maneira geral, trouxessem representações atuais de pessoas que vivem no Sertão nordestino.

	 Partindo das obras literárias contemporâneas Torto Arado, escrita por Itamar Vieira Júnior, e 
Redemoinho em Dia Quente, escrita por Jarid Arraes, discutimos aspectos sobre o conceito de iden-
tidade. As duas obras foram escolhidas levando em consideração a repercussão que tiveram recente-
mente no mercado editorial brasileiro e por apresentarem identidades sertânicas diversas, não limita-
das ao tradicional apresentado na literatura regionalista. Com base nessas leituras foi possível fazer 
uma breve revisão bibliográfica sobre a representação do sertanejo nordestino na literatura brasileira.

	 4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
	 4.1. Veredas de identidades

	 Muito embora o Sertão não seja uma nação, para pensarmos uma suposta identida-
de regional podemos fazer um exercício se utilizando das proposições de Ciampa aponta-
das por Lima (2009, p. 150), de que as identidades nacionais são “uma clausura, que su-
bestima o potencial inovador do presente; são apenas os resultados de reivindicações das 
tradições que pretendem renovar o passado, cujo sentido é o problema da não criação autônoma e livre”.

	 Lima (2009, p. 150) diz ainda que:

quando trabalhamos as políticas de identidade como instrumento de regu-
lação, estamos nos referindo às situações onde essas políticas são utiliza-
das de forma ideológica para a manutenção de uma determinada realida-
de instituída, não possibilitando a expressão da subjetividade individual.

	 A concepção de uma suposta identidade sertaneja poderia ser en-
tão uma dessas políticas regulatórias? Para Albuquerque Júnior (2011, p. 351):

O que se chama hoje de “cultura nordestina” é um complexo cultu-
ral, historicamente datável. É fruto de uma criação político-cultural, 
que tende a diluir as próprias diversidades e heterogeneidades existen-
tes neste espaço, em nome da defesa ‘de seus interesses e de sua cultura’ 
regionais, contra o processo de diluição no nacional ou no internacional.

	 Considerando que a cultura relacionada ao Sertão é não só um fragmento, mas um dos pilares 
desta “cultura nordestina”, essa hipótese poderia ser levada em consideração como uma crucial. Além 
disso, há ainda o que pensarmos sobre como é formada, no imaginário popular, a ideia de Sertanejo: 
uma produção extremamente amparada em interpretações exteriores. O Sertão nasce, dessa forma, como 
um lugar outro. Posteriormente, como vimos em Albuquerque Júnior (2011), mesmo com boa parte da 
produção literária sendo feita por nordestinos, existia uma espécie de validação por parte da elite inte-
lectual do centro do país para que essas obras circulassem. Dantas (2017), vai destacar que é comum as 
políticas de identidade regulatórias terem origem em um grupo externo que prende aquelas pessoas num 
rótulo do qual elas não podem se distanciar, impossibilitando-as de exercer a busca pela emancipação.
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	 Por outro lado, como explica Dantas (2017, p. 3), “há as políticas de identidade definidas pelo 
próprio grupo que, em geral, são orientadas à busca por autonomia”, no sentido de que elas possibili-
tam um empenho em relação à luta por emancipação. Este aspecto das políticas de identidade também 
pode ser encontrado em relação à ideia de Sertão ou sertanejo/sertaneja, como são os casos dos mo-
vimentos feministas ligados à condição da mulher do campo no Sertão (SOARES, 2019). O protago-
nismo feminino por si só já rompe com a figura rude e estereotipada do sertanejo masculino. No livro 
Referências Técnicas Para Atuação de Psicólogas/os com Povos Tradicionais, do Conselho Federal de 
Psicologia (2019), a expressão “sertanejo/vaqueiro” é usada para designar um dos povos tradicionais 
não indígenas do Brasil. Levando em consideração os critérios referentes à relação com a terra e a na-
tureza para classificar um povo como “tradicional”, fica evidente que esta designação trata apenas da 
população rural da região. No entanto, não só pela divisão geográfica, mas também enquanto território 
simbólico, o Sertão parece extrapolar também para as áreas urbanas. No texto Sertão Que Em Mim 
Habita: a mulher como um símbolo de resistência em meio ao pensamento colonial, as autoras dizem:

É a partir desse lugar de fala em que traz essa representação de ser mulher no 
sertão é que as autoras desse texto se reconhecem como sertanejas, não ape-
nas pelo fato de uma delas ter nascido no sertão e a outra na cidade da região 
Nordeste, porém existe um sentimento de pertencimento por este lugar, um 
reconhecimento da identidade, entendendo que não necessariamente pre-
cisamos nascer no sertão para pertencer a Ele, o sertão em nós mora, o ser-
tão somos nós! (SOUSA; RAMOS; NOGUEIRA NETO, 2020, p. 256).

	 O habitante do Sertão, a pessoa que se identifica como sertaneja, se vê então no meio dessa 
disputa, onde não há somente um único caminho, uma única vereda, a seguir. Em torno do símbolo do 
sertão, do sertanejo e da sertaneja, existem políticas de identidade tanto regulatórias quanto emancipató-
rias. Representações do habitante do Sertão estereotipadas que parecem reproduzir o jagunço sertanejo 
que Euclides da Cunha expôs no início do século XX, só contribuem para que essas políticas de iden-
tidade sejam mais opressoras, assim como o reconhecimento instituído a partir delas. Por outro lado, 
existem também representações que reconhecem a diversidade humana, que nos mostram personagens 
do Sertão nordestino nas mais distintas formas, que não se submetem à uma idealização ou fetichização 
imposta. No caso das representações literárias, levando em consideração o caráter transformador que 
essas narrativas podem ter, histórias assim podem contribuir para uma política de identidade emanci-
patória. Elas podem agir não só na forma como os outros veem o grupo em questão, como o reco-
nhecem, mas também oferecendo novas possibilidades de identificação coletiva para o próprio grupo.

	 4.2. Redemoinho em Dia Quente ou um Sertão urbano

	 A obra Redemoinho em Dia Quente escrita pela autora Jarid Arraes (2019) é composta por 
30 contos que relatam histórias de mulheres que vivem na região do Cariri cearense. Antes desse 
livro de contos, que foi finalista do Prêmio Jabuti, Arraes já tinha publicações em formato de cor-
déis e poesia. No livro, a autora, mulher, apresenta diversas personagens femininas de variadas ca-
racterísticas sociodemográficas, e vivências. Suas protagonistas passam por episódios que vão 
do drama à comédia, nos conduzindo a refletir sobre a representação das mulheres na socieda-
de patriarcal, bem como nos mostrando o enfrentamento diário de toda opressão e violência vivi-
da por elas. São histórias que retratam o cotidiano público e privado das mulheres nordestinas, e 
unem o realismo, a fantasia e a crítica social para discutir temáticas relevantes na atualidade. 
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	 Em nenhum conto a palavra “sertão” é mencionada. Apesar disso, numa entrevis-
ta concedida por Jarid Arraes para o jornal O Estadão, Rodrigues (2019) comenta sobre o pro-
cesso de escrita da autora: “neste momento, já tinha mais clara essa ideia de escrever sobre as mu-
lheres do sertão, de um sertão sem aquela imagem do chão rachado e da carcaça da vaca, ela 
explica.” Ainda, comentando sobre o aspecto da pobreza retratado em alguns contos, Jarid diz:

Foi muito marcante e, se eu não colocasse isso que testemunhei, e que foi poderoso, 
no livro, eu não retrataria o Cariri que eu queria retratar, não tiraria essa ideia do sertão 
que é só uma coisa e que não pode se transformar, onde as pessoas não podem melhorar 
de vida, onde as pessoas não podem ser mais do que pobreza. (RODRIGUES, 2019).

	 A fala anterior coaduna com o que foi discutido anteriormente sobre o papel regulatório das 
políticas de identidade, que mostra, acima de tudo, uma recusa ao papel fetichizado em que a socieda-
de pode colocar os personagens que habitam o Sertão. Nos contos de Redemoinho em Dia Quente, a 
pobreza é retratada como um aspecto social e cotidiano, mas não como uma questão natural, ou uma 
fatalidade, que reflete somente o problema da falta de chuvas na região, como aparece em retratações 
mais estereotipadas. No conto “Telhado quebrado com gente morando dentro”, por exemplo, “parte da 
responsabilidade por tudo de ruim que aconteceu era da nossa pobreza. Me convenci disso” (ARRAES, 
2019, p. 40).
	
	 Em “Sacola” vemos a forte presença do catolicismo popular na vida das personagens, com o poder 
da figura do Padre Cícero, ou “Padim”, como é dito no conto. Acompanhamos um episódio de uma idosa 
que tem a religião como centralidade em sua vida. O clímax do conto se inicia a partir do envolvimento aci-
dental e inesperado da protagonista com o tráfico de drogas que existe na região, deixando-a amedrontada. 
O medo que a protagonista sente não é de um bando de cangaceiros, mas de que a violência que ela vê nos 
noticiários que embalam “o pânico familiar da hora do almoço” (ARRAES, 2019, p. 12), chegue até ela.
	
	 A imagem da “lata d’água na cabeça” no conto “Cinco Mil Litros” não é de uma flagelada da seca, 
mas de uma mulher que, precisando se sustentar, preferiu “lavar roupa pra fora” do que trabalhar como do-
méstica para patrões abusivos. O trabalho, aliás, é um tema recorrente nos contos. Em “Moto de Mulher” 
acompanhamos a saga de uma mototaxista iniciante, que tem que enfrentar não só as dificuldades dos cami-
nhos físicos, mas também o machismo das pessoas que não esperavam uma mulher mototaxista, mostran-
do que também há expectativas regulatórias sobre as profissões que podem ser assumidas por mulheres.
	
	 Outros temas hodiernos também aparecem nos demais contos do livro. O machismo, o patriar-
calismo, a violência, a precariedade do trabalho, a pobreza, o racismo, a homofobia e a transfobia divi-
dem nessa obra lugar com o amor, o riso, as artes e com as espiritualidades, num cenário formado por 
uma mistura entre o tradicional e o moderno. O Sertão de Jarid Arraes é um sertão urbano, uma paisa-
gem feita de igrejas, de ruas onde as personagens podem “assistir aos carros, às pessoas, aos jumentos 
passando”, de casas, de quintais, de bares, mas acima de tudo, da diversidade que é a vida humana.

	 4.3. Torto Arado, o Sertão rural ou uma releitura do passado

	 O romance Torto Arado, do autor Itamar Vieira Junior, foi publicado primeira-
mente em Portugal, no ano de 2018, por meio do prêmio LeYa de Romance. No Bra-
sil, a publicação ocorre em 2019, sendo, no que lhe concerne, um total sucesso de ven-
das e crítica no país. Vencedor dos prêmios Jabuti e Oceanos no ano de 2020, Torto Arado 
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impactou a literatura brasileira contemporânea com as histórias das personagens Bibiana e Belonísia. 

	 A narrativa não tem uma delimitação específica no tempo, mas podemos ter uma noção 
sobre o momento no qual ela se situa a partir de alguns marcadores, como o surgimento das moto-
cicletas no final da trama. O livro aborda questões como o racismo e o trabalho análogo ao escravo 
em um cenário rural no sertão da Bahia, mais especificamente na Chapada Diamantina, numa fa-
zenda chamada Água Negra. O romance traz por meio da ficção a história de trabalhadores/as ru-
rais explorados/as pelos latifundiários e destaca a história de uma família descendente de escravi-
zados que trabalha arduamente em troca do direito de construir uma casa de barro na propriedade e 
de uma pequena porção da produção. Sales (2020, p.4) destaca que “pelas suas páginas vicejam de-
núncias de desigualdades sociais, das violências de gênero, do projeto genocida sempre presente, do 
peso da fome, do abandono e do desrespeito sofrido pelos trabalhadores rurais”. O livro é dividido 
em três partes: Fio de corte, Torto Arado e Rio de Sangue. A narrativa fica por conta das irmãs Bibia-
na e Belonísia e de uma entidade do Jarê, religião de matriz africana, chamada Santa Rita Pescadeira. 
	
	 O que vemos durante a narrativa é também uma história de busca por emancipação. “No romance, 
vemos a ressignificação da existência pela tomada de consciência de um pertencimento à terra e pela percep-
ção da força da ancestralidade negra” (SALES, 2020, p. 4). Bibiana, que virara professora, se casou com um 
primo chamado Severo, pessoa ativa nos movimentos sindicais que se formavam na região. Sem o apoio dos 
pais, os dois fogem de Água Negra, retornando muitos anos depois. Bibiana percebe que a opressão causada 
pela continuidade da quase escravidão não é uma questão exclusiva do Sertão: “percebeu que a vida além 
da Água Negra não era muito diferente no que se referia à exploração” (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 214). 
Além disso, há no romance uma luta dura pelo reconhecimento daquela comunidade como quilombola: 
“a nossa história de sofrimento e luta diz que nós somos quilombolas” (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 256).
	
	 Voltando para o apontamento de Lima (2007, p. 12), de que políticas de identidade emancipatórias 
“ampliam a possibilidade de existência na sociedade, garantindo direitos para os indivíduos”, é possível 
caracterizar os movimentos coletivos relacionados à terra e à ancestralidade negra ou à própria condição 
quilombola apontados no livro como políticas do tipo. Itamar, contudo, não constrói uma trama ingênua 
ou idealista, onde todos as personagens se identificam automaticamente nesse lado da história. O pai de 
Belonísia e Bibiana, o líder espiritual Zeca Chapéu Grande, e outros pioneiros da comunidade eram contrá-
rios às ideias relacionadas com “história de sindicato, de direitos, de lei” (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 186):

Os pioneiros não pensavam assim, ou seus pensamentos eram abafados pela 
urgência de se manter a paz entre os trabalhadores e seus senhores. Ou porque 
havia uma gratidão pela acolhida que as gerações seguintes já não tinham, tal-
vez por terem nascido e crescido neste lugar (VIEIRA JÚNIOR, 2019, p. 186).

	 A seca aparece algumas vezes como uma problemática em Torto Arado, mas apesar das dificul-
dades trazidas pela falta de chuvas, ela não é responsabilizada por todos os conflitos sociais da região. 
O latifúndio, o patriarcalismo, o racismo estrutural, a continuidade da lógica escravocrata, é que são 
tomados pelas personagens como os causadores da miséria vivida por elas. Num discurso, Bibiana diz: 
“Quando deram a liberdade aos negros, nosso abandono continuou. O povo vagou de terra em terra pe-
dindo abrigo, passando fome, se sujeitando a trabalhar por nada. A mesma escravidão de antes fantasiada 
de liberdade. Mas que liberdade?” (VIEIRA JUNIOR, 2019, p. 220). É possível perceber que o romance 
rompe, também, com o estereótipo do homem e da mulher do campo como ignorantes e resignados.
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	 Apesar de Torto Arado provavelmente começar algumas décadas no passado, termina em um 
tempo muito próximo do presente. As questões discutidas nesta trama seguem existindo no Sertão. O 
homem e a mulher do campo ainda são vítimas da violência instituída pelo latifúndio, pela falta de 
políticas públicas, pela escravidão. Muitas comunidades ainda lutam pelo direito de serem reconheci-
das como quilombolas. Itamar Vieira Júnior oferece uma história capaz de nos fazer relacionar o pas-
sado desse Sertão com o presente, embora não haja uma reprodução integral dos eventos pretéritos.

	 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Por meio deste trabalho foi possível compreender o papel da literatura na formação da ideia de Ser-
tão. Algumas publicações, reproduzindo a ciência hegemônica da época ou denunciando as mazelas sociais 
que assolavam a região, acabaram por ajudar a criar, no imaginário popular nacional, a figura da pessoa que 
habita o Sertão como um indivíduo miserável, embrutecido pela aridez do solo seco daquela região semiá-
rida e resignado fatalisticamente (MARTIN-BARÓ, 2017) com seu “destino”. Em muitas representações, 
a seca foi responsabilizada como causa natural para os conflitos sociais que se deram ali, por isso deveria 
ser combatida, em oposição ao atual paradigma de convivência com o Semiárido. Estereótipos desse tipo 
impedem que as pessoas do Sertão sejam reconhecidas em suas humanidades. Funcionam como uma 
espécie de política de identidade, como normativas regulatórias nas quais os indivíduos são impedidos de 
alcançarem suas diferenciações, de serem outros que não meros personagens fetichizados. Por outro lado, 
também existem políticas de identidade emancipatórias, que agem ampliando as possibilidades de existên-
cias daqueles indivíduos na sociedade. E a literatura é parte do processo, visto que por meio de suas perso-
nagens e enredos passa a narrar a amplitude dos Sertões possíveis, dinâmicos e até mesmo contraditórios.

	 Muito embora a literatura tenha contribuído, muitas vezes indiretamente e de for-
ma não intencional, na criação de estereótipos que sustentariam uma identidade pressupos-
ta para as pessoas que vivem no Sertão, esse poder de comunicação também pode criar sím-
bolos capazes de percorrer o caminho inverso. Algumas obras têm o potencial de romper com as 
regulações, suscitando políticas de identidade emancipatórias, que podem ser utilizadas pelo in-
divíduo na busca pela identidade humana no sentido de metamorfose. Redemoinho em Dia Quen-
te e Torto Arado são exemplos de literaturas que trazem consigo esse potencial transformador.
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	 palavra, futuro e tempo    
	 um ensaio crítico sobre 
	 os Filhos do Barro

Eduardo Neves Camargo10

Giovana Domingues Vespa11

Resumo: O seguinte texto é uma resenha de alguns conceitos apresentados pelo autor mexicano Octavio 
Paz no livro Os Filhos do Barro. O intuito é traçar as principais ideias do livro, produzindo um breve 
comentário sobre cada capítulo, e reapropriando essas ideias para o contexto contemporâneo, pensando 
nas suas aplicações a partir de trabalhos artísticos de latinos, com ênfase na obra multimidiática do artista 
chicano Guillermo Gomez-Péña. Paz apresenta uma visão de diálogo entre cultura e história, restituindo 
à palavra e a à criação um forte caráter temporal, profético e histórico. A sua leitura sobre a Modernidade 
aponta para uma abertura epistemológica no meio artístico, e um momento ímpar no desenvolvimento 
das cronopolíticas. Pensaremos, situando as devidas distâncias, como o pensamento de Paz pode nos 
informar sobre a produção contemporânea. Convivendo com as urgências da falência do neoliberalismo 
e das estratégias políticas através do controle pelas redes virtuais, consideramos que a postura do autor 
pode servir como uma espécie de tradição, da forma que o escritor propõe: a vinda de um saber “passado” 
que nega a suposta atualidade do presente, reconfigurando-o. Na elaboração de uma escrita crítica voltada 
para o presente, consideramos a escrita de Paz como fundamental para a formação da crítica contemporâ-
nea pensada a partir de referenciais latinos. Para situar a discussão estético-histórica do crítico, outros au-
tores que pensam o pertencimento latino-americano serão utilizados, tal como Édouard Glissant e Gloria 
Anzaldúa. A pesquisa foi feita através de reuniões semanais e quinzenais de Zoom, nas quais os autores 
discutiram o conteúdo de Os Filhos do Barro, mapearam produções artísticas latino-americanas que se 
relacionavam com as questões dos livros, trocavam anotações e comentários acerca de material com-
plementar e produziam materiais juntos, através de mapas conceituais e fluxogramas. Futuramente, os 
autores pretendem, partindo do aporte teórico deste projeto, organizar um glossário em plataforma virtual 
para a divulgação de conceitos e outros termos pensados a partir da produção teórica latino-americana.

Palavras-chave: Octavio Paz. Crítica latino-americana. Cronopolíticas.

10 UNESPAR - EMBAP; eduardoncamargo@gmail.com
11 Residente técnica em especialização, UEPG, gijavespa93@gmail.com
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	 1. INTRODUÇÃO E REFERENCIAL TEÓRICO

O poema é um objeto feito da linguagem, dos ritmos, das crenças e das ob-
sessões deste ou daquele poeta, desta ou daquela sociedade. É o produto de 
uma história e de uma sociedade, mas o seu modo de ser histórico é contradi-
tório. O poema é uma máquina que produz anti-história, ainda que o poeta não 
tenha essa intenção. A operação poética consiste em uma inversão ou conver-
são do fluir temporal; o poema não detém o tempo: o contradiz e o transfigu-
ra. Mesmo em um soneto barroco, em uma epopéia popular ou em uma fábula 
o tempo passa diferente da história ou do que chamamos de vida real. A contra-
dição entre história e poesia pertence a todas as sociedades, porém somente na 
idade moderna manifesta-se de um modo explícito. O sentimento e a consciên-
cia da discórdia entre sociedade e poesia converteram-se, a partir do romantis-
mo, no tema central, muitas vezes secreto, de nossa poesia. (PAZ, 1984, p. 11)

	 A seguinte citação é parte do prefácio de Os Filhos do Barro, de Octavio Paz. O li-
vro é uma transcrição e uma adaptação de uma série de conferências que o autor mexica-
no fez no primeiro semestre de 1972 em Harvard. Neste trecho, podemos traçar quiçá a pro-
blemática principal do autor nessa série de textos-conferências: a relação entre o tempo e a 
poesia, ou mais precisamente, entre história e poesia. Para Paz, a contradição entre a operação da 
poesia - a qual neste estudo estendemos para compreender como operação artística, independen-
te de campos específicos - e uma certa perspectiva de tempo evidencia-se durante o Romantismo. 
	
	 Partindo de um estudo de caso que se inicia com o Romantismo e parte para o que o  autor 
compreende como Vanguarda (a poesia contemporânea), Paz lança uma série de conceitos e de lei-
turas que providenciam uma fortuna crítica para pensar Arte e História hoje. Diferente de pensa-
mentos historicistas que reduzem a expressão cultural como mero espelhamento das condições ma-
teriais, e distante do pensamento teleológico que organiza a orientação do tempo a partir de uma 
evolução e de um fim específico, Paz apresenta uma concepção histórica em que Arte e História es-
tão sempre em um movimento de diálogo e tensão. Consideramos que as operações críticas de Paz 
são valiosas para pensar uma crítica estético-política contemporânea, resgatando Paz então como 
uma tradição da nossa crítica a qual pode auxiliar na leitura e análise de problemas do nosso tempo.
	
	 O escritor e poeta faz, de início, o Romantismo Alemão e Inglês como seu estudo de caso, e 
parte de comentários acerca das vanguardas europeias. Veremos, contudo, que em muitos dos textos ele 
não só produz conceitos os quais têm uma utilidade para além do contexto europeu, Paz também irá se 
referir à formação da poesia na América Latina, e na Espanha, traçando relações entre produção cultural 
e colonização. As ideias apresentadas por Paz serão situadas e ampliadas por outros autores que nortea-
ram os encontros dos pesquisadores e permitiram o estabelecimento de um imaginário latino-americano. 
Mesmo com suas diferenças de país e contexto, ainda existe uma convergência de ideias e posturas.

	 Acreditamos que para a realização de uma crítica efetiva sobre a produção artística con-
temporânea, e para uma análise histórica dos desdobramentos dos efeitos do processo colonizatório, 
um resgate histórico da produção crítica é necessário. Como muito se discute no contexto das Ar-



34

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

tes Visuais12, o circuito de arte hoje está interessado na commodificação das pautas decoloniais. En-
quanto acreditamos em um diálogo com a produção teórica européia e norte-americana, muitas 
chaves da arte contemporânea hoje estão completamente embasadas por autores franceses, norte-a-
mericanos e alemães. Nos piores dos casos, curadores e pesquisadores importam interesses e concei-
tos de grandes eventos, como Bienais internacionais, buscando pensar a questão da crítica decolonial 
sempre a partir desse viés. Para evitar um simples interesse de commodity intelectual, a revisão crí-
tica de autores chicanos, brasileiros, cubanos e caribenhos é  necessária para que essa produção in-
telectual não realize uma mera manobra de recuperação13 e  resulte no esvaziamento dessas pautas.

	 O texto, enquanto resenha, será construído a partir de trechos de capítulos, um breve re-
sumo feito pelos autores e a discussão teórica a partir do que foi traçado por Paz. Algumas das suas 
ideias serão pensadas em contato com outros pensadores, buscando abrangê-las dentro de um es-
quema conceitual maior, e produções artísticas serão trazidas para diálogo com suas ideias, mos-
trando a pertinência do seu olhar crítico. O artista principal e que tem sido norteado esta pesqui-
sa tanto quanto Paz é Guillermo Gómez-Peña (1955), mexicano que mora desde os anos 1970 
nos Estados Unidos e que tem pensado performances e ações que problematizam a imagem e iden-
tidade do chicano, muitas vezes partindo do estereótipo, do humor e de um teor ritualístico.

	 2. PERCURSO METODOLÓGICO

	 Essa resenha é uma condensação de uma pesquisa em andamento do grupo Episteme Brasilis. 
Episteme Brasilis foi fundado no fim do ano passado por Eduardo Camargo e Giovana Vespa, pensado 
a partir da intercessão de suas pesquisas. Notando um interesse mútuo em se aprofundar na discussão 
acerca da decolonialidade e cibernética para a formação de um arcabouço teórico para futuros projetos 
críticos e curatoriais, foi decidido estabelecer o grupo enquanto espaço de encontro e troca. Desde o fim 
do ano passado, os pesquisadores se encontram com uma frequência que varia de semanal para quinze-
nal. Nos encontros, discutem-se as percepções sobre os textos lidos e material visual e textual é criado 
coletivamente. No fim das reuniões, estabelecem-se novos materiais a serem acessados e que passam a 
orientar as futuras discussões.
	
	 Octavio Paz foi o percurso inicial dessa troca de leituras, debates, conversas e análises de traba-
lhos artísticos. Encontramos uma acessibilidade na sua obra, um tom no texto que o aproxima muito da 
literatura - afinal, Paz também era poeta - e uma chave de compreensão histórica que é dinâmica, não 

12 Conferir Cocotle (2019) e Mombaça (2019). Ambos trabalhos fazem parte da coleção Afterall do MASP. 
A partir de perspectivas diferentes,os textos falam da commodificação das pautas da decolonização. Os tex-
tos também apontam a tardia recepção dessa discussão nos espaços institucionais, e como o interesse dos museus 
é o de levantar bandeiras progressistas sem realmente tratar dos aspectos estruturais das condições de exploração.
13 No primeiro volume da revista Malasartes, Ronaldo Brito publica um texto chamado Análise do circuito. Neste trabalho, o 
crítico carioca aponta para duas estratégias do mercado em relação à produção artística experimental. O primeiro seria uma tática 
de bloqueio, na qual os curadores e colecionadores simplesmente não adquiririam ou promoveriam certos trabalhos e artistas. 
A segunda é uma manobra de recuperação, na qual a influência curatorial - seja na escrita do texto ou pela expografia - acabaria 
por neutralizar o sentido mais radical de alguns trabalhos. Enquanto Brito estava se referindo a arte de outro período, mais pre-
cisamente os experimentos neoconcretos dos anos 70, a sua leitura ajuda a compreender a forma que museus e outras instituições 
tem se utilizado da questão da identidade, da racialidade e da crítica queer. Ao contrário do bloqueio, a pauta decolonial hoje está 
em alta, mas por um viés neoliberal: por ideias de representatividade ligadas ao consumo, por ganhos simbólicos os quais têm 
pouco impacto fora da esfera da Arte e por uma reafirmação da identidade como singularização, e não em seu potencial coletivo.
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restritiva e que permite um olhar preciso para a historicidade da arte e os efeitos da cultura na História. 
Paz também celebra a tarefa da crítica como um exercício necessário da América Latina, como uma 
tarefa de memória, e foi muito deste espírito que norteou e norteia os projetos que Episteme Brasilis 
tem articulado. O escritor fala sobretudo da poesia, porém, e aqui resgatando uma tradição de trocas 
intelectuais entre poetas e pintores, buscamos aplicar suas considerações sobre poesia na criação artís-
tica como um todo. Há uma preocupação específica de Paz com o poder da palavra, mas suas reflexões 
podem ser aplicadas com tranquilidade a outras linguagens, e o último capítulo de Os Filhos do Barro 
traça uma série de comparações através de figuras seminais das artes visuais, como Duchamp e Picasso.
	
	 A seguinte resenha, então fará uma descrição dos capítulos de Paz, comentando suas passa-
gens e ideias estruturantes. Os principais conceitos (de analogia e ironia) serão apresentados em con-
sonância com um aporte teórico de outros pensadores latinos. O projeto apontará como Paz trouxe 
discussões sobre a relação de Memória, Tempo, História e Arte. Tais questões e conceitos serão uti-
lizados, então, em uma leitura crítica da performance “Border Brujo” de Guillermo Gómez-Peña.

	 3. RESULTADOS E DISCUSSÕES
	 3.1 A crise da modernidade em os filhos do barro

	 Para iniciar o debate acerca da contribuição crítica de Octavio Paz, é interessante um breve olhar 
sobre sua trajetória para que possamos contextualizá-la. Segundo Rezende (2000) “Octavio Paz é, so-
bretudo, um poeta”. O texto de Rezende, muito voltado para situar não só o Paz-poeta, mas também o 
Paz-diplomata, o Paz-editor e seus outros ofícios criativos, aponta para este caráter específico da sua 
escrita. E mesmo dentro dessa perspectiva de poeta, Paz está comprometido a pensar e situar o mundo 
ao seu redor. O diferencial que o mexicano sublinha é o caráter mítico que sobrevive na Modernida-
de. Paz parece sempre lidar com o contraditório, com a oposição, e é em um jogo sutil de linguagem 
e contradições tece algumas das suas considerações mais interessantes. Esse jogo de contradições do 
escritor se dará através de uma dimensão temporal, a qual é o eixo central de Os Filhos do Barro.

Esse jogo dialético faz parte de sua argumentação, mas também de sua estética. O 
texto de Paz é sempre sedutor, atraente, mesmo que discordemos das suas “ver-
dades”. Dá importância à forma, à cartografia das palavras. É importante frisar, 
porém, que a contradição para o autor é um dado da realidade histórica e também 
da construção do imaginário social. Essa facilidade de criação de linguagens, de ex-
plorar os aspectos lúdicos do texto, é bastante celebrada pelos estudiosos da obra de 
Paz. Quando formula seu conceito de modernidade, ele usa um desses pares, apa-
rentemente inconciliáveis, tradição e ruptura, de maneira singular. Afirma Paz que 
“La modernidad es una tradición polemica y que desaloja a la tradición imperante, 
cualquiera que ésta sea; pero la desaloja sólo para, un instante después, ceder el sitio 
a manifestación otra tradición que, a su vez, es outra manifestación momentánea de 
la actualidad” É permanente, no autor, essa preocupação em mostrar que nas oposi-
ções se escondem possibilidades de complementaridade (REZENDE, 2000, p. 226)

	 Octavio Paz nasceu em 31 de março de 1914. O seu pai, Octavio Paz Solorzano, havia inte-
grado o exército zapatista há poucos meses e atuaria como advogado de Emiliano Zapata. Iniciou a 
sua educação em Los Angeles, nos EUA. Ainda criança retorna ao México. No fim da década de 20 
passa a se articular com os movimentos estudantis mexicanos que estavam surgindo, e torna-se fa-
miliarizado com a literatura anarquista. Paz se envolve na publicação de revistas pelos anos 30. Sua 
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primeira publicação de poesias foi em 1937 com o livro Raiz del Hombre. Em 1943 começa os seus 
estudos em Berkeley, e em dois anos começa a trabalhar como diplomata. Esse ofício o permitiu 
trabalhar na França, na Índia e no Japão durante os anos 40 e 50. No fim dos anos 60 Paz se afas-
ta do governo mexicano, trabalhando alguns anos nos Estados Unidos e retornando ao país por vol-
ta de 1976. Em uma vida atravessada pela própria história do México, Paz faz suas reflexões de Os 
Filhos do Barro no início de sua fase tardia, enquanto leciona em universidades norte-americanas.
	
	 Fala-se de uma preocupação de Paz com a identidade enquanto máscara, com um movimento 
dialético, com a presença do outro. Mas nesse breve relato simples de sua vida, é possível ver que a 
própria formação pessoal de Paz é marcada por uma relação de alteridade, de deslocamento, da sua vida 
através de uma função - diplomacia - que é justamente pensada com o estrangeiro, uma das percepções 
mais radicais do que é o “outro”. Presente em conferências internacionais de escritores, como no “II 
Congreso Internacional de Escritores para la Defensa de la Cultura” com Rafael Alberti e Pablo Neruda, 
Paz está sempre em um movimento de troca, de estudo, contato e vivência cultural em outros lugares. 
Um caso como o de Paz é comum, e uma anedota talvez possa compreender um ponto que será retomado 
quando a multiplicidade de identidades for posta, que é a seguinte: Paz relata que no seu primeiro dia 
na escola, que foi nos Estados Unidos, o garoto sentiu-se profundamente frustrado. Ele não sabia inglês, 
e acabou se envolvendo em uma briga, chegando em casa machucado. Dois anos depois, voltando ao 
México, ele se encontra na mesma situação - ele é o outro, é quem veio de fora, não pertencente àque-
la categoria. O pessoal e o universal estão, então, em um jogo constante assim como História e Arte, 
“Ao ser ele mesmo, termina por universalizar-se, eis o cerne da dialética de Paz” (REZENDE, 2000).
	
	 O prefácio de Os Filhos do Barro é uma das peças importantes para a compreensão do obje-
tivo do livro. Citando O arco e a lira, talvez a obra mais lida de Paz no Brasil devido a sua difusão 
em graduações e programas de Letras, como um antecedente de Os Filhos do Barro, o poeta fala que 
o texto tratará da forma que os poemas se comunicam. Como evidenciado na citação que abre esse 
projeto, o estudo de caso de Paz é aquele da Modernidade, iniciando no Romantismo. Contudo, o li-
vro está longe de ser qualquer apologia do projeto Moderno14. Paz está buscando demonstrar justa-
mente a inadequação entre a produção artística moderna e a ideologia progressista-tecnocrata da Mo-
dernidade. Ele ainda ressalta estar falando da perspectiva de um “poeta hispano-americano”, e suas 
considerações sobre o Modernismo também se estendem a uma produção moderna latino-americana.

Desde sua origem, a poesia moderna tem sido uma reação diante, para e con-
tra a modernidade: a Ilustração, a razão crítica, o liberalismo, o positivismo e o 
marxismo. Daí a ambigüidade de suas relações — quase sempre iniciadas com 
uma adesão entusiasta, seguida de um brusco rompimento — com os movi-

14 “Em vários casos, o modernismo cultural, em vez de ser desnacionalizador, deu o impulso e o repertório de símbolos 
para a construção da identidade nacional. A preocupação mais intensa com a ‘brasilianidade’ começa com as vanguardas dos 
anos 20. ‘Só seremos modernos se formos nacionais’, parece seu slogan, diz Renato Ortiz. De Oswald de Andrade à cons-
trução de Brasília, a luta pela modernização foi um momento para construir criticamente uma nação oposta ao que queriam 
as forças oligárquicas e conservadoras e os dominadores externos. ‘O modernismo é uma idéia fora de lugar que se expressa 
como projeto’” (CANCLINI, 1990, p. 81). O sociólogo argentino Canclini aponta para a complexidade da discussão da 
modernidade e do modernismo dentro da América Latina. Para o autor, o projeto de modernização são as adequações tec-
nológicas e estruturais que os países subdesenvolvidos precisam alcançar. O modernismo, diferente do caso Europeu, nasce 
em países os quais ainda funcionam em uma profunda lógica colonial e paternalista. O resultado é uma situação híbrida, 
complexa, o qual não tem saldo necessariamente “positivo” ou “negativo”, mas que instaura um momento em que a iden-
tidade nacional passa a ser problematizada dentro da América Latina, mesmo que através da ótica das elites progressistas.
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mentos revolucionários da modernidade, da Revolução francesa à russa. Em 
sua disputa com o racionalismo moderno, os poetas redescobrem uma tradição 
tão antiga como o próprio homem, a qual, transmitida pelo neoplatonismo re-
nascentista, além das seitas e correntes herméticas e ocultistas dos séculos XVI 
e XVII, atravessa o século XVIII, penetra no século XIX e chega aos nossos 
dias. Refiro-me à analogia, à visão do universo como um sistema de correspon-
dências e à visão da linguagem como o doble do universo (PAZ, 1984, p. 12)

	 O outro lado da analogia é a ironia. A ironia será um tipo de consciência crítica da Modernidade frente 
às suas próprias instituições e mitos. Paz traça então essas duas forças, essas duas pulsões, os dois lados de 
um jogo como a força motriz da poesia desse período. Continuando em seus pares de oposição, Paz com-
preende a poesia moderna como também um tipo de síntese de duas tradições que ele discutirá ao longo dos 
textos: a românica e a germânica. Paz já dá nomes aos bois: o classicismo, o lado da ordem, do discurso e da 
retórica é associado às línguas românicas. As línguas germânicas seriam o lugar da tradição de uma orali-
dade, das narrativas populares, e da onde surge um espírito romântico. Finalizando o prefácio, ele assinala 
que o que está em jogo não é uma discussão sobre arte agora, pensando nas criações poéticas do seu tempo 
como desdobramentos dessas duas pulsões, mas uma certa noção de modernidade. Veremos, com o seguinte 
texto, como essa perspectiva de tempo está firmemente arraigada em um pensamento e modelo temporal.
	
	 Seguindo sua lógica dinâmica de opostos, o primeiro capítulo é intitulado de “A tradição da rup-
tura”. O empreendimento aqui é justamente mostrar como essas duas forças opostas, tanto a tradição15 
como a ideia de modernidade convivem como lógica que dá vida para os movimentos modernistas do 
início do século 20. O escritor sintetiza bem a lógica através da seguinte frase: “A modernidade nunca é 
ela mesma, é sempre outra” (PAZ, 1984, p. 18). A ruptura que está no título refere-se então à ruptura com 
o presente, com a forma atual de se pensar o mundo, e que promove um resgate consciente de algo que a 
antecede. Esse tipo de relação que os artistas modernos passam a ter com a tradição, para Paz, anuncia um 
tempo em que se perde a unicidade de compreensão do passado: não existe A tradição, existem tradições 
que são atualizadas no momento em que alguém as traz para o presente. Essa é uma das principais ideias 
legadas por Paz: o ato de criação contemporâneo não é pura atualidade. Ele pode, contudo, propor-se a 
ser uma negação do que existe hoje, das ideias que vigoram hoje, dos modelos que pedem sistematização 
e homogeneidade. Isso não implica em um tipo de reabilitação do regime moderno, mas na marcação 
como um antecedente histórico que centraliza uma “sede de inovação” através da reabilitação do passado. 
	
	 Em primeira instância, essa proposta do autor demonstra como a escrita de uma História é 
sempre justamente isso - uma escrita, uma narração, uma ficção organizada através de fatos e acon-
tecimentos. Assim como a proliferação e variedade estética dos movimentos Modernos, o ensaio 
aponta para a heterogeneidade da história. O segundo ponto aponta para o gesto de criação como ca-
paz de romper com essa lógica, de resgatar um certo tipo de memória que possa vir a desestabilizar 
o presente. Esse movimento complexo temporal começa a levar, subsequentemente, a uma abertura 
para a crítica de um tempo retilíneo. Se o que existe agora se atualiza através do contato com o pas-

15 A tradição é um dos temas constitutivos para os modernismos. Percebe-se a sua importância em textos tais como The Tradition 
(1917) de Ezra Pound e Tradition and the Individual Talent (1919) de T. S. Eliot, nos quais ambos os autores falam da importância 
da tradição para a lógica moderna. Para Pound, que trabalha com a concepção de paideuma, a tradição é sempre uma reescrita, 
uma escolha a seleção de um cânone. A mesma lógica foi adotada pelo grupo Noigandres formado pelos irmãos Campos e Décio 
Pignatari, o qual utilizou da criação de um cânone próprio para pensar na sua formação como poetas. Tanto Pound como Eliot falam 
da tradição como uma força que é re-atualizada pela prática do presente, e não como um modelo a ser seguido. Paz, com intenções 
parecidas e dentro dos seus próprios termos, propõe uma leitura que permite entender a existência de uma “tradição da ruptura”.



38

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

sado, traz a tradição de maneira renovada, então como estabelecer, de maneira tão distinta, causa-e-
feito? O passado tem um tipo de permanência, uma espécie de virtualidade que de fato complexifica 
essa questão temporal. Essa concepção de Paz permite uma leitura de como a criação artística é ca-
paz de contrariar a ordem temporal vigente, e que o faz através de uma relação ativa com o passado.
	
	 Em seguida, o autor promove um breve olhar para a questão da novidade dentro do barro-
co espanhol, mencionando as obras de Gracián e Góngora. Dentro desse período, já existe um certo 
apreço pelo novo, pelo surpreendente e pelo inesperado. As diferenças estariam na questão para mo-
dernidade, existe um tipo paixão crítica, quase um viés de negatividade, como era a negativida-
de pessimista de Baudelaire que abre o capítulo, uma “força autodestruidora”16. A modernidade 
se compreende, então, como capaz de romper com o que veio anteriormente. A paixão crítica é um 
tipo de sentimento de agonia pelo qual a sensibilidade moderna passa. A própria crítica e sua lógica 
de “decompor” algo, seu viés auto reflexivo, assim como um tipo de afetividade demasiada do obje-
to que trata. Esse sentimento ambíguo tão peculiar à modernidade cai em um “amor pela atualidade”.
	
	 É neste momento que o texto do mexicano faz um movimento importante: esse fe-
tiche da atualidade, o viés da negação crítica é peculiar ao modelo temporal ao qual a mo-
dernidade se inscreve. Esse é um tipo de viés antropológico que Paz traz, compreenden-
do que a sensibilidade moderna é uma crise interna de um modelo de tempo, ou de uma 
cronopolítica17. A cronopolítica é, de acordo com Eliana De Souza Ávila (2015), a forma que 
o Projeto Moderno se organiza frente a outras formas de organização: sociedades são lidas 
como datadas por não se adequarem à ideia de normatividade pensada pelos países modernos. 

	 O texto prossegue apontando para uma sensação de aceleração e envelhecimento prema-
turo. De certa maneira, Paz parece prever o funcionamento do consumo e produção de imagens 
na internet: fala-se de como tudo envelhece muito rápido, não porque as coisas acontecem mais rá-
pido, mas porque mais coisas acontecem ao longo dos dias, de formas muito diferentes. Ele aponta 
para um excesso, para uma eliminação da distância do passado e do futuro que conflui em um frenesi.
   	
	 O autor então passa a descrever como as noções de passado, presente e futuro tem conotações dife-
rentes. Ele começa pelo o que categoriza como “povos primitivos”. No caso dessas sociedades, o passado 
é arquetípico e imutável, contudo sempre atua no presente, pois é revivido através de ritos, festividades e 
outras atividades culturais. Em seguida, Paz descreve o tempo espiralado, o qual tem uma pertinência es-
pecífica ao nosso contexto pois é a concepção temporal de alguns grupos étnicos da América pré-Colom-
biana. Os indianos tentariam, para dissolver o problema do tempo, em negá-lo, torná-lo em sonho. Contu-

16 Paz estabelece um correlato entre um fator de estranheza, da diferença, que se encontra nesse tipo de produ-
ção. Não seria apenas a ideia de novidade, que como ele argumenta, é uma constante de outros períodos, mas a 
noção de que há uma relação de alteridade. “Não é apenas o diferente, mas o que se opõe aos gostos tradicio-
nais: estranheza polêmica, oposição ativa. O novo nos seduz não pela novidade, mas sim por ser diferente; e 
o diferente é a negação, a faca que divide o tempo em dois: o antes e o agora” (PAZ, 1974, p. 20). Veremos ao longo 
do texto como a questão da diferença, da polêmica e dos tempos distintos é tratada na obra de Guillermo Gómez-Peña.
17 Eliana De Souza Ávila utiliza-se do termo para pensar em como algumas manifestações chicanas contradi-
zem o tempo linear ocidental, pois não posicionam em oposição passado e futuro. Os mitos políticos envisiona-
dos pelos latino-americanos propõe uma coexistência entre passado e futuro, tecnologia e “arcaísmo”. Estão pre-
ocupados em acabar com certas lógicas dualistas pensando na hibridação e na diferença. Perspectivas como a de 
Eliana, pensando a tecnologia em relação a um movimento pós-identitário latino, permitem abordagens menos fata-
listas do que as de Paz, as quais, como os seus críticos lembram, por vezes acabam com um certo tom de niilismo.
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do, o Cristianismo seria a peça fundamental para pensar na compreensão Moderna do tempo. Seguindo o 
movimento oposto ao do Hinduísmo, na teleologia cristã tudo acontece uma única vez. Pois com a vinda de 
Cristo, o mundo acaba e só permanecem os planos espirituais, nos quais o tempo é a eternidade. A partir de 
Adão, a história começa a ser pensada como uma queda, uma corrupção, a cisão com um estado original.

Passado intemporal do primitivo, tempo cíclico, vazio budista, anulação dos 
contrários no brâmane ou na eternidade cristã: o leque das concepções do tem-
po é imenso, mas toda essa prodigiosa variedade pode ser reduzida a um princí-
pio único. Todos esses arquétipos, por mais diversos que sejam, têm em comum 
o seguinte: são tentativas de anular, ou pelo menos minimizar, as mudanças. A 
pluralidade do tempo real opõe-se à unidade de um tempo ideal ou arquetí-
pico: à heterogeneidade em que se manifesta a sucessão temporal, a identidade 
de um tempo mais além do tempo, sempre igual a si mesmo. [...] A época mo-
derna — esse período que se inicia no século XVIII e que talvez chegue agora 
a seu ocaso — é a primeira época que exalta a mudança e a transforma em seu 
fundamento. Diferença, separação, heterogeneidade, pluralidade, novidade, evo-
lução, desenvolvimento, revolução, história — todos esses nomes condensam-
-se em um: Futuro. Não o passado nem a eternidade, não o tempo que é, mas o 
tempo que ainda não é que sempre está a ponto de ser.  (PAZ, 1984, pp. 33-34)

	 No fim do primeiro capítulo, Paz então evidencia a verdadeira preocupação moderna: o futuro. 
O capítulo seguinte chama-se “A Revolta do Futuro”. Se no texto anterior Paz situa uma crítica que nas-
ce no interior dos círculos burgueses europeus, pensando-a como o sintoma de uma temporalidade que 
está entrando em crise, aqui ele demonstra como o Projeto Moderno foi articulado por nações europeias 
e pela América do Norte como um programa de atualização das categorias de “bárbaro” ou “primitivo”. 
Os países do Sul global são pensados como atrasados, como não desenvolvidos o suficiente. A ideia do 
subdesenvolvimento aqui é claramente uma contradição, uma tentativa de rebaixamento de civilizações 
devido a sua não adequação a concepções lineares, concepções de progresso e abundância tecnológica. 
O tipo de crítica empreendida na modernidade é cíclica - enamora-se por si mesma, ao mesmo tempo 
que se anula, que se autodestrói. Paz critica severamente a ideia de progresso18, colocando-o como o 
fator ideológico para a busca do novo, por uma ideia europeia de aventura, mas que em prol do desen-
volvimento passa por uma série de contradições.
	
	 O terceiro e final trecho deste capítulo, após uma elaboração sobre as ligações do sujeito euro-
peu moderno e seus pensamentos quase religiosos sobre o futuro, em que Paz aponta para as elabora-
ções teóricas de Immanuel Kant e para as contradições do pensamento de Hegel, que tenta conciliar a 
cisão entre “razão e religião”, Paz descreve seu posicionamento crítico: a da crítica parcial, retomando 
Baudelaire. O poeta fala abertamente que esses estudos de casos dos europeus são tentativas de “au-
to-definição” de um poeta hispano-americano. A consciência moderna estaria sujeita às duas forças, 
as quais vão se contradizer: a força da história, que pede pela revolução, pelo estabelecimento de uma 

18 “[...] nos buscamos na alteridade, nela nos encontramos e, depois de confundirmo-nos com esse outro que inventamos e que 
nada mais é que nosso reflexo, nos apressamos em separar-nos desse fantasma, deixamo-lo para trás e corremos outra vez à pro-
cura de nós mesmos, no rastro da nossa sombra. Contínuo ir para além, sempre para além — não sabemos para onde. É a isto cha-
mamos progresso” (PAZ, 1974, p. 49). A crítica do autor aproxima-se muito da noção de “anjo da história” trabalhada por Benja-
min em suas “Teses sobre o conceito da história”. A busca pelo progresso é uma imagem assustadora, resultante de um constante 
mal-estar. A diferença é que para Paz, o anjo da história é claramente um sujeito histórico, ele é o europeu moderno que torna a 
sua apreensão do tempo universal, que passa a se alimentar de uma lógica religiosa ao projetar um futuro que é além do tempo.



40

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

nova organização social, e uma força religiosa, que busca suprir a cisão do sujeito, restaurar uma ino-
cência perdida pela modernidade. Apesar de não estar posto aqui, talvez há uma solução dessas contra-
dições através do mito político 19, da articulação de um movimento que anseia pela revolução sem negar 
as tradições. No capítulo final o escritor descreve essa polaridade através também do binômio “arte” e 
“vida”, uma das grandes obsessões do fim do Modernismo. 

	 Após desenhar no capítulo anterior um jogo de forças entre razão revolucionária e bus-
ca quase utópica de um momento pré-modernidade, em “Os Filhos do Barro” Paz apresenta, através 
de algumas produções poéticas, como essa distinção se manifestava. É pertinente lembrar que du-
rante os dias de movimento político de Paz, esse era um debate passional entre os escritores. Rafa-
el Alberti, poeta espanhol que chega no México em 1934, teria apontado essa contradição dentro 
das posturas poéticas e políticas do próprio jovem Octavio. Alberti escreveu em seu tempo uma po-
esia militante, e dentro dos círculos de leituras apontou um dia para como Paz tinha um “tipo de es-
crita” que ele chamava de “intimista”, o contrário do que poderia caracterizar como revolucionário.
	
	 Uma das leituras interessantes de Paz é situar o Romantismo não só em oposição ao sentimen-
to revolucionário, mas uma certa volta da concepção de poeta que está além do seu sentido secular20. 
Hölderlin em Hyperion seria o seu exemplo para uma restituição da dimensão mítica na criação po-
ética. Essa “possibilidade outra” da poesia, pensada como oráculo ou História, é uma das dimensões 
que tem sido retomada dentro do pensamento e da produção da arte contemporânea. O artista como 
um bruxo, ou como um xamã, uma forma de resgate da função do artista em organizações sociais 
precedentes. Inclusive, esse tipo de figura retorna muitas vezes no tom do deboche, como uma for-
ma de evidenciar o olhar fetichizador que sempre vê o outro como místico, esotérico ou selvagem.

A palavra poética é mediação entre o sagrado e os homens e, assim, é o verda-
deiro fundamento da comunidade. Poesia e história, linguagem e sociedade, a 
poesia como o ponto de interseção entre o poder divino e a liberdade humana, 

19 O mito tem um papel fundamental no que Anzaldúa chama de “consciência mestiça”, uma forma de compreen-
são de indivíduos chicanos o qual não suprimiria seu caráter mítico, mas elaboraria a sua política em conjunção com 
ele. “Esse passo representa uma ruptura consciente com todas as tradições opressivas de todas as culturas e religiões. 
Ela comunica essa ruptura, documenta a luta. Reinterpreta a história e, usando novos símbolos, dá forma a novos mi-
tos. Adota novas perspectivas sobre as mulheres de pele escura, mulheres e queers. Fortalece sua tolerância (e into-
lerância) à ambigüidade. Ela está disposta a compartilhar, a se tornar vulnerável às formas estrangeiras de ver e de pen-
sar. Abre mão de todas as noções de segurança, do familiar. Desconstrói, constrói. Torna-se uma nahual, capaz de se 
transformar em uma árvore, em um coiote, em uma outra pessoa. Aprende a transformar o pequeno “eu” no “eu” total. 
Se hace moldeadora de su alma. Según la concepción que tiene de si misma, así será” (ANZALDÚA, 2005, pp. 6-7).
20 Sobre as relações entre Épico e Mito, analisando alguns casos do Ocidente, o caribenho Glissant afirma: “ No mundo Ocidental 
a causa secreta (escondida) tanto do Mito como da Poesia Épica é a filiação, o seu trabalho estabelecendo a linearidade fixa do 
tempo, sempre em direção de uma projeção, de um projeto. Nós podemos supor que a energia circulada pelas filosofias do Uno 
no Ocidente revigoraram esses imperativos de filiação. Em qualquer lugar em que o tempo não foi concebido como linear - Índia, 
por exemplo - ou onde os filósofos não contemplaram o Uno mas o Todo, os mitos fundacionais não geraram esse processo de 
filiação. Concepções da origem do mundo (sua criação) não foram corroboradas pela sequência genealógica que teria enraizado 
a espécie (raça ou povo) nesse primeiro ato. Recontar (certifica) a ‘a criação do mundo’ através da filiação garante que essa mesma 
filiação - ou legitimidade - rigorosamente se suceda ao simplesmente descrever em ordem reversa a trajetória de uma comuni-
dade, do seu presente ao seu ato de criação. Essa perspectiva não está na origem de todo mito Ocidental, mas é a perspectiva que 
prevaleceu, determinando a evolução dessas culturas. Em toda instância, e necessidade, a comunidade mítica precede qualquer 
pensamento do indivíduo, o qual a dimensão mais explícita é a ligação nessa corrente de filiação” (GLISSANT, 2010, p.47)
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o poeta como guardião da palavra que nos preserva do caos original: todas es-
sas oposições antecipam os temas centrais da poesia moderna. (PAZ, 1984, p. 62)

	 Esse tipo de subjetivismo também teria uma postura nostálgica com um passado perdi-
do. O texto passa a ser pensado através de algumas figuras seminais do Romantismo literário, 
como Samuel Taylor Coleridge, Peter Shelley e William Wordsworth. Na sua valorização da imagi-
nação, Wordsworth passa a observar o banal ao seu redor, e acaba encontrando novos sentidos para 
isso. Para o autor, tanto a poesia como os movimentos revolucionários buscam a instauração de 
um outro tempo, e como tal, tem uma semelhança na sua crítica ao tempo do agora, mas a revolu-
ção pensa a utopia, enquanto a poesia - neste viés - é um tempo de suspensão, um tempo sem datas.
		
	 Será Sonho um poema de Jean Paul Richter escrito pela primeira vez em 1789 como precursor para 
as elaborações do Romantismo. O Sonho de Jean Paul é sobre um Cristo que lamenta a ausência de Deus. 
A ausência de Deus é representada através da desordem e do caos. A temática dessa orfandade, dessa perda 
do poder religiosa é ecoada em outros trabalhos de poesia. Sem a cosmologia cristã, o artista passa a cons-
truir a sua própria cosmologia. Para o autor, esse tipo de sentimento religioso - mesmo que direcionado 
contra a religião - está profundamente ligado com o poder de metáfora da poesia, que no passado foi a res-
ponsável pela criação dos mitos. A modernidade restitui, então, o papel da imaginação como força poética 
fundamental. Após sua descrição do trabalho de William Blake, o poeta e crítico situa então a noção de ana-
logia21. Analogia seria o tema central da poesia moderna, em que se buscariam equivalências e correspon-
dências entre todos os seres e coisas. O próximo capítulo “Analogia e ironia”, irá aprofundar as dimensões 
do caráter mítico e profético da poesia, seguindo uma leitura a partir de alguns exemplos apresentados aqui.

O poema não é apenas uma realidade verbal: é também um ato. O poeta diz e, ao 
dizer, faz. Este fazer é sobretudo um fazer-se a si mesmo: a poesia não é só auto-
conhecimento, mas também autocriação. O leitor, por sua vez, repete a experiência 
da autocriação do poeta e assim a poesia encarna-se na história. No fundo desta 
idéia vive ainda a antiga crença no poder das palavras: a poesia pensada e vivida 
como uma operação mágica, destinada a transmutar a realidade. (PAZ, 1984, p. 86)

	 Neste capítulo, Paz faz um apontamento para o surgimento  de uma “mudança de crenças” 
que ocorre a partir do Romantismo. O descobrimento da analogia como um recurso da poesia es-
taria profundamente interligado com a questão da oralidade, a atenção para a poesia nacional. Paz 
comenta sobre as diferenças dos sistemas de versificação para línguas românicas e línguas germâ-
nicas, e como no segundo caso há uma maior proximidade com o som e a fala cotidiana. Ao fa-
lar da importância temática do erotismo para esse período, o autor pontua a influência do socia-
lista utópico Charles Fourier, e sua proximidade com o pensamento de André Breton. O texto 
segue pela análise da presença da analogia em Baudelaire e Mallarmé, e como essa noção analó-
gica de criação descentra tanto o leitor/espectador como o artista-criador: a obra é o que acontece 
no momento de encontro entre os dois.  A linguagem fala através dos artistas, e não o contrário.
	

21 “O poema é uma seqüência em espiral e que volta sem cessar, sem jamais voltar inteiramente a seu co-
meço. Se a analogia faz do universo um poema, um texto feito de oposições que se resolvem em conso-
nâncias também faz do poema um doble do universo. Dupla conseqüência: podemos ler o universo, podemos viver 
o poema. No primeiro, a poesia é conhecimento; no segundo, ação. De outro modo limita-se — mas somente para con-
tradizê-las — com a filosofia e com a religião. A imagem poética configura uma realidade rival da visão do revolucio-
nário e da visão do religioso. A poesia é a outra coerência, não constituída de razões, mas de ritmos”. (PAZ, 1984, 79).
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	 Neste capítulo delineia-se, então, as duas forças dentro da poesia moderna: analogia e ironia. A 
primeira retoma a criação artística a dimensão do tempo mítico, cria a relação de suspensão do tempo 
linear e progressivo em prol de outra lógica, retoma o lugar da profecia, a ironia é um tipo de dispositivo 
ácido, é a consciência histórica que aponta para o grotesco, para o oposto, para a cisão da modernidade. 

	 O capítulo seguinte é “Tradução e Metáfora”, e fala de como o Romantismo toma suas diferentes 
faces, tanto na Espanha como na América Espanhola. O interessante neste trecho é que essa análise da 
influência do Romantismo torna-se um ponto de partida para uma reflexão histórica mais abrangente 
e profunda. Aqui, Paz pontua a importância de uma radicalidade crítica dentro do contexto latino-a-
mericano “Se há uma tarefa urgente na América Espanhol, essa tarefa é a crítica de nossas mitologias 
históricas e políticas” (PAZ, 1984. p. 115). Dentro do nosso contexto, essa crítica se apresenta através, 
primeiramente, do modernismo literário, muito distinto do modernismo europeu visto as distâncias entre 
os projetos modernizadores. Há uma distinção importante para o autor. Ele cita o termo “pós-moderno”, 
ao falar da poesia contemporânea hispano-americana, mas mostra sua filiação com a ideia de vanguarda.

	 O próximo e último capítulo (“O ocaso da vanguarda”) explora como a ideia de vanguarda acen-
tua uma “estética da surpresa” romântica. A vanguarda é também o fim da modernidade, o fechamento 
da “tradição da ruptura”. Desenvolvendo as ligações com os poetas anteriormente apresentados e figuras 
como Duchamp e Picasso, Paz finaliza o livro apontando para esse caráter ambíguo e complexo da po-
esia. Diz, como bom crítico parcial, que toda leitura é histórica, e que todo texto, claramente, tem uma 
história. Mas a ação da palavra, o próprio funcionamento da arte é trans-histórico: atravessa o tempo e 
chega para novos leitores, que produzirão outras leituras. O movimento do tempo na poesia (e na Arte) 
vive pela sua contradição, e é através dessa contradição que ele se atualiza. Um dos pontos  importantes 
da conclusão do livro é a aceitação de Paz “do fim da arte moderna”. Apontando para a aceleração do 
tempo, para uma dificuldade para viver além do presente  - e a verdadeira experiência do presente se 
torna, para ele, o retorno à origem - o crítico não fala de um fim da arte, que continua ocorrendo, mas 
da sensibilidade moderna. E com o fim da sensibilidade moderna, expõe-se uma das críticas mais perti-
nentes de Os Filhos do Barro: a falência do modelo linear e progressivo, aquele que justifica a tradição 
da ruptura, que pressupõe a negação do passado. A colonização do futuro através do projeto coloniza-
dor não é mais possível. Ou melhor, a ocupação do futuro agora vive em eterna disputa no presente.

	 3.2 Border-brujo e a fragmentação temporal do chicano

Fim da arte e da poesia? Não, fim da ‘era moderna’ e com ela a ideia de ‘arte 
moderna’. A crítica do objeto prepara a ressurreição da obra de arte, não como 
uma coisa que se possui, mas como uma presença que se contempla. A obra não 
é um fim em si nem tem existência própria: a obra é uma ponta, uma media-
ção. A crítica do sujeito tampouco é equivalente à destruição do poeta e do ar-
tista, mas à noção burguesa de autor. Para os românticos, a voz do poeta era a 
voz de todos, para nós é rigorosamente a de ninguém. O poeta não é “um pe-
queno deus”, como queria Huidobro. O poeta desaparece atrás de sua voz, uma 
voz que é sua porque é a voz da linguagem, a voz de ninguém e de todos. Qual-
quer que seja o nome que demos a essa voz — inspiração, inconsciente, acaso, 
acidente, revelação —, é sempre a voz da outridade. (PAZ, 1984, pp. 200-201)

	 Talvez poucas palavras poderiam descrever com tanta exatidão o trabalho de Guillermo Góme-
z-Peña (1955). Artista chicano, performer, poeta, escritor, a obra de Gómez-Peña assenta na ideia da 
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fronteira como constitutiva para a sua compreensão da “identidade” latina. Identidade essa que é constan-
temente acessada através do deboche, do uso do estereótipo da cultura de massa como forma de comple-
xificar uma identidade fronteiriça, de marcar os absurdos e o ridículo da relação do norte-americano com 
o outro. Desde o fim dos anos 70, Gómez-Peña pensa através das suas ações, da sua escrita e de trabalhos 
em teatro coletivo como problematizar e expor as falhas, as contradições de uma “identidade chicana”.

	 Gómez-Peña tem uma quantidade extensa de trabalhos, mas a seguinte análise será focada na per-
formance (também videoperformance) com o título de “Border Brujo” (1988-1989). A partir de trechos e 
comentários de “Border Brujo”, entenderemos como algumas categorias e leituras lançadas por Paz são 
de grande pertinência para a análise da arte contemporânea produzida por latinos. A questão de um tempo 
fragmentado, da tentativa de borrar passado e futuro, ou de apresentá-los em uma relação mais complexa, 
em uma elaboração de contestação política, são preocupações constantes da produção contemporânea. As 
concepções do crítico mexicano de “analogia” e “ironia” aparecem aqui em tensão: o tempo não é o tempo 
linear progressivo, mas é outro, das entidades míticas (analogia) e o deboche, paródia e uso do estereótipo 
(ironia) são elementos constitutivos do trabalho. “Border Brujo” é um trabalho complexo de linguagem, 
onde a dimensão profética (e cibernética) pula entre diferentes avatares, onde Gómez-Peña é dissolvido por 
uma miríade de personas para apresentar uma identidade que é cindida, para uma polifonia de vozes que 
não é capaz de ser capturada por uma identidade única. O clichê é matéria de composição para um poema-
-performance que viaja entre  tempos diferentes. O outro aqui é sempre uma sombra, sempre uma relação 
problemática, marcado pela colonização, e em um viés mais geográfico, marcado sobretudo pela fronteira.

	 “Border Brujo” alterna em seu monólogo através de 15 personas. Na apresentação do trabalho em 
seu formato de texto, Gómez-Penã afirma que há a mistura do épico e do popular, nesse caso o épico sen-
do responsável por tratar da experiência daqueles que atravessam a fronteira. O tolo, o mendigo, o xamã, 
o comerciante de bens contrabandeados, o artista intelectual, o chicano cyberpunk e outras imagens 
são todos traços constitutivos de indivíduos que vivem e são definidos através da relação com o outro.

	
IV
[Ele começa a andar em círculos e uivar como um lobo, mantendo o ritmo com os 
seus pés]
crisis
craises
a crise que morde
a crise que late
[Ele late]
a crise de um cão
que nos ladra desde o norte
a crise é um Chrysler le Baron com 4 portas
[Ele late mais.]
sou filho da crise fronteiriça
sou filho de uma bruxa hermafrodita
produto de uma cesárea cultural
punkraca heavy-mierda all the way
o chuco finkahudtl desertor de 2 países
raio tardio da corrente democrática
venho do sul
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o único de 10 que se pintou
[Ele se transforma em um merolico (Artista de rua da Cidade do México).]
nasci entre épocas e culturas e viceversa
nasci de uma ferida infectada
ferida em chamas
ferida que uuuuuuuuiva
[Ele uiva]
Eu sou a criança da crise da fronteira. (GÓMEZ-PEÑA, 1991, p. 51)

	 As rubricas do texto vão informando as diferentes identidades que o performa toma, e as ações que 
realiza. O segmento seguinte “V” demarca novamente através da linguagem a questão da diferença - o ato 
de falar deflagra a relação de ódio com o outro (“I speak Spanish therefore you hate me” e “I speak in English 
therefore I hate you”), destaca uma questão de desejo que surge dos conflitos étnicos, sugere formas de afeto 
que surgem através da linguagem. Entrecruzam-se sem respostas simples. Além disso, rubricas informam 
os sotaques diferentes que Gómez-Peña adota. Nesse caso, o texto nos informa que ele está falando em um 
sotaque mexicano pesado, e que as frases são acompanhadas do apontamento de membros do audiência. A 
leitura do poema, que estabelece esse outro tempo, o tempo da fronteira, permite um jogo de personas pelo 
autor enquanto o sotaque e a presença de uma audiência são formas de evidenciar a contradição política. 
Em alguns momentos, o humor do artista é escancarado, em outros, quando fala em Inglês ou em Espa-
nhol com sotaques diferentes, a sua crítica é mais sutil e imbricada na própria disseminação da linguagem.
	
	 A dinâmica temporal do texto, contudo, se assenta também no uso da sua simbologia. Gómez-
-Peña fala com Cyber-Bwana, com um senhor-cibernético, com uma entidade de caráter mítico e tec-
nológico. No segmento VII, o performer fala de um futuro, mas esse futuro está ligado por um cordão 
umbilical. Esse indivíduo não sofre somente com a face invisível do futuro, ele é indissociável do seu 
passado (“from Homo Punk to Homo Pre-Hispanic / from high-tech to Aztec without missing a beat”). O 
poeta chicano fala em línguas, porque ele “tem o futuro na garganta”. A palavra cibernética multilinguís-
tica do artista é a palavra de base, a palavra do oráculo, a palavra do mito. A subjetividade do chicano, e 
possivelmente de parte considerável dos povos ao Sul, está sempre atravessada por uma relação comple-
xa temporal, pelas consequências da colonização, por uma cultura híbrida que vive no presente o passado 
e o futuro. A analogia e a ironia se misturam, falam do banal e do sagrado com a mesma intensidade, a 
escrita é tanto do mito como da consciência histórica, as duas pulsões coexistindo no mesmo ato criativo.

	
	 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Em Os Filhos do Barro, o autor mexicano Octavio Paz se propõe a um longo debate estéti-
co-cultural-histórico sobre como a “poesia se comunica”. Dentro dessa empreitada, Octavio Paz es-
tabelece uma relação de “outro” com o Romantismo Alemão e Inglês que estuda: ele busca uma es-
pécie de genealogia, uma compreensão que parte de uma consciência ativa ao pensar na questão da 
tradição. Paz é muito consciente da sua posição como poeta hispano-americano, e em vários tre-
chos a questão da mera imitação dogmática é pontuada como uma herança colonial. O que o escri-
tor busca evidenciar é uma certa lógica inerente à poesia (neste trabalho estendida para todo ato 
criativo). Através da analogia, e acompanhados de uma série de críticas ao pensamento homogê-
neo do positivismo, a poesia dita aqui do Romantismo, Modernismo e da Vanguarda todas apontam 
para uma mesma condição: a falência do modelo linear-progressivo para a compreensão temporal.
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	 Desde o seu prefácio, e com muita ênfase no seu primeiro capítulo, Paz explicita que a noção Moder-
na de tempo tem origem e país, e que é um modelo diretamente derivado da perspectiva temporal cristã. A 
análise do autor nos permite compreender a História como um tipo de ficção, e sendo fictícia, a possibilida-
de de reescrevê-la, ou de buscar “outras tradições”. O desenvolvimento do tipo de espírito crítico que Paz 
faz (a qual ele nomeia como “ironia”) nasce de uma compreensão da própria poesia popular de cada país. A 
sua escrita não é prescritiva, mas sua leitura permite que possamos atualizar tradições que não sejam perti-
nentes aos modelos europeus, que possam desestabilizar a sua lógica, e que assim são reinscritas no futuro. 
	
	 A perspectiva do trabalho de arte como um complexo evento cultural, o qual é sempre recodi-
ficado pelo leitor e público, e que possui um caráter de reatualização ao fazê-lo encontra ecos na pro-
dução chicana contemporânea. As categorias de analogia e de ironia são amplas o suficiente para que 
possam ser aplicadas em trabalhos atuais, além de carregarem uma leitura histórica genealógica que 
as relaciona com os seus antecedentes. “Border Brujo” é um dos muitos trabalhos que partindo de um 
imaginário da fronteira - uma questão muito forte na arte chicana - apresenta uma ideia de um mito po-
lítico, uma relação temporal que escapa da lógica do estereótipo, que demonstra o seu caráter redutivo 
e risível. A produção artística latino-americana constantemente busca a voz da outridade, porque é uma 
voz coletiva, polifônica e em estado de morfogênese, capaz de mutação, surpresa e atemporalidade.
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	 construindo narrativas 
	 não-binárias     
	 de gênero a partir do olhar 
	 da (de)colonialidade do poder

Joana Schlösser Camões Orlando22 
João Batista de Oliveira Ferreira23

Resumo: O presente trabalho consiste em uma carta direcionada à Paul Preciado, filósofo estudioso das 
políticas de gênero e de sexualidade, e deriva do meu trabalho de conclusão de curso de Psicologia, ain-
da em andamento. Pretendo discutir as dissidências de gênero que fogem à binaridade, fruto da herança 
colonial, a partir da noção de colonialidade do poder de Aníbal Quijano e das contribuições de María 
Lugones. O debate se faz necessário tendo em vista a imposição da racionalidade e moral europeia e 
suas consequências na América Latina ainda nos dias de hoje, dentre elas as categorizações e os dualis-
mos, que excluem as existências que não se enquadram nessa lógica, como as existências não-binárias 
de gênero. Buscarei articular esses modos de existência com a potência da escrita, que busca afirmar 
existências dissidentes da norma. É fundamental investigar modos de existência de outros gêneros, para 
que esses se façam cada vez mais possíveis no tecido social e não sejam condenados à exclusão. Para 
a elaboração desta pesquisa conto com o trabalho de autoras importantes no cenário decolonial como 
Glória Anzaldúa e Grada Kilomba e também com relatos do meu percurso de entendimento como pes-
soa não-binária, os quais utilizo para dialogar com Paul Preciado e como aposta da escrita como ato 
de criação de modos de existência e do próprio pesquisar. Trata-se, portanto, de uma pesquisa-criação 
que se encontra ainda em andamento e que vem apontando como a escrita se faz importante para re-
gistrar as narrativas não-binárias de gênero, que são muito invisibilizadas, e a partir desse movimento 
instaurar essas existências. A escrita é uma ferramenta que possibilita tornar uma existência mais real, 
criar possibilidades de vida para além das limitadas categorias de herança colonial e a não-binaridade 
de gênero é uma das possibilidades de afirmação de vida em ruptura com o projeto da colonialidade.   

Palavras-chave: colonialidade do poder. não-binaridade de gênero. escrita.
 

	 “em toda a multiplicidade, o que está circulando 

22 Estudante de Graduação em Psicologia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro; joana.jscorlando@gmail.com
23 Professor e Pesquisador do Programa de Pós-Graduação em Psicologia e da Graduação em Psicologia da UFRJ; ferreira.
jb@gmail.com
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nessas cenas disparatadas, são saberes trans. a 
arte trans de se curar y se defender.”

(LEAL, 2020, p.66, 67)

	 Querido Paul Preciado,
	
	 Na carta que segue gostaria de lhe contar sobre minhas aventuras infanto-juvenis neste siste-
ma de sexo-gênero no qual estamos inserides, o qual opera a partir do que é chamado de “estética da 
diferença sexual (e racial)”, um sistema de oposições que estabelece uma “hierarquia político-anatô-
mica entre os sexos (masculino e feminino)” (PRECIADO, 2018, p. 81). Porém, antes, farei um pas-
seio pelas elaborações de Aníbal Quijano e as complementações que María Lugones fez às suas pro-
posições, uma vez que a mudança nas relações de poder trouxe impactos profundos nos modos de se 
relacionar com os nossos corpos e os corpos outros. Sabe, Paul, por melhor que sejam nossas inten-
ções, às vezes não conseguimos enxergar o que está embaixo do nosso nariz. As estruturas de poder 
sempre nos capturam em algum nível. Considero importante que você, grande filósofo e estudioso de 
gênero, se aproxime mais dos modos de organização social dos países que têm na sua história forte he-
rança colonial. Digo isso, pois para falar sobre uma universalidade é preciso muita cautela. E mesmo 
assim essa afirmação ainda é uma grande cilada. Não concordo que “Cinquenta anos após a invenção 
da Pílula, todos os corpos sexuais são produzidos e se tornam inteligíveis de acordo com uma epis-
temologia farmacopornográfica comum.” (PRECIADO, 2018, p. 135 – grifo nosso). Me parece uma 
visão bastante eurocêntrica de ver o mundo, que exclui qualquer dissidência que não esteja captura-
da pelo próprio olhar. No sistema moderno colonial (LUGONES, 2020), nós, latino-americanos, esta-
mos embaixo do nariz de vocês, europeus. Carregamos essa pesada herança colonial, que apesar dos 
esforços de transformação da subjugação em potência, estamos longe de estancar as feridas. Portan-
to, fazer um percurso pelos padrões de poder da colonialidade em suas interseções com raça e gêne-
ro se mostra de extrema relevância para imaginarmos possibilidades de organização social dissidentes.

	 Como já compartilhei com você, venho trabalhando a respeito da temática da não binari-
dade de gênero como parte do meu trabalho de conclusão de curso da Graduação em Psicologia, e 
por isso venho lhe escrevendo cartas tão vastas fazendo articulações entre o pensamento decolonial 
e as existências não-binárias. Como você se mostrou entusiasmado com as primeiras cartas, estou 
eu também me empolgando na escrita de mais algumas. Espero que esta lhe agrade. Pretendo fa-
zer um panorama sobre a colonialidade do poder em Aníbal Quijano, articulando-o às proposições 
de gênero de María Lugones e em seguida trazer contribuições de Gloria Anzaldúa para pensar a 
encruzilhada de saberes que se produzem no fazer de gênero que ultrapassa as fronteiras rígidas ho-
mem-mulher. Meu objetivo é apostar na escrita como uma ferramenta de envivecer das narrativas 
trans, me sustentando em autoras muito importantes no cenário atual como Grada Kilomba e Abi-
gail Campos Leal, assim como meus próprios relatos como dissidente desse sistema sexo-gênero.   

	 O território que hoje entendemos por América Latina passou a ser assim denominado como re-
sultado do processo de colonização iniciado no século XV. Abya Yala, que hoje conhecemos por Amé-
rica, foi soterrada pelo olhar europeu quando da sua chegada aqui. É preciso, portanto, constantemente 
resgatar esse aspecto da história, pois quantos de nós fingimos esquecer? O mesmo processo faz parte 
de um projeto de dominação e exploração pautado em uma nova estrutura de poder sobre povos con-
siderados inferiores e primitivos segundo um modelo cognitivo de divisão do mundo. A fundação da 
América Latina como identidade histórica, foi o primeiro evento do que se entende por modernidade 
(QUIJANO, 2005). Concomitante a sua dominação a partir da colonialidade do poder, se criava a noção 
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de Europa Ocidental, que precisou ser fundada em paralelo à noção de América Latina, para confirmar 
“superioridade natural” e “estatuto de raça inferior” aos povos originários da última. (QUIJANO, 2005).
	
	 A noção de raça, segundo Aníbal Quijano, foi “a primeira classificação social global da história” 
(2005, p. 18) e marcou a modernidade. Trata-se de um sistema de dominação social, correspondente a um 
novo padrão de poder, a colonialidade do poder, e que ilustra um novo padrão de conflito no cenário em 
questão, que posteriormente vai se expandir para outros continentes. A classificação segundo identidades e 
categorizações a partir da segregação de grupos, foi um marco da modernidade e transformou as sociedades 
colonizadas e europeias dali pra frente. Como não havia nada que desse materialidade à lógica racial pro-
posta, fundamentou-se a operação na racionalidade de um povo que se julgava intelectualmente superior, 
o que resultou no apagamento de infinitas histórias, identidades e memórias de povos latinos, que foram 
reduzidos a uma única categoria, “índios” (QUIJANO, 2005). Essa imposição é um ato que Quijano deno-
mina colonialidade do poder. Esse conceito mostra como o movimento de tomada da América Latina pelos 
europeus, para fins de dominação e exploração, modificou as relações subjetivas e intersubjetivas, assim 
como definiu quem é mais primitivo/civilizado, inferior/superior, irracional/racional. (LUGONES, 2020).

	 A composição do colonialismo – que já vinha sendo praticado há séculos, porém sem as relações 
racistas de poder, sendo nisso que se distingue da colonialidade – com a colonialidade em suas diversas 
facetas, para Quijano, compreende o que chamamos de modernidade, que é também um eixo do capi-
talismo eurocêntrico global. Para o autor, esse modelo econômico se baseia no controle das formas de 
trabalho segundo uma relação capital-salário (LUGONES, p. 58) e aponta algumas necessidades cog-
nitivas do capitalismo, entre elas: medição, quantificação e objetificação de tudo que pode ser conhe-
cido (QUIJANO, 2000b apud LUGONES, 2020). Seguindo o achismo europeu à época, o pensamento 
racional, linear, dicotômico seria superior aos demais modos de ser no mundo. Absorvemos isso tão 
profundamente, que hoje o padrão mundial é um universo de dicotomias, binarismos, categorias, ou 
isso ou aquilo, sempre. “A denominação categorial constrói o que nomeia.” (LUGONES, 2020, p. 59)
	
	 As contribuições de Quijano a respeito da colonialidade nos dão ótimas referências para com-
preender a dinâmica de poder na América Latina que resultou na organização social de raça e gêne-
ro como temos hoje. Quijano chegou a fazer reflexões acerca das questões de gênero, muito embora 
tenha se perdido no próprio dilema que se propôs a criticar. María Lugones esmiuça a questão entre 
gênero e colonialidade e pontua onde Quijano não alcançou seu objetivo. O gênero, na perspectiva 
em que estamos trabalhando, é formado pela colonialidade do poder, ao mesmo tempo que a constitui. 
Isso significa, que se a noção de raça foi o pilar de constituição da colonialidade, então gênero e raça 
não têm como caminhar separados. Entretanto, gênero não se reduz apenas à colonialidade. Quijano 
o definiu como “sexo, seus recursos e produtos” (LUGONES, p. 60), o que reforça a lógica binária 
da divisão em sexos, além de ser uma lógica hiperbiologizante. (QUIJANO apud LUGONES, 2020). 
Compreender o sistema de gênero como uma imposição colonial é importante para se alcançar a pro-
fundidade da colonialidade do poder e o quanto ela está embrenhada no sistema de gênero. Ademais, 
Lugones nos incita a refletir sobre como a “organização social do sexo pré colonial inscreveu a diferen-
ciação sexual em todos os âmbitos da vida, inclusive no saber e nas práticas rituais (...)” (2020, p.73).     

	 O capitalismo não existiria sem a colonialidade do poder e de gênero, que capturam 
nossos modos de sentir, pensar e agir. Não é possível pensar um mundo sem a colonialida-
de. Ela está aqui, mais viva do que nunca. O que é possível fazer diante disso? Como transgre-
dir um mundo definido por categorias limitantes e binárias que excluem mais sujeitos do que in-
cluem? Proponho ao longo desta carta discutir alguns modos outros de ser-estar no mundo que 
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recusam a lógica binária imposta pela colonialidade do poder. Coabitam o mundo, mas paralela-
mente; não jogam o jogo do capitalismo. Buscam formas de afirmar a vida digna acima de tudo. 

	 Algumas cenas da nossa infância dificilmente descolam, seja porque marcaram a memória dos 
que estavam conosco ou a nossa própria, que ainda as lembramos com frequência. Não deve ter sido 
fácil ser “lésbica, sapatona, mulher-macho”, um garoto que sua mãe nem percebeu, Paul (PRECIA-
DO, 2018 p. 101). Suas palavras sobre a vida de dissidente de sexo-gênero no ambiente escolar me 
fizeram lembrar de uma cena na qual já não sei onde minhas imagens se misturam com as de outres:
Eu, corpo designado mulher ao nascer, e ele, corpo designado homem ao nascer, corríamos pelo jardim de 
infância ao som de gritinhos infantis “beija, beija!”. Então nos beijávamos e continuávamos a correr. Minha 
memória não tem registro de mais nada dali em diante. Há quem diga que era um “beijo de língua” e que nos 
trancávamos no banheiro. O que ficou de lembrança foi ele como meu par na festa junina – disso tenho umas 
dez fotos no álbum de infância – e quando alguém da família dele contou que havia uma foto nossa, aquele 
projeto de casal, em cima do piano da casa dele. Tínhamos 5 anos e já formávamos um casal de faz de conta. 

	 Como você bem sabe, Paul, a escola é uma “fábrica de subjetivação” (PRECIADO, 
2020, p.196), na qual a criança é introduzida formalmente à binaridade de gênero. “O apren-
dizado mais crucial que se exige da criança na escola, sobre o qual se assenta e do qual de-
pende qualquer outro adestramento, é o de gênero.” (PRECIADO, 2020, p. 196) Com 
certeza não tem alguém nesses moldes de sociedade que passe incólume da socialização cishete-
rossexual. Há, entretanto, os que escapam pelas brechas e não engolem o roteiro que lhes é dado.  

	 Dois ou três anos mais tarde, já no ensino fundamental, me vi engajado numa brincadeira denomi-
nada “menina pega menino”. Um “pega-pega” generificado em que meninas corriam atrás de meninos. O 
que eu gostava nessa dinâmica é que eu sempre me sentia em uma espécie de entrelugar. Nunca com(o) eles, 
porém nunca com(o) elas também. Algo como o que li num livro uma vez: “Entrelugar é mais complexo, 
há mais fios entrelaçados, mais camadas do que no meio. (…) O entrelugar entre um príncipe e uma fada da 
noite tem coisas de um e de outro e de ambos, mas não é nem um, nem outro. Percebe? Algo novo. Algo a 
mais.” (FRANKEL, 2019, p. 349 e 350). Eu corria muito, como se minha vida dependesse daquilo. Alcan-
çar os meninos era como uma voz gritando em mim “eu tô aqui, eu tô aqui!”. Me aproximava de um lugar 
sem nunca o alcançar. O lugar expresso pelo braço e pela mãozinha ainda de criança esticados enquanto 
corria, na iminência de alcançar o alvo, no limite da velocidade do corpo. E nem sempre ele era alcançado. 

	 Eu que por muito tempo consegui habitar um mundo de fronteira e transitar livremente por esse 
entrelugar, me vi ficando para trás dos meninos, em metros e em velocidade. Nas corridas de 50m rasos 
na escola sempre disputei metro a metro com eles. Adorava a possibilidade de dividir aquele lugar na 
pista. Sabia que o espaço que me separava da pessoa que estava ao meu lado e era lida como menino, 
era mínimo. Até que... os hormônios explodiram. Minhas curvas apareceram, meu corpo pesou, e eles? 
Cresceram, ganharam massa muscular. Por mais que eu corresse e fosse atleta na época, não houve 
jeito de me manter lado a lado. Não era mais como eles. Virei objeto de desejo. Motivo de vergonha.
Entranhados no jogo da cisheteronormatividade, você e eu, Paul, e todes outres na verdade, cada 
um agarra o recurso que é possível para si. Você enfrentou sua mãe. Reafirmou sua condição de 
menino, ou não-menina, negando todas as escolhas que ela havia feito para você. O corte de ca-
belo, as roupas, como se casar, como brincar, como lhe tratar, etc. Você rasgou o contrato de reite-
ração das normas cisheteronormativas e ateou fogo, abrindo espaços para a inventividade. In-
corporando uma “condição sapatona-transgênero” (PRECIADO, 2018, p. 102), como você traz, 
sem se delimitar em identidades rígidas, mas transitando por espaços que são simultaneamen-
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te “centros de produção de discursos dominantes e periferias culturais” (PRECIADO, 2018, p. 102).

	 Quando comecei a sobrar nos espaços escolares, passei a buscar estratégias de fuga, literais ou 
não, para sobreviver melhor aos recreios. Banheiros, jardim de infância, sala da coordenação e biblio-
tecas. Qualquer lugar onde não fossem me encontrar ou onde estivesse alguém com quem pudesse con-
versar, estava ótimo. Abigail Campos Leal em Me curo y me armo estudando (2020) relata que também 
passava esses momentos do dia na biblioteca, com o intuito de “fugir da socialização cishétero y do 
seu terrorismo” (p.67). Abigail conta que foi passando o tempo ali que adquiriu o gosto pela leitura, e 
mais tarde teve essa como instrumento de cura de suas feridas e de proteção contra violências causa-
das pelas políticas de morte cisheterossexuais na história de saberes transviados. Pensando na potência 
da leitura e do conhecimento como arma contra as linhas de captura, que nos ampara para traçarmos 
linhas de fuga, fugindo da disciplinarização dos corpos em favor da apropriação de existências singula-
res e dissidentes, vejo a biblioteca como espaço comum de construção de saberes. Espaço de encontro 
dos dissidentes da norma. Como se na imensidão de estantes enfileiradas repletas de livros, houves-
se um abismo de conexão de universos virtuais que levasse a outras bibliotecas, num fazer infinito de 
produção de mundos e produção de sentidos. Que possibilita por meio da leitura, e também da escri-
ta, o encontro com mundos infinitos, com a multiplicidade que se deseja encontrar. E isso é resistên-
cia. É rasgar a fissura no instituído e abrir espaço para formas de vida que são lidas como desviantes.

	 Na chamada pré-adolescência encontrei realidades ficcionais nas quais me refugiei e criei uma 
versão de mim mesmo confortável a mim e apenas uma brincadeira infantil para adultos. E foi assim que 
o Menino Maluquinho, personagem de Ziraldo, entrou na minha vida. Criado como personagem de livro, 
chegou à televisão brasileira na forma de curtos episódios de série. Muito criativo, se envolvia sempre em 
aventuras com os colegas e tirava boas gargalhadas daqueles que conviviam com ele. Todo dia quando eu 
chegava da escola um episódio estava para começar. Já sentava no sofá pra assistir cantando a música inicial 
do programa e repetindo as falas na cabeça. O personagem de 10 anos era com quem eu mais me identificava, 
afinal, tínhamos por volta da mesma idade. Como Maluquinho, eu também usava uma panela na cabeça. Ten-
tava falar como ele, imitar seus gestos corporais, fazer alguma de suas engenhocas e até tive uma quedinha 
por Julieta, a menina por quem ele é apaixonado na trama. Eu tinha certeza que era o menino Maluquinho.

	 Usar a panela na cabeça naquele momento era meu modo de autoafirmação, de buscar legitimar 
minha própria existência. Quando se coloca uma panela sobre a cabeça com a naturalidade de um chapéu, 
tem-se a atenção convocada pra cena por quem passa. Uma criança com panela na cabeça, gestos corporais 
femininos e roupas masculinas - conforme leitura feita pelo social - conduz ao pensamento: “parece o me-
nino Maluquinho!”. Menino, a panela me confere uma leitura social de menino (seja lá o que isso signifique 
para cada um). Acredito que esse foi o modo que encontrei de expressar e materializar o desejo pelo mas-
culino. Na época eu nem sonhava que poderia transgredir as fronteiras rígidas dos gêneros binários, ainda 
que ser menina ou ser menino não me contemplasse. Eu não sabia que gênero não passava de uma ficção 
elaborada e sedimentada pelos atos de fazer gênero repetidamente. Sob o título de Teatro do mundo você 
disse, Paul, “que a identidade são ficções que ganham realidade na cena graças a um exercício constante 
de teatralização coletiva.” (PRECIADO, 2020, p.201) Isso abre um campo de possíveis para se imaginar 
além dessas identidades, num universo que por vezes escapa das elaborações do campo das significações.  

	 Nesse sentido, podemos caminhar um pouco com a noção de errância e como ela pode nos aju-
dar a pensar os percursos de gênero que escapam da binaridade. O sujeito errante percorre o espaço 
sem ir de um ponto ao outro pré-estabelecidos, se deixando levar pelo movimento. É um sujeito de 
fronteira, está sempre tangenciando as bordas dos universos aos quais pertence, no limite do não per-
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tencimento. Para alguns, a errância é uma escolha, já para outros uma condição imposta pelas mesmas 
categorias que cristalizam as existências. Logo, enquanto se carrega o sofrimento do não pertencimen-
to no peso dessa errância, faz-se dela também potência de existir. Faz parte do movimento de errân-
cia se apropriar de uma experiência de transformação, se permitindo transitar por diferentes territórios, 
se perdendo por diversos caminhos e se identificando com alguns, mas sem se preocupar em se cris-
talizar num território único (JACQUES, 2012 apud SILVA e ALVIM, 2020). Aqui estamos pensando 
em como se deixar percorrer por diferentes mundos, outras possibilidades corporais e discursivas, em-
barcar em uma movimentação que faça sentido e se mostre afirmar a vida, de modo a ir construindo 
aos poucos outros modos de fazer gênero que não homem ou mulher, ou nem sempre um ou outro. 

	 A seguir compartilho o trecho de uma música que faz sentido pra mim nessa caminha-
da e também um trecho do que escrevi neste último ano a respeito desse período de trânsito:

“Eu não me vejo na palavra
Fêmea: Alvo de caça

Conformada vítima
Prefiro queimar o mapa

Traçar de novo a estrada
Ver cores nas cinzas
E a vida reinventar”

(Hombre, 2016)

	 Enquanto nego minha experiência de ser-estar mulher a partir desse trecho, muitas mu-
lheres fazem dele materialidade de reinvenção da mulheridade, para afirmar o que é ser mulher 
para elas. Ou seja, não podemos simplesmente partir de binarismos como fêmea-macho e mulher-
-homem para pensar a integralidade da experiência humana e a organização de uma sociedade

Sou um e outro. Ou outro. Ou nem um nem outro. Sou a certeza que não se forma 
como as palavras que se embolam quando tentam sair da boca e não dão con-
ta de expressar tudo que borbulha. É uma pulga que pula tão rápido que não se 
vê imagem, só vê movimento de um ponto pro outro, do outro ao outro. Tenho 
que lidar com isso, com essa fluidez, com essa intensidade. Entender que às ve-
zes meu corpo é um, às vezes dois, às vezes mais, às vezes tantos que não consi-
go (me) situar. Às vezes é Sô, às vezes é Hugo, às vezes é Sô e Hugo. Às vezes 
nem Sô nem Hugo, mas um nome que se gesta e espera o momento de aparecer.

	 Sô e Hugo dialogam nesses fragmentos. Existem, não há como negar. Ele e ela. elu/ile? Como se 
referir a mim mesmo? Como você prefere ser chamada? É o que muitos perguntam. Que bom que pergun-
tam. Corro sempre o risco na resposta de dizer ela e acharem que sou na verdade verdadeira, uma mulher. 
Confusa. E se disser ele, corro o risco de ser colocado no papel social de homem, com o qual também 
não me identifico. E qual a representação social de não binário? Grilos cricrilam. Para minha alegria, 
Paul, pude encontrar em relatos como os seus, palavras semelhantes às minhas, de não pertencimento às 
categorias binárias de gênero, como quando você diz que nunca pensou que fosse um homem e nunca 
pensou que fosse uma mulher. “Era vários” (PRECIADO, 2020, p.27).  Enquanto essa afirmativa pulsa 
vida para nosotros, para outros é uma manifestação de estado psicótico, em que se delira uma realidade 
fantasiada. Mas não é novidade que todas realidades são ficções. O papel social não-binário não existe. 



52

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

Esse modo de existência se pretende em devir e não em padrões delineados para serem correspondi-
dos. Isso frustra o modelo de classificação social baseado em raça e gênero, como vimos com Quijano. 
	
	 Portanto, é uma existência que ressoa com uma multiplicidade de vozes, que excede a dicotomia. 
Essa existência se faz aqui, se instaura durante essa escrita, com o corpo presente, na tentativa de que-
brar as normas vigentes segundo um padrão correspondente. Seguindo o fluxo de escrita conforme ele 
se apresenta e dá pistas de lugares possíveis a serem ocupados, vai se inventando um lugar do qual me 
aproprio narrando a partir de vivências e práticas de ser-estar no mundo. É no ato de criação da experi-
ência que essa existência se torna mais real e afirma seu lugar. Não-binário é um lugar, ainda que seja 
um não-lugar. Por isso a necessidade de dar contorno à existência. Podemos dizer, então, que conforme 
se instaura uma existência não-binária, se faz esta pesquisa, um modo também de se pesquisar, e con-
forme se pesquisa, se instaura essa existência. Trata-se de uma pesquisa-criação. (LAPOUJADE, 2017). 

	 A respeito da afirmação de uma forma de vida digna que deseja se tornar mais real, muitas vezes 
é preciso nos autodenominarmos em algum nível como meio de instauração de nossa própria existência. 
Nomear é um modo de criar um lugar no mundo para si. Não é se reduzir a uma identidade como noção 
(identitarismo), mas como uma ferramenta, fazendo dela uso estratégico para acessar determinados direi-
tos. Se nomear a partir das categorias hegemônicas se configura como (re)produtor de exclusão e dos bi-
narismos, então é preciso renomear para reconhecer, criar outros modos de nomear o mundo (MBEMBE, 
2018), e se afastar das perspectivas da história oficial. Para Achille Mbembe “tudo começa por um ato de 
identificação” “Quem sou eu afinal?” (2018, p. 263). A resposta para essa pergunta, “eu sou”, é um ato de 
identificação, uma afirmação de existência. (MBEMBE, 2018) Podemos pensar o trânsito de gênero e a er-
rância, na perspectiva da encruzilhada de Gloria Anzaldúa, para falar sobre um movimento de “se fazer em 
casa na diáspora, morar na indefinição” (MOMBAÇA, 2018). Se lançar num movimento de devir para se 
desidentificar com as narrativas impostas, as nomeações e identificações que insistem em fazer por nós e de 
nós. Anzaldúa (2000, p.232) afirma que escreve para reescrever a história mal escrita sobre ela e as outras. 

	 Podemos ter como ponto de partida a noção de Desobediências Poéticas de Grada Kilomba 
(2019), a partir da qual ela faz uso de diversas linguagens de modo subversivo para denunciar vio-
lências coloniais, para inventar outros modos de sentir, pensar e agir; outros modos de nomear e afir-
mar uma existência singular e o direito à vida digna, entendendo a desobediência como um direito à 
existência. Desse modo, fazendo coro à uma cartografia dos gestos vitais (MASSUMI, 2017), se cons-
tituem aos poucos, feixes rizomáticos, fruto de ato de criação. Um rizoma – “Todo rizoma compre-
ende linhas de segmentaridade segundo as quais ele é estratificado, territorializado, organizado, sig-
nificado, atribuído, etc.; mas compreende também linhas de desterritorialização pelas quais ele foge 
sem parar.” (DELEUZE E GUATTARI, 2011, p.25) - nos lembra que nomear a nós mesmos é im-
portante para não nos deixarmos voar a esmo como uma folha levada pelo vento, mas criarmos ra-
ízes diaspóricas que nos confiram algum reconhecimento no mundo, reconhecimento com a terra na 
qual estamos aterrando. É necessário algum aterramento, sem, no entanto, nos limitarmos em potência. 

	 Apesar de nos apropriarmos do modo como queremos ser chamados, por exemplo, nem sempre 
todas as pessoas têm conhecimento das nossas demandas. É um fato que todos os dias sou colocado no 
lugar de homem ou de mulher. E por conta de meus signos corporais, mais provavelmente, de mulher. E 
isso dói. Tenho certeza que você também passa por isso, Paul. Ainda. Dizem que precisam ver em mim 
uma tal de masculinidade pra me enxergar como não-binário. Talvez pra conseguir visualizar a fanta-
sia que fazem de uma criatura ambígua, de fronteira. Me faz pensar que tipo de imagem absurda criam 
pra si: metade lobisomem, metade humano? Um jacaré com pênis enorme e peitos humanos jorrando 
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leite? É assim que imaginam a não binaridade? Sinto muito, ela não tem corpo. Gênero não é corpo. 

	 Por vezes imagino o que seria pra mim meu corpo de fronteira. Me vejo em outros corpos e 
imagino como seria poder habitá-los por um dia. Ler seus relatos de transição, Paul, me fez na-
vegar por universos incríveis e delirar em possibilidades. Obrigado por isso. Mas, como cons-
truir esse corpo que escolhi pra mim? Posso fazer uso de diversas ferramentas, porém este é meu 
corpo. Ele diz sobre a não binaridade em mim, que por acaso pode ser que mude daqui a um tem-
po. Cada pessoa trans faz escolhas para seu corpo. Infelizmente, às vezes são feitas por necessidade 
de caber em uma leitura social de homem ou de mulher, para conseguir acessar determinados direi-
tos. Portanto, nem sempre essa escolha é de fato um desejo. Nem por isso existe uma regra em ser 
trans, a respeito de um corpo trans. A pluralidade de corpos é beleza e potência em máxima instância. 

“Foi com Pedra que aprendi o trabalho invisível da construção comunal gênero 
y sexo desertora. (...) Foi numa conversa num bar com uma amiga trans que tive 
a minha primeira consulta de ginecologia travesti (beijos). (...) Com Susy Sho-
ck aprendi que as transformações do corpo trans são inscrições poéticas, y que 
a partir daí é possível se palavrar a poesia travesti. aprendi com L.S. que é pos-
sível torcer os conceitos da chamada filosofia pós-estruturalista para aplicar aos 
nossos interesses cotidianos mais mundanos y baixos. (LEAL, 2020, p.66, 67)

	 No mundo cisheteronormativo, não há ele discursivo automático, sem uso de testostero-
na, e que possibilite a ocupação de um outro lugar que não o que me foi designado. Não dá pra ima-
ginar, a não ser por parte de quem tem uma leitura transidentificada, que eu quero ser chamado no 
masculino se me leem no feminino. Por outro lado, a suposta incongruência entre meu corpo de fê-
mea e a utilização de pronomes ditos masculinos (ele, dele), feita por mim, rasga a norma. Meu cor-
po inconforme já é uma dissidência que propõe novas narrativas em meio à rigidez do instituído. 

	 O lugar múltiplo, de fronteira, que muitas vezes causa angústia de despertencimento, é comum 
a diversas singularidades que não se enquadram nas limitantes categorias binárias hegemônicas. Gloria 
Anzaldúa, que se define como mestiza por partilhar um lugar na encruzilhada de uma cultura mexica-
na/ chicana e uma cultura estadunidense, traz importantes reflexões a partir da sua percepção de mun-
do para pensarmos a experiência de fronteira, que podemos ampliar para pensar o trânsito de gênero. 

	 Glória afirma que se vê numa posição de quem recebe mensagens de culturas múltiplas, que mui-
tas vezes são contraditórias, mas que devemos aceitar as contradições e a ambiguidade, aprender a fazer 
malabarismos com as culturas. Numa tentativa de unir tudo que está fragmentado, há a formação de uma 
consciência mestiza, uma nova consciência, maior do que a soma de todas as outras partes fragmentárias. 
E apesar de isso ser fonte constante de dor, trata-se de um movimento contínuo de criação, de afirmação 
de vida, que quebra com os paradigmas totalizantes. Um dos trabalhos da nova consciência é romper com 
a noção também binária de sujeito e objeto, que a mantém prisioneira das problemáticas de raça e de gê-
nero. A mestiza também se afirma como alguém que não tem país, diz que “é um ato de amassar, de unir e 
juntar que não apenas criou uma criatura de obscuridade e uma criatura de luz, como também uma criatura 
que questiona as definições de luz e de obscuridade e lhes dá novos significados.” (ANZALDÚA, 2016, p. 
138). A autora afirma que a mestiza é produto da hibridação, foi feita para sobreviver a condições variadas 
e vai sobreviver à encruzilhada. (ANZALDÚA, 2016). Essa encruzilhada Anzaldúa traz como um lugar de 
potência e produção de mundos, lugar de resistência. É o espaço do híbrido, da mestiçagem, onde múlti-
plas perspectivas se encontram e práticas se atravessam, produzindo formas outras de ser-estar no mundo. 
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	 Como Glória mesmo traz, viver na encruzilhada traz muitas dores, porém o mo-
vimento constante nos ensina que é possível se entranhar nessa narrativa e pensar o pro-
cesso de trânsito de gênero quando o paradigma binário não nos convoca. É tam-
bém criar movimentos de despertencimento para poder se entender no mundo, fazendo 
nesse hiato e desse híbrido um lugar de potência de vida e de produção de modos de existência. 

	 Anzaldúa quando jovem era repreendida quando a ouviam falar espanhol na escola, um ambiente 
onde o inglês dominava. Assim como era acusada de traidora ao falar inglês por pessoas latinas como 
ela, o que a colocava numa posição de deriva, um não lugar, ao mesmo tempo que habitasse essa zona 
fronteiriça onde os dois se localizavam simultaneamente. Gloria se pergunta, então, “para um povo que 
não pode se identificar inteiramente nem com o espanhol padrão (formal, castelhano) nem com o inglês 
padrão, que recurso lhe resta senão criar sua própria língua?” (2009, p. 307) Ela conta então sobre o pa-
toá, o espanhol chicano, uma língua fronteiriça que não é nem espanhol nem inglês, mas uma variante das 
duas línguas capaz de comunicar a realidade de uma comunidade de modo que essa se sinta pertencente. 
Esse é um exemplo de criação na encruzilhada. A partir de Gloria Anzaldúa coloco uma provocação: 
se não me reconheço na linguagem feminina nem na linguagem masculina, o que me resta senão criar 
minha (nossa) própria língua? Acredito que aqui esteja uma convocação para mim, para você, Paul, e 
para todes dissidentes de sexo-gênero. O que podemos criar nessa encruzilhada? (ANZALDÚA, 2009). 

	 A respeito do português brasileiro e de suas versões regionalistas, como podemos criar fissu-
ras e pensar linguagens de fronteira que venham ser menos binárias? Como diz Abigail Campos Leal 
(2020) “os saberes são plásticos, esticam suas formas até tocarem o campo da cura y da guerra da y pela 
vida.” (p.65). A linguagem, em toda sua multiplicidade, deve se manter viva. Como podemos criar entre 
mundos? Criar palavras que deem materialidade ao nosso corpo, que façam sentido para quem habita 
essa encruzilhada, e por quem vive na encruzilhada. “Aí o saber é força, poder, possibilidade de seguir 
atravessando o tecido da vi/da” (LEAL, 2020, p.65). Introduzir novos modos de se comunicar a serem 
amplamente compreendidos leva tempo, pois é um jogo de palavras que precisam ser aprendidas, expe-
rimentadas, aceitas e recusadas por todo um povo extremamente diverso. Enquanto isso vamos fazendo 
pequenos desvios, esticando a linguagem e comendo as letras finais das palavras para omitir gênero. 

Mulher? Homem? Mulher?
Angústia que não define corpo

Quando vou entender quem sou?
Vou entender?
Capaz que não

Rapaz!
Rapaz, taí

Qual o peso de uma palavra? Depende
Nem mulher nem homem, rapaz

Uma neutralidade que se faz na presença dela que é substantivo
Mas se faz vocativo também

Neutralidade que não é neutra,
Mas um avesso ao binário ele/ela

Vocativo que denota nem sempre ele
Mas quem sabe elu, ile

E ela também
Vamos esparramar nossos conceitos, termos, palavras
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Como massa de pão
Abrir com as mãos pra usar de diferentes modos

Fazer bolinhas, baguetes, rosquinhas, o que mais?
Não sei

Me ajuda?

	 Algo que me convida diariamente nesse movimento de reinvenção de mundos e reinvenção da 
linguagem é a escrita. Através das palavras que coloco no papel ou no computador, encontro modos de 
me fazer presente, tornando situações que não são capazes de serem oralizadas, mais reais (LAPOU-
JADE, 2017). É se apropriar da sua própria narrativa, ainda que por alguns instantes. Me identifico 
com o que Grada Kilomba (2019) resgata de bell hooks (1990) sobre a escrita ser como uma obrigação 
moral, uma possibilidade de interromper e transformar a história. “Escrever, portanto, emerge como 
um ato político. O poema ilustra o ato da escrita como um ato de tornar-se.” (KILOMBA, 2019). A 
autora afirma que escrever é um ato de descolonizar, de reinventar a si mesmo e de renomear uma re-
alidade nomeada de modo errado ou até nomear uma realidade que nem foi nomeada. Nesse sentido, 
escrever é um ato de criação, que se aproxima dos escritos já trazidos de Gloria Anzaldúa e que dá ma-
terialidade a diversos modos de existência, incluindo existências dissidentes da binaridade de gênero.

Escrevo porque essa é a única possibilidade que tenho de dar materialidade ao cor-
po. É como consigo dar contorno a algum afeto dos que percorrem caoticamente 
por mim como bichos de luz no fim de tarde. Que rodeiam o corpo suado pelo calor, 
grudando na pele e angustiando pela proximidade. É uma singela captura. Isolo 
para poder observá-lo distante dos demais e depois o devolvo à nuvem de seus 
semelhantes. Assim consigo escutá-lo. Caso contrário são muitos barulhos simultâ-
neos, que me ensurdecem. Me perco na nuvem de afetos luminosos e me paraliso.

	 Esse trecho que escrevi contextualizar um pouco a importância de dar contorno a um modo 
de existência, que pelo que foi discutido ao longo da carta, pode ser trabalhado pelo ato de nomea-
ção e pelo ato de escrever, que são também atos políticos que fragilizam estruturas sociais de heran-
ça colonial e que sustentam o capitalismo. Ter no horizonte possibilidades de potencializar existências 
que se veem na margem é de extrema importância. Podemos, ainda, nos encontrar com grandes figu-
ras artistas deste e de outros séculos, que nos deixaram trabalhos belíssimos e que nos instigam até 
hoje a pensar um mundo com mais possibilidades de existir. Abigail Campos Leal, Grada Kilomba e 
Gloria Anzaldúa encontraram na escrita um modo de sobreviver, de aliviar a dor e “penetrar naque-
le mistério” (ANZALDÚA, 2000, p.232), pois “não existe separação entre vida e escrita” (ANZAL-
DÚA, 2000, p.233). “um saber não deve ser avaliado apenas a partir de onde ele emana (...) mas a partir 
dos usos que ele apresenta para a vida, para o envivecer.” (LEAL, p.67). O diálogo das autoras com a 
colonialidade por Aníbal Quijano nos fornece ainda mais instrumentos para compreender o funciona-
mento das dinâmicas de poder nos universos de gênero, abrindo espaço para insurgências decoloniais.  

	 Espero que essa carta tenha feito sentido pra você, Paul. Você sabe como é importante regis-
trarmos os saberes trans, que pouco conseguem visibilidade em meios acadêmicos e literários. Es-
pero que meu trabalho com as cartas esteja contribuindo para isso. Ademais, acredito que este au-
to-pesquisar seja um movimento sem fim. Em algum momento escreverei uma última carta, mas os 
saberes não binários de gênero continuarão se fazendo e se enlaçando com fazeres poéticos outros.  
	
	 Com carinho, Sô
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	 o mito de mahíra 
	 como literatura de resistência      
	 dos asurinis do tocantins

Adriana Serra Paiva de Moura24 

Resumo: Os Asurinis do Tocantins, habitantes da TI Trocará, localizada entre os munícipios de Tucu-
ruí e Cametá, passaram por um processo de transformação cultural devido a saída da comunidade da 
beira do rio Tocantins e permanência na região mais alta da TI, devido à enchente ocorrida em feve-
reiro de 1985, decorrente do grande acúmulo de volume de água, provocado pela entrada em funcio-
namento da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, aliada à ocorrência das grandes chuvas do inverno amazô-
nico. Dessa forma, houve uma maior proximidade dos Asurinis com a BR 422, sendo que a região é 
rodeada por fazendas. Sendo assim, observa-se que a comunidade possui maior contato com a cultura 
do homem branco, que tem afetado a cultura da comunidade. Dessa feita, reflete-se como a presen-
ça do mito contribui para uma ressignificação da cultura Asurini, portanto, a pesquisa apresenta a dis-
cussão sobre a literatura de resistência presente no mito de origem Mahíra. A fim de se chegar a tal 
objetivo, partiu-se da reflexão de como foi construída a visão do indígena ao longo da historiografia 
literária brasileira até chegar à construção atual, tendo o sujeito Asurini como narrador e protagonis-
ta de sua narrativa. Portanto, utilizou-se, como metodologia, a pesquisa bibliográfica e a pesquisa de 
campo para coletar as narrativas em diversos narradores. Para a conceitualização da visão do indíge-
na, utilizou-se Moisés (1981), a fim de serem feitas as análises, utilizou-se Bhabha (1990) e Spivak 
(2010). Sendo assim, considera-se como o mito de Mahíra é um exemplo para refletir como, apesar 
do hibridismo cultural presente na comunidade, os elementos fundamentais da cultura Asurini do To-
cantins se fazem presentes e resistem mesmo em meio a toda transformação que a comunidade passa.

Palavras-chave: Asurinis do Tocantins. Mahíra. Literatura e resistência.

24 Mestranda em Literatura pela Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA). Professora de carreira do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Pará – IFPA campus Belém. E-mail: adrianamouraifpa@gmail.com
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	 1. OS ASURINIS DO TOCANTINS

	 A comunidade indígena Asurini do Tocantins teve sua área homologada, ain-
da, no período da ditadura militar pelo presidente João Figueiredo, através do Decre-
to 87.845, de 24 de novembro de 1982, possuindo uma área de 22.000 hectares25. 
	
	 Inicialmente, os Asurinis habitavam a margem esquerda do rio Trocará. Contudo, com o ad-
vento da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, inaugurada em 22 de novembro de 1984, aliado à gran-
de chuva característica do inverno amazônico, ocorrida em fevereiro de 1985, as águas do To-
cantins subiram mais do que o calculado pelos engenheiros da Eletronorte, o que ocasionou 
enchente em diversas cidades que integram a região do Lago. Sendo que, até mesmo, as cida-
des recém-construídas, para abrigar as pessoas deslocadas para dar lugar à UHE, foram alagadas.

Diversas áreas em que foram assentados os expropriados, pela Eletronorte, as quais 
foram consideradas fora do alcance das águas do reservatório da Hidrelétrica de Tucu-
ruí, estão alagadas. O alagamento é provocado pelo enchimento daquele reservatório 
objetivando atingir a cota ideal de 72 metros, para o funcionamento da hidrelétrica.

As localidades Santa Rosa e Jabuti são as que apresentam maiores proble-
mas, tanto que a Comissão Estadual de Defesa Civil, Eletronorte, Getat e 
Prefeitura de Jacundá utilizam barcos, caminhão e até helicópteros para reti-
rar as famílias ilhadas que enfrentam, também, outro sério problema: benfei-
torias completamente destruídas. (Diário do Pará, 16 de fevereiro de 1985)

	 Embora a TI Trocará estivesse fora dessa zona do Lago, os Asurinis sofreram os impac-
tos provocados pela enchente da jusante esquerda do rio.  Dessa forma, os indígenas tiveram que fu-
gir de barco, apressadamente, para a parte mais alta da Terra Indígena, a fim de se refugiarem. En-
tretanto, assim como os demais desabrigados, deixaram para trás suas benfeitorias materiais, 
como plantações e criações de aves e gado, além de que essa mudança espacial provocaria trans-
formações na cultura da comunidade, visto que a parte mais alta da Reserva possuía maior apro-
ximação de fazendas e, posteriormente, com a abertura da BR 422, que atravessaria a TI Trocará.
	
	 Tendo em vista os prejuízos provocados pela UHE à população indíge-
na em questão, o Ministério Público Federal ajuizou uma ação contra a Eletronor-
te, processo com o número 9149-40.2010.4.01.3901, e solicitou um estudo que con-
templasse os danos provocados pelo empreendimento na Terra Indígena Trocará:

De acordo com o estudo, a barragem provocou graves impactos sobre a Terra 
Indígena Trocará, agrupados em três categorias: “(1) ocupação do entorno, com 
descontrole do acesso de pessoas à terra indígena, conflitos com fazendeiros e 
assentamentos do entorno, além da substituição da língua nativa pelo português, 
introdução de DST, entre outros; (2) crescimento de Tucuruí, com uso inadequa-
do de energia elétrica, aumento do alcoolismo e tabagismo, facilidade de crédito 
para aquisição de bens de consumo, casamento com não-índios, entre outros, e 
(3) alteração das águas do rio Tocantins, com redução de espécies da ictiofauna 

25 Fonte: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/terras-indigenas/3882. Acesso em: 29 de maio de 2021.
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e mudanças dos hábitos alimentares. (ictiofauna – fauna de peixes da região).26

	 Sendo assim, o juiz Carlos Henrique Borlido Haddad concordou com o MPF “há perigo de 
dano irreparável, decorrente do processo de dizimação da cultura indígena. Trata-se de processo gra-
dativo que, se não for interrompido, pode levar ao genocídio da comunidade indígena em questão27.  
	
	 Decorre deste fato que a comunidade dos Asurinis, até o momento, não recebeu a indenização 
prevista da empresa e seu patrimônio cultural está sendo, cada vez mais, afetado com a proximida-
de do “branco”. Vale destacar que, de fato, um dos maiores patrimônios culturais de um povo, que é 
a língua, está ameaçada conforme vislumbrado pelo magistrado e observado entre a comunidade.
	
	 A língua oficial dos Asurinis do Tocantins é o tupi-guarani. Contudo, é mais fa-
lada entre os idosos, sendo que os jovens e crianças se expressam, sobretudo, em portu-
guês. Entretanto, na escola municipal presente na Reserva há dois professores de língua nati-
va, que lecionam por meio de cantos e contam narrativas do povo para as crianças. Porém, a 
grande maioria dos docentes do ensino fundamental são “brancos” e lecionam em língua portuguesa. 
	
	 Todavia, entende-se que, embora os povos indígenas, em geral, tenham passado por di-
versos processos de discriminação que vão desde os tempos coloniais e permanecem até os dias 
de hoje, a diferença é que agora eles podem contar por si próprios o que acontece nas suas his-
tórias de vida. Ou seja, a pós-modernidade levou o sujeito indígena a posicionar-se peran-
te a sociedade em geral e reivindicar a autonomia da sua história, sendo seu principal porta-voz.

	 2. O ÍNDIO EM DOIS MOMENTOS DA HISTORIOGRAFIA 
	 LITERÁRIA BRASILEIRA – UMA VISÃO COLONIAL.

	 Com a finalidade de fazer um pequeno panorama acerca da visão so-
bre o índio na literatura brasileira, separou-se dois momentos distintos: A Car-
ta de Achamento (escrita por Pero Vaz de Caminha – 1500) e no movimento do Romantismo. 
	
	 As escolhas foram feitas por se considerar os dois momentos fundamen-
tais para a compreensão da visão do indígena dentro da literatura brasileira. Afi-
nal, A carta de Achamento denota a certidão de nascimento do Brasil; o Romantis-
mo é o momento em que se voltam às origens da tradição cultural do povo brasileiro.

	 2.1. A Carta de Achamento

	 O início da literatura brasileira denota com a Carta de Achamento escrita pelo escri-
vão da nau de Pedro Álvares de Cabral, Pero Vaz de Caminha, em 1500. Vale ressaltar, nes-
te momento, o destinatário da Carta: el rei D. Manuel, ou seja, um estrangeiro que não está pre-
sente e que, possivelmente, não conhece a maior parte das características ali descritas, por 
isso precisa de informações com precisão e  objetividade sobre a Nova Terra e seus habitan-
tes, o que cabe, precisamente, à função do escrivão na composição da nau. A respeito dos índios:

26 Fonte: https://terrasindigenas.org.br/pt-br/noticia/103969. Acesso em: 29 de maio de 2021.
27  Ibid.
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A feição deles é serem pardos maneiras d’avermelhados de bons rostros e na-
rizes bem feitos. Andam nus sem nenhuma cobertura, nem estimam nenhu-
ma cousa cobrir nem mostrar suas vergonhas e estão acerca disso com tanta 
inocência como têm de mostra o rosto. (CAMINHA apud BOSI, 2015, p. 17)

	 A natureza descritiva faz parte da função a qual se reserva o escrivão, sendo, portanto, a função 
mais destacada no escrito. Nota-se, quanto aos indígenas, a ênfase dada a cor dos nativos (avermelha-
dos) para destacar que não fazem parte da etnia africana, sendo descritos como “pardos”, com rostos 
e narizes “bem feitos”. O autor anuncia, desde já, a separação dos povos que, posteriormente, irá ser 
implantada no país, com a segregação de negros e indígenas. 

	 Presencia-se, ainda, a nudez como princípio de inocência do “novo” povo. Tais ca-
racterísticas são precisamente importantes serem evidenciadas, uma vez o distanciamen-
to do destinatário da Carta, além da diferença cultural entre portugueses e indígenas.
	
	 Dessa forma, o aspecto cultural também foi destacado:

Os cabelos seus são corredios. E andavam tosquiados, de tosquia alta, mais que 
de sobre-pente, de boa grandura e rapados até por cima das orelhas. E um deles 
trazia por baixo da solapa, de fonte a fonte para detrás, uma espécie de cabelei-
ra de penas de ave amarelas, que seria do comprimento de um coto, mui basta 
e mui cerrada, que lhe cobria o toriço e as orelhas. E andava pegada aos cabe-
los, pena e pena, com uma confeição branda como cera (mas não o era), de ma-
neira que a cabeleira ficava mui redonda e mui basta, e mui igual, e não fazia 
míngua mais lavagem para a levantar. (CAMINHA apud MOISÉS, 1981, p. 14)

	 Destaca-se que os adereços utilizados pelos nativos não eram utilizados na Eu-
ropa, assim como mostra o desconhecimento do escrivão ao assinalar o que fa-
zia segurar as penas ao cabelo “uma confeição branda como cera (mas não o era)”.
	
	 Tais traços da Carta permitem visualizar o emissário e o destinatá-
rio da correspondência e como, aos seus olhos, o indígena era assinalado. Acerca disso:

Essa tendência deixa evidente que o processo de caracterização da “cor lo-
cal” encontra como ponto de enunciação, principalmente entre os séculos XVI 
e XVIII, o olhar europeu. Esse ponto de enunciação, em textos como a Car-
ta... e em grande parte da chamada literatura de viajantes europeus, deixa mar-
cas culturais europeias nas descrições do nativo à mercê do olhar “civilizado”.

Pensar nessa linha de leitura possibilita filiar muitos dos textos de funda-
ção de nossa diversidade literária à tradição descritiva que focaliza o indíge-
na e o aproxima do exótico e do pitoresco de nossa natureza tropical, procuran-
do, ao mesmo tempo, distingui-lo do traço europeu. (PEREIRA, 2016, p. 88)

	 Sendo assim, para o autor fica claro o estranhamento causado no europeu acerca das tradições e as-
pectos culturais do indígena na terra recém encontrada. Dessa feita, cabe que não se sabe o tamanho de es-
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tranhamento causado aos indígenas a presença dos portugueses, contudo, a Carta fornece algumas pistas:

Viu um deles uma conta de rosário, brancas; acenou que lhas dessem, fol-
gou muito com elas, e lançou-as ao pescoço. Depois tirou-as e enrolou-
-as no braço e acenava para a terra e de novo para as contas e para o colar do 
Capitão, como que dizendo que dariam ouro por aquilo. (CAMINHA, p. 3)

	 	 Pelo excerto, nota-se que os índios não conheciam a conta de rosá-
rio, contudo afirmavam ter na Terra o ouro. Vale ressaltar, também, que esta inter-
pretação era dada pelos portugueses, pois se sabe que os era cômodo pensar assim:

Isto tomávamos nós assim por assim o desejarmos. Mas se ele queria dizer 
que levaria as contas e mais o colar, isto não o queríamos nós entender, porque 
não lho havíamos de dar. E depois tornou as contas a quem lhas dera. (Ibid.)

	 Dessa feita, além da característica informativa da Carta, depreende-se que o autor também a 
deu traços de pessoalidade, dada a subjetividade suscitada, além de que a interpretação era dada de 
acordo com o “que queríamos entender”, enfatizando o controle e poder exercido por eles em detri-
mento dos indígenas. Entretanto, enfatiza-se, já neste momento, a característica indígena descrita 
por Caminha que veio a ser norteadora três séculos depois com o advento do Romantismo na Europa

Então estiraram-se de costas na alcatifa, a dormir, sem buscarem maneira de 
encobrir suas vergonhas, as quais não eram fanadas; e as cabeleiras delas esta-
vam bem rapadas e feitas. O Capitão lhe mandou pôr por baixo das cabeças 
seus coxins; e o da cabeleira esforçava-se por a não quebrar. E lançaram-lhes 
um manto por cima; e eles consentiram, quedaram-se e dormiram.  (Ibid, p. 4)

	 Nota-se neste trecho da Carta, um romantismo ao descrever a inge-
nuidade característica do índio, enfatizada pela nudez, além do asseio das ín-
dias. Entretanto, ainda eram selvagens e precisavam do conhecimento cristão:

E, segundo o que a mim e a todos pareceu, esta gente não lhes falece ou-
tra coisa para ser de toda cristã, senão entender-nos, porque assim toma-
vam aquilo que nos viam fazer, como nós mesmos, por onde nos pa-
receu a todos que nenhuma idolatria, nem adoração têm. (Ibid, p.13)

	 Portanto, este povo ingênuo, mas sem cultura cristã, necessitava do socorro do coloniza-
dor português, uma vez que estariam em um Éden sem Deus. Todavia, embora em muitos momen-
tos da Carta, o escrivão escrevesse que os índios se apresentavam munidos de arco e flecha, tal ca-
ráter denotaria uma posição frequente de alerta, sendo que o fato não apresentou grande destaque 
ao escritor, talvez por este enfatizar a pureza que, talvez, fosse o que mais o europeu queria perce-
ber. A ênfase nessa virtude do índio foi mais tarde conhecida como período Romântico na literatura.

	 2.2. O índio do período romântico

	 O principal representante do período Romântico no Brasil foi o escritor José de Alen-
car, que enfatizou o chamado indianismo em suas obras. Em relação à obra O Guarani:
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Nessa mesma orientação coloca-se a apologia do “bom selvagem” de Rousseau 
na pessoa de Peri: típico mito romântico, no caso o aborígine identifica-se com os 
padrões morais medievos, porquanto “é um cavalheiro português no corpo de um 
selvagem!”. Essa fusão anacrônica entre os primeiros habitantes do solo e a Ida-
de Média decorre de Alencar, como outros contemporâneos brasileiros, sentirem 
necessidade de conceber uma espécie de idade histórica equivalente à européia 
para completar o painel de sua cosmovisão romântica. (MOISÉS, 1981, p. 132)

	 Durante o século XIX, os artistas estavam às voltas por figuras que pudessem desta-
car os elementos que representassem a formação da identidade brasileira. Deste modo, no Bra-
sil elegeu-se a figura do índio à revelia do negro, ficando este último como um trabalha-
dor apenas braçal. Entretanto, o índio fora selecionado de uma forma idealizada e contendo 
as características que enaltecessem os valores creditados ao português. Dessa forma, a idea-
lização do personagem indígena era uma forma de mascarar a predominância de valores europeus.
	
	 Ao escrever O Guarani, Alencar usou de fontes que, segundo Moscato (2006):

Essa tentativa de instrução, presente no romance histórico, também participou 
do objetivo de registrar a nação representada, entre outras, por meio de um pro-
jeto de história nacional que teve como grande expressão, como vimos no pri-
meiro capítulo, o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. O IHGB e seu pa-
pel de criação de identidades garantiu ao Brasil um ideário nacional pautado 
em elementos científicos e imagens selecionadas pela elite brasileira e europeia. 

	 Ou seja, o que se afirma como nacionalismo romântico realizado no Brasil foi ditado por 
uma burguesia ascendente nativa ou por uma visão de viajantes estrangeiros, pois, sabe-se que tan-
to Alencar como muitos dos escritores românticos, beberam da fonte dos relatos de viagens. Tal fato, 
releva o romantismo brasileiro a uma realidade muito limitada já desde sua essência formadora.
	
	 Ainda como característica do período tem-se o racionalismo, pensamento corrente vindo dos 
ideais iluministas:

Ao definir a nação brasileira enquanto representante da ideia de civilização 
no novo mundo, esta mesma historiografia estará definindo aqueles que in-
ternamente ficarão excluídos deste projeto por não serem portadores da no-
ção de civilização: índios e negros. O conceito de nação operado é eminen-
temente restrito aos brancos. (GUIMARÃES apud MOSCATO, 1988, p.7)

	 Se, em sua constituição, não se devem ser consideradas, historicamente, essas duas etnias, 
tem-se uma nação predominantemente branca com ideais brancos. Entretanto, deve-se considerar que 
o período romântico primou pelo retorno ao berço, ao nascimento, portanto, os libertários românticos 
deveriam reconsiderar colocar algum dos enjeitados em sua constituição, ainda que de forma e pa-
drão idealizados. Deu-se, assim, a escolha do índio como o herói brasileiro aos moldes românticos.
	
	 Contudo, o índio eleito passou naturalmente por um processo de branqueamen-
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to e de civilização para poder ser aceito pela então classe consumidora ascendente no Bra-
sil. Candido (1976) ressalta que com o advento do Romantismo coincidiu a classe leito-
ra, embora o autor também fundamente que à época esse carecia de incentivo do Segundo Reinado.

	 2.3. Descolonização indígena

	 Tendo em vista que a Literatura Brasileira utilizou da visão estabelecida pelo modelo europeu 
para caracterizar o sujeito indígena, acabou-se, logicamente, por excluir o protagonista de falar sua vi-
são dos acontecimentos que lhes era importante. Dessa forma, destaca-se a figura do narrador como 
o contador da história. Na Carta de Achamento, o narrador que relata o achado do Novo Mundo e de 
seus habitantes é alguém que estranha os hábitos culturais daquele povo, além de que usa da subjeti-
vidade para interpretar o comportamento dos tradicionais. No período romântico, o índio Peri é apre-
sentado pelos moldes de Rousseau. Sendo, portanto, olhares de pessoas que não são os indígenas.
	
	 Seja na forma de um ser extremamente dócil e ingênuo como apregoa Caminha, seja 
o índio idealizado de Alencar, tem-se presentes ideias que carregam um caráter pejorati-
vo que está presente desde os tempos coloniais, atravessou o período do Oitocentos e avan-
ça, ainda, nos dias de hoje. Dessa forma, embora essas ideias não tenham sido veiculadas pe-
los indígenas, a sociedade cobra desses sujeitos que sejam, exatamente, como a literatura didatizou. 
	
	 Dessa forma, na cabeça de muitas pessoas e, sobretudo, é veiculado, cada vez mais, na so-
ciedade que o indígena só seja visto como tal se preservar as mesmas características vindas do 
escrivão da nau de Cabral. Sendo assim, se o tradicional estiver calçando tênis e com uma cal-
ça jeans, na visão dessas pessoas, já deixa de ser índio. Aprofundando, ainda mais a ques-
tão, exige-se que o indígena seja a mesma figura do Peri, ou seja, alguém puro. Essa visão car-
rega em si que o indígena deve aceitar tudo o que lhes é mandado, visto a pureza do ser índio.
	
	 Contudo, quando esta máxima é questionada e o sujeito indígena sai desse aspecto de visão, a 
contrapartida é que a sociedade questione, também, se o índio ainda é índio:

Tudo isso pressupõe a existência de uma matriz colonial do poder na trama social 
que constitui a história da América Latina, um sistema ordenador e acumulativo 
das relações sociais e da disposição do poder. Com a emancipação latino-ame-
ricana no início do século XIX, iniciou-se um processo de descolonização par-
cial, já que as repúblicas conseguiram livrar-se do peso da dominação política das 
metrópoles, mas a colonialidade e seus principais efeitos continuaram a ordenar 
essas sociedades, produzindo-se, com o passar do tempo, diversas estruturações 
sociais de matriz colonial. É claro que o colonialismo como fenômeno histórico 
precede e origina a colonialidade enquanto matriz de poder, mas a colonialidade 
sobrevive ao colonialismo. (QUINTERO, FIGUEIRA, ELIZALDE, 2019, p. 6)

	 Sendo assim, o efeito do colonialismo presente na chegada dos portugueses ao Brasil, que encon-
trou um indígena coberto, somente, pela sua nudez, seguido pelo indígena estigmatizado do Oitocentos 
encontra fortes ecos pelo efeito da colonialidade presente atualmente. Dessa forma, considera-se que, 
mesmo com o passar do tempo, as feridas abertas pela chegada dos portugueses com sua visão de mun-
do, ainda, fazem-se presente para diminuir e estigmatizar pejorativamente as populações originárias.
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	 É essa colonialidade que faz com que o sujeito indígena continue sem poder ter voz, visto sua 
participação histórica no contexto social brasileiro. Todavia, não se deve considerar serem os indígenas 
sujeitos apaziguados, que aceitaram sem questionar todos os padrões europeus. Mas, deve-se conce-
ber que as lutas enfrentadas para manter seu patrimônio cultural não foram, devidamente, registradas. 
	
	 Obviamente, para haver registro teria que ser ouvido esse outro lado da história, a fim de 
que se entendesse como ocorrem as transformações culturais que dão origem a outra forma de cul-
tura. Dessa feita, sendo o Brasil um país de origem multicultural, caracterizado pela presença de vá-
rios povos, sobretudo de índios, negros e brancos, essa união, também, é manifesta na cultura local. 
	
	 Contudo, devido ao caráter pejorativo dado aos índios e negros em virtude da colonialidade, ocor-
reu uma tentativa de apagamento histórico de tudo o que se referia a esses povos. Sendo assim, desenvol-
veu-se duas espécies de cultura: uma que deve ser exibida por ser aceita e elitizada (a cultura branca) e 
a outra que deve permanecer escondida por ser menorizada e pejorativa (as culturas indígenas e negras).
	
	 Spivak (2010) analisa, tendo como base o filósofo Derrida, que o europeu tende a construir o Outro 
de forma negativa, menorizante e prossegue afirmando que “o pensamento é (...) a parte em branco do texto” 
(OG, p. 93); aquilo que é pensado, mesmo em branco, ainda está no texto e deve ser confiado ao Outro da 
história (SPIVAK, 2010, p. 107). Dessa forma, inclui o pensamento pós-colonial, ao afirmar que esse “es-
paço em branco” equivale, naturalmente, à visão do Outro. A presença da visão eurocêntrica se faz presente 
dentro da TI Trocará, citando, por exemplo, uma igreja evangélica que se mantém no local. A imponência 
religiosa branca é para afirmar que os índios precisam da salvação que, só poderá vir, com a mediação dos 
valores cristãos, trazidos pelos brancos, sendo que toda a forma de manifestação cultural do Outro é in-
validada, posto que selvagem e pagã. Trata-se, claramente, de um caso de libertação advinda pelo Maior. 

	
	 3. MAHÍRA E A RESISTÊNCIA ASURINI PRESENTE NO MITO

	 Após coletas de narrativas realizadas na Terra Indígena Trocará, durante os anos de 2018 e 2019, 
verificou-se como recorrente o mito de fundação, ou o mito de Mahíra, o deus dos Asurinis. A metodologia 
utilizada foi por meios de conversas não-estruturadas, nas quais foi priorizada a maior interação pesquisa-
dor-entrevistado. Para fins desta pesquisa, selecionou-se como entrevistados: Sanixá, um ancião de 78 anos, 
Apina (filho de Sanixá), com 60 anos e Waramuí, professor Asurini de 35 anos. A seleção se deu porque todos 
possuem compromisso com a manutenção da cultura local. O professor pelo dever laboral e os mais velhos 
pelo dever moral, já que, entre os originários, os idosos são os grandes responsáveis pela transmissão cultural.  

	 Fazendo-se uma analogia com Jesus Cristo, o deus dos brancos, e Mahíra, o deus dos Asurinis, po-
de-se perceber alguns aspectos semelhantes, assim como diferenciá-los em algumas formas, sendo que, na 
própria contação da comunidade, acaba-se por não se saber de qual deus o narrador está fazendo referência.

Apina: Jesus ficava no meio dos Asurinis. Antigamente, quando eles ficavam 
no chão. Por isso que eu falei que os Asurinis que eram para ser crentes. Assim, 
tudo irmão. Deus morava com os Asurinis. Todas as tribos foram criadas depois. 
De primeiro era so Asurini. E Deus, Jesus, que a gente chama Mahíra morava 
no meio de nós. Aí, como foi o resto da história eu não sei contar. Ele que sabe.

Sanixá: como Deus vivia no meio dos Asurinis, aí chamava Soromaitoa, era muita 
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gente, muito índio, era maior que essa aldeia de agora. Então, deus morava no meio 
dele, morava aqui nessa terra de primeiro. Como ele errou, o outro deus mandou ele 
para o céu. Ele errou de matar o marido da filha, aí não gostaram, então bora matar ele 
para ir embora morar lá no céu. Foi assim que começou essa história de deus também.

	 Na fala de Apina Asurini, é bem evidenciado o sincretismo religioso presente en-
tre os Asurinis, tendo em vista que o próprio narrador faz confusão entre Jesus Cristo e Mahíra. 
No mais, assim como Deus, no Gênesis, também se fazia presente entre os homens, Mahí-
ra convivia com os Asurinis, sendo que, a partir dele, é que vieram as demais tribos. Nota-se, ain-
da, o respeito presente na fala de Apina ao pedir a Sanixá que conte o restante da história. Dessa 
feita, compreende-se o papel de transmissão de cultura que é delegado, sobretudo, aos mais velhos.

	 Em Sanixá observa-se o outro nome dado a Mahíra, Soromaitoa, que não foi visto em nenhu-
ma das outras coletas. Talvez isso se deva pelo narrador ser o mais idoso dentre os demais, portanto 
sabedor de mais detalhes. O ancião faz a comparação entre a aldeia inicial, da época de Mahíra, e a 
atual no número de pessoas. Contudo, a distinção entre os deuses é feita pela presença do erro. Em Je-
sus, o pecado entrou por intermédio das ações humanas e, em Mahíra, veio por ações do próprio deus.  
A natureza é importante no processo de identificação dos Asurinis, sendo parte essen-
cial da cultura do povo. Portanto, no mito de Mahíra, a natureza e os animais são narrados.

Deus vivia aqui na aldeia com o pessoal, mas só que ele subiu para tirar casta-
nha. Foi tirando, tirando. Foi tirando, tirando. Aí, a mulher dele falou “desce, tá 
bom, já tem muito no chão”. “Eu vou descer”. Pegou a folha da castanheira, bo-
tou no peito dele. Aí, ele veio caindo que nem uma folha. Aí, o genro dele que-
ria saber como ele fez aquilo. Então, ele subiu no cipó, apanhou castanha e bo-
tou. Aí, ele veio descendo de lá, pegou a folha, colocou no peito e desceu. Aí, 
o genro dele inventou de fazer também. Apanhou a castanha, deu certo, mas, na 
hora de descer, deu errado para ele. Botou a folha no peito dele e veio de lá com 
tudo mesmo e aí se estourou tudo. Aí, ele virou aquele negócio que tem na fle-
cha, aquele ímã todo grudadinho que tem na flecha. Porque é igual ele que caiu 
no chão e se espatifou tudinho. Ele virou quiriema.  (WARAMUÍ ASURINI)

	 Sendo assim, nota-se como Mahíra utiliza os elementos da natureza e, no decorrer do mito, vai 
se desenrolando como os animais foram sendo criados.

Aí, de novo, ele ficou “tem mel?” “eu tenho”. Aí, ele foi para o mato com a mu-
lher dele e disse: “Achei um”. “Onde?”. “Aqui na minha barriga”. “Corta que vai 
sair mel”.

Aí, cortou com o machado e ficou saindo mel da barriga dele. E saindo, saindo, 
saindo. E outro genro dele viu. Aí, ele insistiu, insistiu, insistiu, até que ela falou:

- Foi assim, ele cortou a barriga dele e saiu só mel.

Aí, o genro foi para o mato com a mulher dele, a filha do Deus.
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Aí, ele cortou a barriga e saiu sangue, sangue que não prestava mais. Aí, ele virou 
um carrapato, se não me engano. Porque ele morreu e transformou. E a filha dele 
casou com outro de novo. (WARAMUÍ ASURINI)

	 A narrativa vai prosseguindo e revelando como a filha de Mahíra casa e como os gen-
ros vão sendo transformados, propositalmente pelo deus, em animais e elementos importan-
tes da cultura Asurini. Dessa feita, ao que cada narrador vai contando a história de Mahí-
ra vai sendo afirmado como os Asurinis do Tocantins associam a cultura aos elementos 
da natureza e como estes funcionam como elemento da resistência que a comunidade en-
frenta quanto aos avanços, cada vez maiores, da presença da cultura branca entre o povo.

	
	 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 Considera-se que, diferentemente, do que os padrões eurocêntricos estabeleceram des-
de o século XVI, as comunidades indígenas estão em constante transformação. Contudo, esta ten-
dência não deve ser vista de forma negativa, posto que seria injusto impor que qualquer etnia 
fosse obrigada a permanecer por séculos e séculos da mesma forma. Portanto, seria um tanto român-
tico e simplista aceitar que existam somente duas polaridades culturais (a do colonizador e a do co-
lonizado). Dessa feita, considera-se a postura do “terceiro espaço” descrito por Bhabha (1994, p. 69):

Ele o vê como algo que acompanha a “assimilação de contrários” que cria a ins-
tabilidade oculta que pressagia poderosas mudanças culturais. É significativo 
que as capacidades produtivas desse Terceiro Espaço tenham proveniência colo-
nial ou pós-colonial. Isso porque a disposição de descer àquele território estran-
geiro – para onde guiei o leitor – pode revelar que o conhecimento teórico do 
espaço-cisão da enunciação é capaz de abrir o caminho à conceitualização de 
uma cultura internacional, baseada não no exotismo do multiculturalismo ou na 
diversidade de culturas, mas na inscrição e articulação do hibridismo da cultu-
ra. Para esse fim deveríamos lembrar que é o “inter” – fio cortante da tradução 
e da negociação, o entre-lugar – que carrega o fardo do significado da cultura. 
Ele permite que se comecem a vislumbrar as histórias nacionais, antinacio-
nalistas, do “povo”. E, ao explorar esse Terceiro Espaço, temos a possibilida-
de de evitar a política da polaridade e emergir como os outros de nós mesmos.

	 Dessa forma, não se pode estabelecer um juízo de valor entre uma cultura e outra, posto que todas 
as formas são híbridas, assim como não se tem como acreditar em uma sobreposição total de uma cultura 
sobre a outra, pois que, como se verifica nos países colonizados, embora houvesse, por parte do coloni-
zador, uma tentativa de sufocar o colonizado, nada conseguiu obter sucesso total, sendo que “o hibridis-
mo é o ‘terceiro espaço’ que permite que outras posições possam emergir” (BHABHA, 1990, p. 211).   
	
	 Sendo assim, ao índio descrito no início da exploração ocidental no Brasil, descrito pela Carta de 
Caminha, contrapôs-se o índio do período romântico, descrito, por exemplo, por um José de Alencar embria-
gado pelos ideais europeus; assim como é contraposto pela visão do próprio indígena, visto que, em nenhum 
dos períodos descritos, pôde-se constatar a fala do próprio representante dos povos originários. Contudo, 
esta visão vem impregnada de ideologias, muitas vezes trazidas do seio do homem branco e adaptada a um 
olhar estereotipado à valorização do indígena, seguindo, uma vez mais, os modelos ditados à moda europeia.
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	 Enfim, o mito de Mahíra vem exemplificar como ocorre a intersecção entre a cultura dos 
brancos e dos Asurinis do Tocantins (associação entre Jesus e Mahíra). Entretanto, embora refli-
tam sobre essa mistura, os Asurinis continuam resistindo e privilegiando a sua expressão cultu-
ral, uma vez que a narrativa é repassada de uns a outros por meio da oralidade, mantendo a cultura 
cada vez mais viva. Sendo que a resistência oral é tão determinante que, mesmo em muitos séculos 
de predominância literária escrita, as comunidades originárias continuaram vivas, reafirmando-se cul-
turalmente e, jamais irão morrer, posto a vitalidade pessoal presente na transmissão das narrativas.
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	 psicologia (unilateral)      
	 e práticas comunitárias

Mariana Batista de Moraes28

Jeciana das Virgens Botelho29

Resumo: O presente ensaio pressupõe uma intrínseca associação da psicologia com as práticas comu-
nitárias, ao mesmo tempo em que denuncia o evidente afastamento desta ciência para com as referidas 
práticas, e propõe uma aliança definitiva por meio de um processo de decolonização das bases histórico-
-sociais que fundamentam a ciência psicológica, a prática profissional e a formação universitária. Parte-se 
de experiências acadêmicas como ponto disparador da percepção de incongruências e inquietações, para 
apontar as origens de tais incongruências, presentes até os dias de hoje, no nascimento do que viria a ser a 
psicologia; tendo em vista que as citadas vivências e reflexões são coletivas e que a importância do tema 
se dá, também, devido sua atualidade, por se tratar da realidade corrente da psicologia. Como aporte teó-
rico utiliza-se um diálogo pautado na interdisciplinaridade, com a psicologia junguiana no entendimento 
de psiquismo e cultura juntamente com uma análise crítica por meio do pensamento decolonial, visando a 
ampliação do objeto estudado. Explora-se também o que é comunidade e o que são as práticas comunitárias 
e suas implicações para uma verdadeira atuação comunitária, que preze pela autonomia e protagonismo, 
sendo Paulo Freire citado como um expressivo exemplo dessas práticas. Desta forma mobiliza-se a com-
preensão da construção e manutenção das práticas e perspectivas coloniais nos âmbitos mais essenciais da 
sociedade ocidental - desde suas raízes - e da psicologia, sendo esta fruto da primeira. Faz-se um destaque 
acerca de uma das principais características do pensamento ocidental, a unilateralidade, e seus aspectos 
empobrecedores e esvaziados de sentido como critério de análise e percepção da realidade, causadores 
de desequilíbrio e ferramenta de manutenção de colonialidade. Assim, pretende-se perscrutar como a 
decolonização dos pensamentos e fazeres na psicologia podem servir como processos de fortalecimento, 
ampliação das perspectivas desta profissão e também, como ferramenta terapêutica necessária, especial-
mente às comunidades, ainda distantes destes fazeres. Por fim salienta-se o viés ético-político da psicolo-
gia e a necessidade de uma análise crítica das práticas psicológicas para que esta não mais funcione como 
instrumento de colonialidade e esteja, como se propõe, em prol dos direitos humanos e a serviço de todos.

Palavras-chave: Psicologia. Práticas comunitárias. Decolonialidade. 
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29 Psicóloga, Mestra em Psicologia Clínica e professora substituta da Área de Psicologia na Universidade Estadual do Sudo-
este da Bahia (UESB). E-mail: jeciana.botelho@uesb.edu.br
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	 1. APRESENTAÇÃO

	 Olá! Me chamo Mariana e sou estudante de psicologia do sudoeste baiano. Venho por meio 
deste ensaio aliar a psicologia às práticas comunitárias, em um processo de decolonização das ba-
ses histórico-sociais que fundamentam muitas de suas perspectivas percebidas atualmente, tanto 
na prática do psicólogo quanto na formação geral em Psicologia. Para que a/o legente entenda a que 
me proponho, deve entender porque me proponho. Este é o ano de 2021 depois de Cristo. Sou uma 
jovem mulher parda/mestiça, nativa da supracitada região, cursando o final da graduação em Psico-
logia numa instituição que enfatiza o caráter social dessa ciência. Nesta instituição os alunos de psi-
cologia, desde o início da graduação, entram em contato com o público através da prática psicológi-
ca. Na grande maioria das vezes, este público é composto por pessoas que, sem a ação universitária, 
não teriam contato com a prática psicológica - apesar de possuírem demanda bem significativa, de-
manda esta que preponderantemente não é atendida. Todos esses fatos culminaram nesse objetivo.

	 Pois bem. Vamos destrinchar esta experiência acadêmica, começando por uma perspectiva his-
tórica até os impactos desta em minha vivência. Primeiramente: se há um “caráter social”, imagina-se 
que exista outro caráter diferente deste, e há sim. A psicologia é a ciência e profissão que estuda a mente 
e o comportamento humano, nasceu há mais de cem anos atrás com médicos ocidentais que cuidavam 
de doentes em hospitais psiquiátricos, pessoas chamadas histéricas.30 Logo seu aspecto mais conhecido 
é o da saúde, a saúde mental especificamente. Esses médicos eram homens brancos, europeus de classe 
média/alta, que estudavam a histeria – à época, uma condição neurótica e psicopatológica, nomeada por 
Hipócrates, que acreditava-se acometer exclusivamente mulheres e ser causada devido a perturbações 
no útero. Seus estudos resultaram na descoberta de que ideias e pensamentos (inconscientes) produziam 
as manifestações físicas da histeria, e que estas acometiam também os homens. Agora chegamos ao se-
gundo ponto: o público da psicologia. Sendo um objeto de estudo, este público era diferente do sujeito 
pesquisador, médico e paciente ocupavam lugares distintos nesta dinâmica. Inicialmente o adoecimento 
caracterizado agora como mental foi destituído de exclusividade feminina, e localizava-se apartada da 
sociedade, nos hospitais e clínicas onde pessoas abastadas tinham acesso a tratamento e tornavam-se 
objeto de estudo da ciência que nascia. Voltemos a minha experiência acadêmica, quase 140 anos após 
o nascimento da psicologia, agora uma ciência consolidada com problemas originários. Nela, tive maior 
contato com teóricos e/ou linhas de pensamento européias e estadunidense, e em menor proporção la-
tino-americanas e brasileiras; o impacto psíquico do racismo só foi debatido em pesquisas cognitivas 
sobre preconceito, onde o racismo figurava entre uma das formas de preconceito, e se dava como uma 
questão de dissonância cognitiva de quem é preconceituoso, não como modo de opressão estrutural e/
ou como o sofrimento mental específico do indivíduo que sofre racismo - mesmo com mais da metade 
da população autodeclarada parda ou preta. Temáticas como machismo e lgbtfobia também eram consi-
deradas formas de preconceito e responsabilidade individual do sujeito preconceituoso em dissonância 
cognitiva, mesmo com a lei do feminicídio (Lei 13.104/15) vigorando no Brasil desde 2015, ou que a 
homosexualidade e transexualidade fossem consideradas como doença mental pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) até 1990 e 2019, respectivamente. Ironicamente o objeto de estudo dos psicólogos em 
formação agora são pessoas que não tem acesso à prática psicoterapêutica - e assim é marcada a distin-

30 Codo (2004) delimita o surgimento da psicologia com os primeiros trabalhos de teóricos como: William James, Pavlov, Watson, 
Eddinghaus, Kohler, Wertheimer & Kafka, Freud. Neste ensaio trago o destaque para Freud, posto que este inaugurou aquilo que ca-
racteriza a psicologia: “a cura pela fala”, e que os estudiosos anteriores a ele se dedicaram ao que chamamos de psicologia experimental.
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ção entre objeto de pesquisa e sujeito pesquisador31. Veridicamente essas pessoas são parecidas com as 
que não tinham acesso na sociedade europeia ocidental: são pessoas de baixa renda, que no contexto 
brasileiro são homens e mulheres não brancos de todas as faixas etárias32. Essas pessoas são quase 1/3 
da população brasileira, elas sofrem, adoecem e chegam a enlouquecer, porém não são devidamente 
assistidas em sua saúde mental. A prática psicológica usualmente chega a essas pessoas de três formas: 
através da assistência social ou como laboratório acadêmico, ambos com pequena oferta para uma imen-
sa demanda, e na área da saúde, que assiste essa população nos casos de grave adoecimento e loucura33.

	 A clínica não é mais o único locus da psicologia. Depois de emancipar-se da medicina, esta 
ciência saiu dos hospitais e ocupou também escolas, empresas, esportes, presídios, organizações judi-
ciais, assistência social, etc. Atualmente encontra-se associada com instituições e interseccionada com 
as mais diversas áreas: há a Psicologia Social, Hospitalar, Jurídica, do Trabalho, Organizacional, Co-
munitária. O locus de atuação é múltiplo, afinal onde há pessoas há psiquismo.34 O psiquismo é o que 
difere o ser humano dos outros animais, enquanto estes formam bandos e manadas, nós formamos co-
munidades e depois sociedades. Então por que nem todos os psiquismos são assistidos? No senso co-
mum, a psicologia ainda é vista como “coisa de rico” (o luxo na clínica) ou “coisa de louco”. Por que a 
intersecção da Psicologia com as práticas comunitárias é um pequeno recorte em uma graduação com 
ênfase no caráter social? As respostas dessas questões se relacionam diretamente com o meu objetivo. 

	 Me proponho a este ensaio, advindo de uma análise crítica histórico cultural a partir de pesquisas 
bibliográficas, pois a minha trajetória, as vivências e reflexões que observo das realidades prevalecentes 
nos fazeres da psicologia brasileira, são também coletivas. Assim, me mobilizo a compreender como as 
práticas e perspectivas coloniais se construíram e se mantém nos âmbitos mais essenciais na psicologia, 
resgatando, de forma crítica, através do pensamento decolonial, o viés ético-político, já fundante desta 
profissão - a única no Brasil a citar os direitos humanos em seu código de ética. Pretendo explorar como 
a decolonização dos pensamentos e fazeres na psicologia podem servir como processos de fortaleci-
mento, ampliação das perspectivas desta profissão, e também, como ferramenta terapêutica necessá-
ria, especialmente às populações quase não assistidas por uma psicologia que se propõe servir a todos.

	 A escolha dos autores com quem diálogo se deu como prática da interdisciplinaridade para com-
preensão da totalidade dinâmica, integrada de microcosmo (o indivíduo) e macrocosmo (que neste ensaio 
é abordado no recorte da consciência coletiva, a cultura)35, do qual faço parte. Tal prática permite uma am-
pliação36 do objeto pesquisado através das diversas perspectivas que o analisam. Deste modo parto de uma 

31 A psicologia se consolidou como ciência com a superação da falácia “sujeito separado do objeto” pois o objeto de pesquisa 
é a psique e o sujeito só o acessa através de sua própria psique.
32 Desde 2004 este público tem ingressado nas universidades devido ao sistema de cotas e reiterado, como neste ensaio, as 
diferenças sociais mantidas até hoje.
33 De modo simplificado, do ponto de vista junguiano, “loucura” se refere a uma destruição crescente da consciência, uma 
desintegração da personalidade, pela inundação de conteúdos do inconsciente coletivo e identificação com os mesmos. Sugiro 
a leitura de: JUNG, Carl Gustav. O eu e o inconsciente. 21 ed. Petrópolis: Vozes, 2008 para maior compreensão do tema.
34 Psiquismo como sinônimo de psique; abrangendo toda a vida psíquica consciente e inconsciente de um indivíduo.
35 Aqui refiro a perspectiva ontológica do paradigma junguiano que define a dimensão simbólica da realidade abarcan-
do aspectos biológicos, ambientais, culturais e espirituais, integrando-os num todo único e típico (unus mundus), ao 
mesmo tempo diverso e dinâmico, pois o ser humano é um ser simbólico, apreende e interage com o universo físi-
co e manifesto por meio de sua psique (realidade subjacente, simbólica),que interfere e é interferida pelo mesmo (PEN-
NA, 2005). Neste ensaio sugestiono ao conhecimento do coletivo, porém sem debruçar-me numa análise simbólica.
36 Tal qual uma amplificação simbólica que pretende tornar conhecidos aspectos desconhecidos do símbolo.
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compreensão junguiana da cultura37 para uma análise crítica instrumentada pelo pensamento decolonial.

	 A escrita dessa pesquisa em formato ensaístico se funda com a intenção de ocupar um local de con-
versa fluida, apaixonada e científica com a/o legente, que possibilita posicionar a interação passional de 
minha psique com o tema e com os debates proposto pelas autoras e autores em quem me debruço - visto que 
conhecimento e autoconhecimento são indissociáveis38 -, mantendo compreensível e evidente o aspecto 
científico a que me proponho, destacando a atualidade desta reflexão sem exauri-la, posto que se trata da 
realidade decorrente e o esgotamento só é possível com o que já está finalizado. Como na clínica psicológi-
ca, identifico o sintoma, ampliou seus impactos e encontrou sua primeira função, para então pensar, junto 
com a/o legente, uma forma consciente de compensar um desequilíbrio que ainda está a nível inconsciente.

	 2. PRÁTICAS COMUNITÁRIAS. PRÁTICAS DA COMUNIDADE. 
	 PRÁTICAS NA COMUNIDADE

	 Comunidade não é um termo fechado e totalmente definido, remete a diversos significados na 
língua portuguesa. Comunidade confunde-se com sociedade, mas é diferente desta, anterior a esta. So-
ciedade indica um contrato social prévio que objetiva fins comuns. Já comunidade remete a algo em 
comum, a um conjunto de pessoas conectadas por objetivos e desejos comuns a todos, em um território 
de pertencimento, que pode ser geográfico e/ou afetivo.39 Comunidade é um conceito que foi pensa-
do em contraponto com o conceito de sociedade quando se pretendia diferir, lá na Europa do século 
XVIII, o que a sociedade tem de novo e melhor em relação a sua antecessora. Isto porque o ser hu-
mano sempre formou comunidades e tem-se a impressão de ser um ato puramente instintivo e emo-
cional, que não passa pelo crivo lógico da racionalidade. Assim, enquanto a sociedade seria moderna, 
racional, composta por indivíduos com identidade própria, a comunidade seria antiga, emocional, um 
conjunto de pessoas sem identidade própria que se identificam a partir de sua comunidade; sociedade 
seria o sinônimo do progresso, ao passo que comunidade seria sinônimo do atraso.40 Nesta dicotomia 
de bom e ruim, o propósito seria alcançar o próximo passo da evolução onde a humanidade viveria em 
sociedades. Entretanto este intento não foi atingido e as comunidades continuam existindo a todo vapor.

	 Este bosquejo é necessário para evidenciar uma contradição naturalizada: o distanciamento da 
Psicologia das práticas comunitárias, o estranhamento desta ciência ao psiquismo das pessoas da co-
munidade. As comunidades sempre existiram e permanecem existindo. Hoje “comunidade” abrange as 
comunidades rurais, urbanas e tradicionais, e todas elas exigem uma execução específica, que atenda 
sua demanda de espaço de vivências coletivas experenciadas como realidade simbólica, visando o bem-
-estar de cada um e de todos. Mas afinal, o que são as práticas comunitárias? São condutas que colo-
cam a comunidade em primeira pessoa e ajudam a promover a autonomia desta comunidade. Então as 
comunidades são coadjuvantes de sua realidade e dependentes do quê? Bem, já vimos que a extinção 

37 A de que as patologias psíquicas são expressões de formas de viver que não se iden-
tificam com a hegemonia em que estão inseridas, sendo o grau de patológico defini-
do pelo grau de unilateralidade da consciência, individual e coletiva (cultura) (DANTAS, 2020).
38 Penna (2005) destaca a crítica de Jung acerca da exigência na ciência moderna de objetivida-
de que exclui a subjetividade nos métodos científicos, pois para Jung conhecimento e autoconhecimen-
to estão condicionados pela psique do pesquisador, sendo a relação pesquisador e fenômeno, dialética e simbólica.
39 Campos (2007) define comunidade como um local, geográfico ou psicossocial, em que gran-
de parte da vida cotidiana é vivida. Não faço uso desta definição, pois a partilha cotidia-
na de um local não necessariamente traz consigo objetivos e desejos comuns ou o sentimento de pertença.
40 Sawaia (2007) é quem explana este contraponto entre comunidade e sociedade.
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das comunidades já foi sinal de progresso, progresso esse que só poderia ser atingido pelas socieda-
des. O que não vimos é que as comunidades são menores que as sociedades e dentro de uma socie-
dade, como a brasileira, por exemplo, pode haver – e há –  diversas comunidades coexistindo. O que 
não significa que a sociedade brasileira tem os mesmos objetivos das comunidades em seu território. A 
coexistência territorial sem correspondência de interesses resulta num impasse, onde as comunidades, 
que apesar de muitas, são cada uma menores que a sociedade como um todo, e podem ser engolidas 
pelos ideais e interesses desta sociedade. Se uma comunidade passa a ter como referência os interes-
ses de uma sociedade ao invés de seus próprios interesses, essa comunidade se torna coadjuvante dos 
objetivos que são da sociedade, e por isso dependente desta. A existência de uma comunidade já indica 
que os desejos e objetivos de um grupo de pessoas conectadas num território de pertencimento são di-
ferentes dos desejos e objetivos de outras pessoas ou grupo de pessoas. Já indica então uma indepen-
dência e sucessiva autonomia. Portando as práticas comunitárias objetivam manter o protagonismo e 
liberdade das comunidades através de condutas que veem e incentivam este protagonismo e liberdade.

	 A psicologia, aliada a essas práticas, atua principalmente no fortalecimento de vínculos (sejam 
interpessoais ou sujeito-comunidade) como meio de atingir o protagonismo e autonomia da comunidade. 
Evidentemente é possível praticar estas condutas independentemente dos saberes da Psicologia e um 
expressivo exemplo desta atuação no Brasil é Paulo Freire.41 O modelo de educação popular desenvolvi-
do por Freire estimula o protagonismo comunitário ao valorizar os saberes culturais da comunidade na 
construção de novos saberes que, no caso de Freire, era a alfabetização de jovens e adultos nordestinos. 
Freire alfabetizava utilizando os saberes culturais e vocabulário do cotidiano das pessoas a quem ele 
ensinava, valorizando esses saberes ao colocá-los no centro do processo de alfabetização, evidenciando 
a independência destes saberes em relação à norma culta prestigiada na sociedade brasileira. Neste pro-
cesso de alfabetização as pessoas da comunidade percebiam o valor de sua cultura enquanto adquiriam 
um saber característico do progresso, da sociedade urbanizada; assim os vínculos sujeito-comunidade 
eram fortalecidos. Paulo Freire estimulava também o diálogo comunitário e visão crítica da realidade. A 
partir disso a comunidade compreendia que apesar de fazer parte da sociedade brasileira, ela não tinha/
tem os mesmos direitos dos participantes fora da comunidade. A partir disso a comunidade compreendia 
o porquê de suas demandas não serem atendidas e nem sua autonomia e protagonismo serem respeitados.

	 2.1 Onde está a questão.

	 Já disse antes o local de origem da Psicologia. A sociedade europeia ocidental do século 
XIX, especificamente os homens cultos e abastados dessa sociedade. Já disse também que a Psicolo-
gia não está próxima das práticas comunitárias e que isto é uma contradição, a ciência do psiquismo 
não ser próxima de uma organização social tão antiga e intrínseca do ser humano. O que direi agora 
são das razões para a Psicologia como tradicionalmente conhecemos não se voltarem ao comunitário.

	 A Psicologia é fruto de contextos e uma cosmopercepção42 e, por isso, é pensada dentro de seus 
respectivos limites, consequentemente, mantendo-se imutável, para os indivíduos de seus respectivos 
limites. Quando algo é pensado e criado, há uma necessidade a ser sanada. Por exemplo: o lápis foi 
criado para facilitar a escrita, conservando o minério do grafite dentro de um pedaço de madeira. Ha-

41 Freitas (2007) exemplifica trabalhos comunitários no Brasil dos anos 60 destacando a filosofia e méto-
do de Paulo Freire, considerado até hoje um dos pensadores mais notáveis na história da pedagogia mundial.
42 Como apontado por Oyěwùmí (2002, p. 3), cosmovisão é um termo “usado no Ocidente para resu-
mir a lógica cultural de uma sociedade, capta o privilégio ocidental do visual.[...] O termo ‘cosmopercep-
ção’ é uma maneira mais inclusiva de descrever a concepção de mundo por diferentes grupos culturais”.
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via a necessidade de se escrever usando o grafite e de conservá-lo para que ele não se despedaçasse. 
Todavia, se este algo, pensado e criado, passa a ser usado para sanar outra necessidade, é necessário 
que se faça uma adaptação que ajuste a criação para o uso em seu novo contexto. No exemplo do lápis, 
para se escrever coisas coloridas a modificação necessária é substituir o grafite por cera e pigmento. 
No caso da Psicologia, criada na sociedade ocidental e para a sociedade ocidental, o empecilho não 
está no só locus – a sociedade ocidental e não as comunidades. A questão fundamental a ser levada 
em conta não é só a diferença entre a cosmopercepção da psicologia e a cosmopercepção das comu-
nidades, mas a falta de adaptação e modificação dessa ciência ocidental para trabalhar com práticas 
comunitárias sem cair no paternalismo (proporcionar a conscientização de seus desejos e necessidades 
para as comunidades, já que estas são, assim como crianças, incapazes de cuidar de si mesmo e não 
entender quais são suas reais necessidades) ou policialismo (vigiar as comunidades para garantir que os 
objetivos que elas almejam e consigam sejam os mesmos objetivos das sociedades em que estão inse-
ridas), ou seja, sem ferir a autonomia e protagonismo das comunidades. Afinal de contas, essa ciência 
estuda o psiquismo, e este está presente em todos os seres humanos, e não só naqueles da sociedade 
ocidental. O que se tem é uma inadaptação para um novo uso que passa despercebida, e essa incom-
preensão não se dá por acaso. É naturalizado para a manutenção de um instrumento da colonialidade.

	
	 2.2 Os limites da psicologia ocidental.

	 A sociedade ocidental é recente na história da humanidade. Surge na Europa ocidental a partir do 
processo de colonização de outros povos e territórios totalizando sua atual caracterização com o movi-
mento chamado de Iluminismo.43 Esta sociedade se organiza pela unilateralidade44 e se baseia no indiví-
duo e na razão. A unilateralidade é uma característica do monoteísmo; o culto a uma só divindade exige a 
adoração de um ente apenas, bem como a renegação e desprezo de todos os outros.45 Nessa perspectiva há 
uma tendência a se constituir duas categorias de leitura da realidade: o que é e o que não é, onde, sendo elas 
diferentes entre si, a uma é atribuída valor positivo (o que é) e a outra valor negativo (o que não é); é bom 
ou mal, sim ou não, resultando numa dicotomia hierárquica de valoração moral. Também é uma caracte-
rística do Iluminismo, que propôs o conhecimento científico através de uma racionalidade laica como for-
ma de se alcançar a verdade; além da liberdade individual dos controles da Igreja e do Rei (absolutismo). 
Neste sentido o indivíduo se contrapõe ao coletivo e a razão se contrapõe à emoção. Tudo que se asseme-
lha de indivíduo e razão é bom, tudo que se assemelha de coletivo e emoção é negativo. Como resultado 
do Iluminismo também há o liberalismo político e econômico, a noção de progresso (sim, essa supracita-
da, que despreza a comunidade) e reformas políticas inspiradas no Estado e democracia da antiga Grécia.

	 É notável que esses ideais estão presentes em nossa sociedade brasileira ainda hoje. Pregamos 
um Estado laico, dividimos o poder do Estado em Executivo, Legislativo e Judiciário, vivemos uma 

43 Para maior discussão do surgimento da sociedade ocidental ver, por exemplo, MIGNOLO, Wal-
ter D.. Colonialidade: o lado mais escuro da modernidade. Rev. bras. Ci. Soc., São Paulo, v. 32, n. 94, 2017.
44 Trago este termo no sentido de tendência ao mono e exclusão do multi. A espécie humana é caracteriza-
da pela flexibilidade de adaptação (que nos permite habitar geleiras e desertos, montanhas e planícies), as-
sim uma excessiva especialização leva a um enrijecimento e dificuldade de adaptação para outros contex-
tos. Jung diz, em A Natureza da Psique, que a consciência tende a unilateralidade em contraponto com o 
vasto inconsciente, sendo a unilateralidade demasiada, exigida pela vida civilizada, prejudicial para o indivíduo.
45 Geni Núñez se refere ao cristianismo quando destaca esta dinâmica monocentra-
da ao debater a colonização e colonialidade (especialmente no território denominado América). Devi-
do ao recorte deste ensaio, não ampliarei nem excluirei o caráter unilateral das demais religiões monoteístas.
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democracia e liberalismo político/econômico, acreditamos nas descobertas e saberes científicos – como 
a Psicologia! A sociedade ocidental nasceu no continente europeu e foi exportada para quase todo o 
mundo através das colonizações. E numa irônica relação dialética, os processos de colonização criaram 
a sociedade ocidental europeia, pois foi o enriquecimento e industrialização proveniente da explora-
ção de outros povos e territórios que permitiu o desenvolvimento e a expansão da sociedade ocidental.

	 A antiga sociedade grega, inspiração para os governos democráticos de hoje, definiu sua democra-
cia como o governo do povo, pois não um líder supremo que exercia o poder acatado por todos, e sim o 
povo, ou os cidadãos gregos, que exerciam o poder através de votações. A sociedade grega era uma socie-
dade escravocrata, assim como a sociedade ocidental também o era durante as colonizações, e, por isso, 
para ser cidadão grego deveria ser um homem, maior de 21 anos, nascido em solo grego e filhos de pais 
nascidos em solo grego, logo mulheres, estrangeiros, filhos de estrangeiros, escravos e menores de 21 não 
eram considerados cidadãos – apesar de serem a maioria da população – e não poderiam participar das 
decisões políticas que afetavam a toda a população. Na Grécia antiga a maioria da população não era reco-
nhecida politicamente. Só quem é cidadão é reconhecido pela polis. Ser reconhecido politicamente é uma 
caraterística da sociedade ocidental, onde há grupos minoritários dentro da sociedade (como as comunida-
des) que são impedidos socialmente de participar da organização dessa sociedade, não tendo seus direitos 
e necessidades respeitados pela sociedade.  Vale lembrar que, apesar da escravidão atualmente ser consi-
derada uma violação dos direitos humanos, ainda há territórios sob domínio e jurisdição de outros países e 
que são considerados pela Organização das Nações Unidas como não autônomos, e portanto, colonizados. 

	 Outra inspiração presente na sociedade ocidental é a teologia cristã, que, apesar da proposta Ilumi-
nista, tem presença antiga nos povos que constituíram essa sociedade e são mantidos intrinsecamente até 
os dias de hoje. O modo de pensar unilateralmente tem raízes no monoteísmo, assim como a organização 
social patriarcal.46 Anteriores ao movimento iluminista, houveram as colonizações guiadas por preceitos 
religiosos que não foram derrubados pelo movimento. Uma das marcas religiosas da colonização está na 
divisão racial da sociedade. O europeu cristão pré-colonização vivia num mundo policêntrico com a coe-
xistência de impérios e reinos em todos os continentes – a unificação de uma identidade europeia ainda não 
existia. O que diferia as pessoas nesta coexistência no território que veio se tornar Europa era a religião, 
que usualmente estava ligada ao poder dos reinos e impérios. A teologia cristã já marcava “no sangue” a 
diferença entre cristãos, mouros e judeus; com o processo colonial dominado por europeus cristãos, que 
já haviam expulsado mouros e judeus da Península Ibérica, a divisão social pelo “sangue” é transferida 
para a relação: europeu, índio47 e africano. O europeu era o que possuía alma, a verdadeira imagem e se-
melhança da Divindade. O índio e o africano, com seus costumes animalescos, não eram vistos como pes-
soas, eram animais. Até o século XVIII depois de Cristo, já com o advento do Iluminismo, a divisão racial 
é transferida para a cor da pele e para os fenótipos, o fundamento na teologia é levado para as filosofias e 
ciências, que “provam” sua verdade.48 O indivíduo já não é mais identificado pela sua etnia, num processo 
de homogeneização e consequente esvaziamento de sentido, característico da lógica capitalista, a identifi-

46 Apesar do modelo platônico já trazer uma verdade única, é com o advento do monoteísmo cristão que a unilateralidade é conso-
lidada no que viria a ser a sociedade ocidental. André Dantas em sua palestra “O inconsciente religioso do capitalismo” converge 
com Geni Núñez: ao apontar a tendência unilateral da cultura ocidental no monoteísmo, e ao se referir à religião cristã, visto que 
esta se encontra nas origens do modo de pensar capitalista e, portanto, ocidental. Tem-se no pensamento ocidental uma exacer-
bação da tendência a unilateralidade da consciência, com a consideração de que só é válido o que está sob o foco de luz desta.
47 Aqui me refiro à nomenclatura da divisão social que os colonizadores europeus utilizaram/utilizam para denominar os povos 
originários de Abya Yala (território conhecido no pensamento ocidental como América) e por isso não faço uso de “indígena”.
48 Para maior compreensão da teologia cristã na organização racial da sociedade ocidental ler MIGNOLO, Wal-
ter D.. Colonialidade: o lado mais escuro da modernidade. Rev. bras. Ci. Soc., São Paulo, v. 32, n. 94, e329402,  2017. 
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cação agora se dá pela raça e, posteriormente, também pela nacionalidade. Se já em Descartes a existência 
era atributo de quem pensava, vistos como animais, os povos não europeus, não cristãos logo não existiam.

	 Essa lógica também se aplicava às mulheres – percebidas como maliciosas e demoníacas (teologia) 
além de selvagens e instintivas (ciência), e a sexualidade – que deveria se restringir ao relacionamento hete-
rossexual, objetivando o matrimônio (teologia), o relacionamento natural que leva a reprodução (ciência).

	 Já definidos os critérios de existência humana com o início das colonizações, faltava à liber-
tação desse homem das antigas amarras que não tinham mais bases, pois o poder não estava numa di-
vindade ou rei-divindade, o poder de conquista estava na razão que existe nos homens brancos, so-
brepujando os limites da natureza. É com esse objetivo que a liberdade individual, o liberalismo e o 
conseguinte progresso, são propostos pelos iluministas. Esse movimento reitera e amplia crenças que 
já estavam presentes: a razão deve guiar tudo, o homem é livre e não deve ser limitado pela igreja 
ou monarca, o progresso deve ser levado a todos – como o cristianismo outrora foi. Assim o homem 
branco, europeu e heterossexual era o único ser validado socialmente como racional e civilizado: ser 
pensante que percebe seu próprio psiquismo, representante da espécie mais evoluída do planeta, a 
humana. Assim o antropocentrismo se torna primazia, e o homem branco e europeu se torna o cen-
tro do mundo. Essa é a cosmovisão da sociedade ocidental, exportada e imposta ao redor do globo.

	 Aqui devemos retomar a psicologia. O que tem a ver todo esse processo de invasão e exploração, 
mudanças políticas e filosóficas com a Psicologia? Tem muito a ver, pois o nível social, histórico e po-
lítico são âmbitos diferentes e intercalados dos seres humanos e todos eles afetam a nossa psique. Cada 
ser humano apreende o mundo ao seu redor através de sua psique, compreende os símbolos e signos de 
sua realidade, sua cultura e língua por meio de sua psique. Não há forma de interação do ser humano 
com o mundo que não envolva a psique humana. A nossa espécie forma comunidades e não manadas, 
porque sua adaptação ao ambiente se dá pela mediação dos símbolos de sua cultura. Sem uma inserção 
simbólica, e por isso cultural49, um bebê humano não se desenvolve como o esperado, e se não for aco-
lhido por animais de outras espécies, sequer sobrevive. Para que um ser humano se torne ser humano é 
necessário um acolhimento cultural e social por outros seres humanos, é necessário um reconhecimento 
social deste ser como humano. Não por acaso, os colonizadores justificaram e justificam suas violências 
cometidas pela não existência de seres humanos para serem violentados, e a desqualificação como ser hu-
mano e como digno de humanidade acompanha quem não se encaixa no padrão de normalidade humana.

	 Voltamos ao âmbito político. Atualmente estamos inseridos numa sociedade ocidental globaliza-
da economicamente e politicamente. Há a defesa da liberdade individual por meio dos direitos individu-
ais na política ocidental; a organização política, das leis ao tipo de governo, tem a premissa de respeito 
aos direitos individuais. Se um grupo de pessoas não tem seus direitos reconhecidos politicamente, seus 
direitos não são garantidos e por isso, violados, é como se este grupo de pessoas não existisse como 
tais. Numa sociedade ocidental o reconhecimento humano se dá politicamente, pelo reconhecimento dos 
direitos como ser humano. Ainda no âmbito político e intercalada ao âmbito econômico, está a lógica 
liberal. O pensamento liberal, assim como as outras facetas do movimento Iluminista, reitera lógicas 

49 Aqui trago Marie-Louise Von Franz que, ao citar Jung, afirma que “cada civilização é, sob todos os aspectos, de-
pendente de sua ideia de Deus” (2008, p. 217) e  “por isso que o que Jung chama de consciência coletiva predominan-
te coincide, tão frequentemente, com a imagem de Deus que é a representação central de uma cultura” (2008, p. 218); 
pois apesar da substituição da religião pela lógica capitalista/liberal no pensamento ocidental (que se afirma laico), 
a ideia central de Deus das civilizações europeias colonizadoras se encontra presente em todos os aspectos da cultu-
ra (consciência coletiva) ocidental, sendo esta predominante em diversas partes do globo, incluindo o território brasileiro.
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que já estavam presentes no pensamento europeu. Politicamente o liberalismo garante a igualdade e 
liberdade dos indivíduos, economicamente garante a propriedade e a liberdade para empreender. Vendo 
que a razão, inerente ao ser humano, que era capaz de modificações na realidade, os homens europeus 
questionaram o poder das monarquias e das igrejas – outrora as representações do poder divino em 
terra, foram substituídas pelo intelecto – e passaram a perceber os indivíduos como iguais entre si, to-
dos dotados de intelecto e capazes de transformar a realidade. A possibilidade de enriquecimento com 
a exploração das colônias também deveria ser igual para todos, e não restrita aos controles da Igreja e 
do Rei. Não há nenhuma contradição nesse pensamento até se retomar qual categoria de pessoas era, 
realmente, vista como pessoas: os homens brancos. Entre si os homens brancos eram, sim, iguais; as 
diferenças provinham da comparação com outros grupos sociais, entretanto outros grupos sociais não 
se caracterizavam como dignos de humanidade e, portanto, de comparação. A lógica liberal não vê o 
indivíduo a partir de seu contexto sócio-histórico; se o visse, reconheceria que o processo ocidental 
se deu à custa de grandes massacres, exploração, escravidão, extermínio, etc. Quando a lógica liberal 
afirma que a causa do progresso é a evolução natural das coisas, assim como é a razão só existir no 
homem branco, ela naturaliza todo um processo de violência e nega a conjuntura histórica e social que 
permitiu tal progresso. Tem-se aí mais uma forma de impor a normalidade de ser humano, como o ho-
mem branco, para tudo que o que se encontrasse – encontra-se? – sob o domínio da sociedade ocidental.

	 2.3 Porque decolonizar.

	 Disse, anteriormente, que a questão não é desfazer-se dos saberes da Psicologia, e sim a adaptação 
para atuar nas práticas comunitárias sem reproduzir as violências presentes nos ideais da sociedade ocidental. 
A Psicologia deve deixar de atuar como instrumento da colonialidade para estar, como se propõe, a serviço 
de todos. Uma atuação paternalista ou atravessada por um policialismo é uma atuação violenta, reprodu-
tora de violências seculares50. É uma ilusão afirmar que as violências do período colonial cessaram com o 
fim da colonização, dá-se um novo nome (imperialismo, globalização) para antigas práticas. Este processo 
específico e explícito findou-se, mas seus ideais estão presentes ainda hoje numa colonialidade que é repro-
duzida quando não há um olhar crítico sobre qual cosmopercepção é hegemônica e a quem ela é voltada. 
Para que a psicologia possa perceber a comunidade em sua completude e atuar na comunidade promoven-
do a autonomia e protagonismo que toda comunidade tem, é necessária uma decolonização dessa ciência.

	 Decolonizar não no sentido de desfazer a colonização, pois além da impossibilidade de des-
manchar o passado, isso desfaria também a Psicologia, resultado desse processo colonial. O que deve 
ser desfeito é o futuro colonial em potência, que existe com a reprodução acrítica do passado. É aí 
que se encontra a decolonização, ao perceber que uma atitude paternalista é resultado direto de uma 
crença que vê o outro como incapaz de vivenciar o progresso, que vê a cultura do outro como irra-
cional e produto de um ser menos evoluído; está também no entendimento de que a não consideração 
das necessidades do outro, um outro menor indigno de liberdade, é o que produz uma atitude poli-
cialista, de vigia e controle para aquele que está preso em sua condição subalterna; percebendo que 

50 Aliás, violência e extermínio é a maneira pela qual uma consciência empobrecida simbolicamente, devi-
do a unilateralidade exacerbada, recorre para lidar com as relações de diferença. Geni (2019) traz Fanon ao fa-
lar sobre a dimensão subjetiva da colonização, pois o mesmo destaca que a dicotomia eu e o outro não constrói 
uma mera fronteira de separação, mas sim relações de poder hierárquico que permitem a equação onde o 
pensamento ocidental/europeu/branco seleciona do outro aquilo que quer para si (bom e positivo) e delega ao outro aqui-
lo de si que considera desprezível (mal e negativo). Esta edição arbitrária de valores, saberes e vidas - onde a sombra do 
eu ocidental/branco/europeu é o outro negativado - produz um empobrecimento simbólico tanto do eu quanto do outro.
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essa dicotomia hierárquica são antolhos que nos enrijecem, tiram aquilo que permitiu a evolução 
da espécie humana: a flexibilidade de possibilidades, impedida pelo monopensamento unilateral.

	 É sabido que a psicologia pode atuar juntamente com as práticas comunitárias, vis-
to que já utiliza a promoção de autonomia e protagonismo nas práticas clínicas, para um pú-
blico seleto. Não se trata da invenção de uma nova psicologia. Trata-se do reconhecimento do 
que tem sido renegado, e a integração do mesmo no devido local de protagonismo e autonomia.
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Resumo: As narrativas referentes à história do Brasil carregam consigo um apagamento histórico dado 
aos feitos de grandes heroínas. Quando estas são mencionadas, destaca-se apenas seu papel de pessoa 
exemplar e companheira de algum outro grande homem. Assim, esse machismo epistemológico oblitera 
o protagonismo feminino presente na história do país, o que ocasiona um lapso no que diz respeito à re-
presentatividade. Tendo em vista isso, este estudo anseia reverberar a história de um ícone da resistência 
negra feminina no período colonial do Brasil por intermédio da análise do conto ficcional Dandara: A Rai-
nha Guerreira de Palmares, de Newton Nitro, dedicando à figura de Dandara um espaço de protagonismo, 
considerando a história dessa mulher multifacetada, que foi mais que apenas a mulher de Zumbi dos Pal-
mares. Sendo assim, o presente artigo, cuja a metodologia é de caráter bibliográfico e se embasa na leitura 
dos estudos decoloniais para compreender os espaços reservados à questão racial dentro do paradigma da 
colonização e das novas perspectivas oferecidas pelas discussões acerca da decolonialidade na contempo-
raneidade. Para isso utiliza-se aqui considerações das obras de Arraes (2016); Cristina, Tristan (2018); De 
Beauvoir (2014); Duarte (2002), Hall (2003), Quijino (2005), Freyre (1933) e Palm e Massagli (2015). 
Dessa forma, é importante destacar que as revisões dispostas pelos estudos decoloniais oportunizam a com-
preensão da história de Dandara dos Palmares, considerando uma dimensão mais ampla da história colo-
nial brasileira, tendo em vista os fatores de silenciamento histórico do racismo e machismo que norteiam a 
narrativa oficial da história brasileira.  Nesse sentido, Dandara, que anteriormente costumava ser apresen-
tada somente como uma personagem histórica acessória, no conto aqui analisado é apresentada como uma 
protagonista cheia de representatividade, independente dos diversos papeis que assumia na sociedade na-
quele momento. Por fim, nota-se que apesar das inúmeras tentativas de apagamento histórico, Dandara se 
tornou importante e é lembrada e homenageada por meio da literatura recente, local este onde a ficção se 
mistura com a história, e a mulher preta pode ter seu protagonismo de luta e força finalmente reconhecido.

Palavras-chave: Decolonialidade. Dandara. Conto.
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	 1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

	 Quando se estuda sobre a história do Brasil, só são apresentados heróis nacionais, omitem-
-se as heroínas, pois todo esse protagonismo feminino foi silenciado na historiografia em benefí-
cio do estabelecimento de uma história protagonizada por homens brancos. E quando se fala dessas 
mulheres que foram silenciadas, é válido destacar que são mulheres brancas, pois as negras nem fa-
lar ou agir podiam, já que eram exploradas sexualmente e usadas como escravas para reprodução, 
além de serem submetidas à violência física e sexual, assédio moral e sadismo (FREYRE, 1933).

	 Simone de Beauvoir em sua obra “O Segundo Sexo”, destaca que quando se faz men-
ção às mulheres na história, elas são representadas apenas como figuras exemplares e não como 
agentes históricos. As mulheres só se igualam aos homens, no que diz respeito à capacida-
de, quando recebem um propósito divino a ser executado, caso contrário, são apenas testemu-
nhas de grandes mártires, ficando sempre à margem da história, tendo suas ações vistas com me-
nos notabilidade, até pelo caráter subjetivo dado à grandeza de seus atos. (DE BEAUVOIR, 2014).

	 Entendendo que há esse apagamento epistemológico da mulher na história, é vá-
lido destacar também as representações conservadoras que são criadas sobre as mulhe-
res no imaginário social por intermédio dos filmes, o que corrobora para que se reafir-
me a narrativa da passividade vinculada à mulher. A professora Rosália Duarte, em seu 
livro Cinema e Educação (2002) pontua algo de grande relevância quando ratifica que:

O protagonismo feminino nas narrativas fílmicas é fortemente marcado 
por definições misóginas do papel que cabe à mulher na sociedade: casar-
-se, servir ao marido, cuidar dos filhos, amar incondicionalmente. Mulheres 
livres, fortes e independentes são frequentemente apresentadas como mas-
culinizadas, assexuadas, insensíveis e traiçoeiras. (DUARTE, 2002, p.54)

	 Tendo em vista este contexto apresentado, o presente estudo busca trazer luz à história de um íco-
ne da resistência negra feminina no período colonial do Brasil por intermédio da análise do conto ficcio-
nal Dandara: A Rainha Guerreira de Palmares (2015), com o propósito de tirar do anonimato a história 
desta mulher multifacetada, que foi muito mais que a esposa de Zumbi. Nesse sentido, busca-se entender 
por meio dos estudos decoloniais a construção de Dandara como uma heroína brasileira ainda desco-
nhecida do imaginário coletivo, em virtude dos apagamentos promovidos pelo colonialismo histórico.

	 Dandara: a rainha guerreira de Palmares é um conto de autoria de Newton Nitro, escritor mineiro, 
que desde a década de 90 se dedica à escrita de contos e livros de RPG, fazendo uso da literatura de ficção 
como uma forma de criar e mapear novos espaços imaginários, criando novas mitologias para substituir as 
mitologias impostas pela cultura promovida pelo capitalismo e suas corporações midiáticas. Uma maneira de 
reconquistar os espaços imaginários devastados pelo contínuo bombardeamento de narrativas eurocêntricas.

	
	 2. O PENSAR DECOLONIAL

	 O conceito de decolonialidade envolve a revisão de discursos historicamente estabeleci-
dos e reproduzidos em sociedade, entendendo que os avanços do capitalismo na vida moderna, além 
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de cooperar com os processos de preservação das relações coloniais também exclui o (re)conheci-
mento dos povos tradicionais e outros grupos sociais ditos minoritários (MANGUEIRA, 2019, p.1). 
	
	 As discussões entorno dos pressupostos decoloniais se debruçam sobre a análise e a re-
flexão das estruturas de poder que surgem na modernidade (ELIZALDE; FIGUEIRA; QUIN-
TERO, 2019, p.5), a partir dos efeitos que o colonialismo ainda tem sobre as relações sociais na 
contemporaneidade, uma vez que  “[...] na narrativa reencenada do pós-colonial, a colonização as-
sume o lugar e a importância de um amplo evento de ruptura histórico-mundial.[...]” (HALL, 
2003, p. 112-113). Nesse sentido, a projeção da teoria decolonial além de uma revisão sobre 
os alicerces que fundamentaram as sociedades modernas, também é uma forma de compreen-
der os deslocamentos de poder instituídos sob a condição pós-colonial (HALL, 2003, p.113).
	
	 Nessa perspectiva, Quijano (2005, p. 117) discute a ideia de racialidade na conjuntu-
ra moderna como uma concepção sem história reconhecida na América. Sendo assim, as dife-
renças fenotípicas foram basilares para a construção das diferenças e do lugar relegado aos gru-
pos dominados pelas atividades eurocêntricas, “[...] Em outras palavras, raça e identidade racial 
foram estabelecidas como instrumentos de classificação social básica da população.” (QUIJANO, 2005, 
p.117), e contribuíram para o ideário opressor do colonizador ainda presente nas relações modernas. 

	 Ademais, a história das mulheres foi, por muito tempo, deixada de lado, principalmen-
te das mulheres negras. Assim, é sabido da existência de algumas personagens presentes em di-
versos fatos históricos da sociedade brasileira, mas que foram pouco observadas historicamen-
te. Nesse contexto, a metaficção historiográfica surge como uma ferramenta de reconstrução do 
passado, ao recontar histórias surgidas no imaginário de diversos autores, mas que mantém caracte-
rísticas originais tanto do fato histórico, como do personagem descrito. É uma mistura de elementos 
ficcionais com elementos reais, e acima de tudo, pode ser usada para preencher esse lapso da história. 

A metaficção propõe um jogo ao leitor, fazendo alusão às formas nas quais 
se lê, escreve e se concebe a ficção. Ao fazer isso, também trabalha com as 
brechas deixadas pela história. [...] A metaficção historiográfica aborda as 
questões das referências do passado, colocando em evidência os fatos an-
tes esquecidos pelas narrativas oficiais (PALM E MASSAGLI, 2015, p.6).

	 No caso específico de Dandara, no qual pouco se sabe sobre detalhes de sua vida e ações, a metafic-
ção surge como um instrumento de complementação e justiça histórica, dando protagonismo a uma perso-
nagem importante para a disseminação de saberes sobre resistência, luta e aceitação de sua ancestralidade.

	 Segundo Hutcheon (1991, p. 151), os protagonistas da metaficção são exatamente os outsiders, ou seja, 
os marginalizados, e esta narrativa carrega uma ideologia de “pluralidade e reconhecimento da diferença”. 
Além disso, a autora continua a descrever o gênero ao dizer que “a metaficção historiográfica se aproveita da 
verdade e das mentiras do registro histórico”. Desse modo, na metaficção não há o reconhecimento do para-
doxo entre realidade e passado, pois o foco é seu alcance textualizado para o presente (HUTCHEON, 1991).

	 Por fim, ao recontar a história de Dandara, sob o ponto de vista do conto aqui analisa-
do, é proposta a utilização dos aspectos históricos reais e mitológicos. Dandara é uma figu-
ra imortalizada através de suas lendas transpostas na literatura, pois a história não foi capaz de 
lhe fazer jus no período correto. Essa compreensão sobre Dandara faz parte da perspectiva deco-
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lonial de leitura, que como afirma Quijano “[...]Trata-se da mudança do mundo como tal. Este é, 
sem dúvida, o elemento básico da nova subjetividade: a percepção da mudança histórica[...]” 
(2005, p.124). Então, com o uso da metaficção histórica busca-se dar visibilidade a uma persona-
gem que jamais deveria ter sido colocada de lado. A personagem é importante por si só, como mu-
lher preta, sem acompanhamento masculino ou acessório, e é assim que a trataremos neste estudo.

	 3. DANDARA DOS PALMARES

	 Apesar da indefinição sobre a real existência de Dandara, há fortes indícios que testifi-
cam a existência dessa guerreira que foi uma grande liderança no quilombo de Palmares, um dos 
pioneiros e maiores símbolos de resistência ao sistema escravocrata do período colonial. Pio-
neiro, pois desde o final do século XVI já havia testemunhos de sua existência, que durou cerca de 
um século, considerado o maior quilombo, pois de acordo com registros (MOURA, 1988) abri-
gou cerca de 20 mil pessoas, na Serra da Barriga, localidade que hoje é pertencente ao estado de 
Alagoas. Neste espaço não havia apenas negros escravizados, mas também, brancos e indígenas.

	 Frisa-se aqui a escassez de fontes e dados históricos oficiais acerca do protagonismo de mu-
lheres no decorrer do processo histórico nacional, principalmente quando se fala de mulheres ne-
gras. O que a historiografia não contempla sobre Dandara e outras heroínas negras, vê-se presente 
em iniciativas individuais e coletivas promovidas pelo movimento negro no Brasil, que em uma ten-
tativa de denúncia a esse apagamento epistemológico machista e racista, documentam essas escas-
sas informações, algumas vezes controversas, sobre a história de Dandara e de outras mulheres. 

	 A nacionalidade de Dandara dos Palmares é desconhecida, não sendo capaz de definir se é afri-
cana ou brasileira, contudo, há estudos (CRISTINA, TRISTAN, 2018) que mostram sua possível per-
tença à nação Nagô-jejê54. Sabe-se que ela viveu na segunda metade do século XVII em Palmares, sen-
do a companheira de Zumbi e com ele teve três filhos, a saber: Aristogíton, Harmódio e Motumbo.

	 Antes de Palmares ter como liderança Zumbi dos Palmares, seu líder era Ganga Zumba que aceitou 
negociar a liberdade de alguns com os bandeirantes que queriam destruir o quilombo. Ao saber disso Dan-
dara enfurecida manifesta-se contra e faz ecoar sua opinião por todo o quilombo que já estava ciente das 
suas ações. Dandara, juntamente com outros guerreiros invadia senzalas a fim de libertar os negros escravi-
zados que ali estavam, além de incendiar plantações de senhores escravagistas. Ela foi uma mulher à frente 
de seu tempo. Jarid Arraes (2016) em um de seus cordéis traz essa faceta guerreira e libertária de Dandara:

Porque tinha bem certeira uma baita opinião
Liberdade para poucos não conforta o coração
O Quilombo que existia
Para todos lutaria
Sem abrir uma exceção.

É por isso que Dandara tinha fé no guerrear
Confiava nas batalhas para tudo transformar 
A paz só existiria

54 Nagô: Nome pelo qual se tornaram conhecidos no Brasil os africanos do grupo ioru-
bá. Jejê: Uma ‘nação’ africana, oriunda do antigo Daomé. O nome, ao que consta, é de origem ioru-
bá (àjeji), significando ‘estrangeiro’, e é o qualificativo com esse povo distinguia os indivíduos do povo fon.
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Pelo que conquistaria 
Para todos libertar. 

	 De acordo com Arraes (2016), dentre as diversas mulheres de Palmares, Dan-
dara destacava-se por ser singular, nunca se conformando em ser apenas a mu-
lher cujas únicas preocupações deveriam ser filhos, marido e fazeres domésticos. 
Ela era uma exímia caçadora, capoeirista, além de saber lutar com bastante destreza. 

	 Essa obliteração dada aos feitos das heroínas brasileiras ocasiona uma lacuna no que diz respeito 
à representatividade. Uma questão problemática, pois impede que meninas brasileiras ao estudarem a his-
tória de seu país, não se sintam plenamente representadas. Carolina Maria de Jesus em seu livro “O Quar-
to de Despejo” (1960), apresenta esse desejo de se vê representada na história de seu país, quando diz: 

Quando eu era menina o meu sonho era ser homem para defender o Brasil, porque 
eu lia a história do Brasil e ficava sabendo que existia guerra, só lia os nomes 
masculinos como defensores da pátria então eu dizia para minha mãe:
– Porque a senhora não faz eu virar homem?
Ela dizia:
– Se você passar por debaixo do arco-íris você vira homem.
Quando o arco-íris surgia eu ia correndo na sua direção mas o arco-íris estava 
sempre distanciando. Igual os políticos distante de povo. Eu cansava e sentava, 
depois começa a chorar. Mas o povo não deve cansar, não deve chorar, deve lutar 
para melhorar o Brasil para nossos filhos não sofrer o que estamos sofrendo. Eu 
voltava e dizia para minha mãe:
– O arco-íris foge de mim.

	 Esse desejo exposto por Carolina Maria de Jesus traz a necessidade de se repen-
sar como se deu a construção eurocêntrica e masculina da história do Brasil e buscar manei-
ras de sanar esse epistemicídio. Em um trecho da obra “Lendas de Dandara”, a cordelista cea-
rense Jarid Arraes, traz uma reflexão sobre a influência da figura de Dandara para as palmarinas:

“As mulheres se espelhavam em Dandara
E se consideravam preparadas para as batalhas
Se sentiam unidas pela imagem da líder
Refletidas umas nas outras”

	 A representatividade, de acordo com Moscovici (2011), é algo necessário para a constru-
ção de subjetividades e sempre possui uma imagem e uma ideia. Quais as representações femininas 
que são apresentadas e ensinadas? Como é entendido o papel da mulher na sociedade brasileira? Es-
sas provocações são importantes para que se questione as construções históricas alicerçadas no ima-
ginário social brasileiro. A figura de Dandara alimenta essa lacuna criada na construção imagética dos 
heróis nacionais e traz caminhos para que se refaçam essas narrativas machistas estigmatizadoras. 

	 A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovou em 2018 a inclusão do nome de 
Dandara dos Palmares no Livro dos Heróis e Heroínas da Pátria, 22 anos após a inclusão do nome de 
Zumbi no mesmo livro. Esse ato eterniza a contribuição histórica de Dandara para a história do Brasil.
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	 4. ANÁLISE TEXTUAL DA OBRA DANDARA: A RAINHA 
	 GUERREIRA DE PALMARES

	 A obra Dandara: A rainha guerreira de Palmares, de Newton Nitro, publica-
da em 2015, apresenta diversas vertentes da personagem que dá título ao conto. Nota-se 
que o autor buscou se afastar da representação de Dandara apenas como a esposa de Zum-
bi, visão fruto de um apagamento histórico, mas sim apresentá-la como guerreira, guerrei-
ra de sua terra, de sua da família, guerreira de sua liberdade e, acima de tudo, rainha de Palmares. 

	 Nesse contexto, o empoderamento preto e feminino chegou a sua máxima representa-
ção. Dandara representa força, sabedoria e liberdade. Assim, busca-se aqui salientar elementos da 
obra que descortinem as diversas perspectivas da mulher forte, livre e combatente que foi Dan-
dara. Cada ato corresponde a uma de suas facetas, como pode-se observar nos tópicos que seguem.

	 4.1. Guerreira

	 O 1º ato do conto inicia com Dandara no meio de uma batalha, desarmando um soldado. O 
armamento de guerra apresentado e utilizado na batalha é um “gubassá, seu facão-espada”. O facão 
estilizado a partir de características religiosas, por si só, é uma arma, no entanto, a ideia de apresen-
tá-lo como uma espada, reforça a ideia de duelo. O nome gubassá vem referenciar vodun Gu, se-
nhor da Guerra e da metalurgia, e este é reverenciado na produção da arma e até mesmo no uso dela. 

	 A rainha guerreira continua sendo apresentada como alguém forte, agora através de suas ati-
vidades laborais. Ela forjou sua própria espada, exercendo uma atividade que eram tipicamente mas-
culinas, principalmente dadas as condições de trabalho serem insalubres e exigirem muita força fí-
sica. A suspeita de força física é corroborada pela visão de Dandara que derruba um soldado através 
de uma rasteira, golpeando-o com a arma, que resultaria na face da guerreira coberta com o sangue 
de sua vítima. Uma visão brutal, típica de uma guerra e que, mais uma vez, evidencia potência física.

[...] Bradou Dandara, desarmando o soldado com sua gubassá, seu facão-espada,
feito por ela mesma para ficar igualzinho a arma de seu querido vodun Gu, o
senhor da guerra. Em seguida ela o derrubou com uma rasteira certeira e o
abateu, cravando a gubassá em seu pescoço. San-
gue quente borrifou sua face. [...] (NITRO, 2015, p. 5)

	 A guerreira bradava e rugia. Uma leoa protegendo os seus irmãos de cor, de luta, de ba-
talha, de dores e de ideais. Apresentava-se, primeiramente, como Rainha dos Palmares, e so-
mente depois como mulher de Zumbi. Sua identidade era marcada pela luta e pelo amor.

	 4.2. Leoa

	 No 2º ato pode ser notada a face do amor. O relacionamento de Dandara e Zumbi é mostra-
do de forma íntima e poética. A personagem principal já não possui a força agressiva e bárba-
ra de outrora, pois agora sussurra o nome de seu amado. É o privado sendo apresentado. Os lá-
bios se encontrando, o “meu Zumbi”, agora é apenas uma mulher forte que ama e é amada.
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_Zumbi...
Ela sussurrou o nome dele, pertinho da orelha dele, como ele gostava. Seus
lábios se tocando e vibrando no começo e estourando no final.
_Meu Zumbi...
Como a batida lenta de um atabaque.
Ele a agarrou, e eles se misturaram, os dois uma coisa só, um quilombo só
deles, a mesma alma em dois corpos.
_ Me dê sua força, Dandara._ disse ele, cabeça aninhada entre suas pernas.
Ela o puxou e o beijou.
_ Leoa, os três vem comigo. Vamos dar combate ao demônio do Domingos,
quebrar esse cerco. Separar ele do desgraçado do Bernardo Vieira.
_ Eu vou também!
_ Não, minha leoa! Você fica! Quem vai comandar aqui?
_ Você vai me separar dos meus filhos?
_ Levo Harmódio e Aristogíton então. Motumbo fica.
E, com ela escondendo suas lágrimas da vista dele, se abraçaram e se amaram
de novo (NITRO, 2015, p. 5).

	 A referência do abataque, instrumento de origem ancestral que está presente até hoje na cultura 
afro-brasileira, principalmente nas religiões de matriz africana como Umbanda e Candomblé, dá ritmo às 
palavras sussurradas e ao movimento dos corpos dos personagens. O encontro de almas delicadamente 
descrito a partir da relação sexual, na qual os dois tornam-se um, conectados em sua própria luta poética, 
onde a força de Dandara é a explosão mais pura do corpo, da alma e do amor. Sua força alimenta Zumbi. 

	 Dandara é leoa, forte, protetora e iluminada. Nota-se que este animal é, em diversas cultu-
ras, atribuído ao sagrado, representando deuses e deusas da mitologia e até mesmo na referência má-
xima cristã, a bíblia. Ela tem sua natureza africana, assim como a origem dos leões e leoas, vivendo 
em bandos que se protegem e se alimentam da caça da fêmea. Além de guerreira, também é deusa. 

	 No dicionário Aulete Digital, o termo “leoa” possui ainda diversas interpretações:

1. Zool. A fêmea do leão .
2. P.ext. Mulher vistosa, muito enfeitada.
3. Fig. Mulher cuja sensualidade transmite uma certa agressividade.
4. Fig. Mulher corajosa, que luta com firmeza por seus objetivos.
5. Fig. Pej. Mulher de mau gênio.
6. Fig. Pej. Mulher perversa, cruel55

	 A personagem apresentada por Nitro é tudo isso. É vistosa, enfeitada na pele através de 
sua cor, na alma, com sua origem e força preta. Sua sensualidade agressiva por meio da for-
ça, onde agarra e é agarrada sem pudor. Corajosa, não foge de qualquer batalha. Nos significa-
dos pejorativos, é somente com aqueles que a querem cativa, que ameaçam seu povo, sua famí-
lia, seu Quilombo. É cruel com quem é cruel com ela e com os seus, é o instinto animal de proteção.

	 A fragilidade da mulher só é demonstrada quando afeta o convívio com seus filhos. O medo 

55 http://www.aulete.com.br/leoa
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da perda, da separação, leva Dandara às lágrimas, mesmo que de forma velada e rápida. O comba-
te será contra os inimigos, chamados de demônios e desgraçados, representados pela figura de Do-
mingos Jorge Velho e Bernardo Vieira, o primeiro, caçador de escravos e o outro, senhor de engenho.

	 Harmódio e Aristogíton, filhos do rei e da rainha de Palmares, possuem nomes de ti-
ranicistas da história grega, que viraram a representação de democracia e liberdade, por vol-
ta de 514 a.C, em Atenas. A associação que pode ser feita, se mantém na linha de interpre-
tação de garra e idealismo do clã familiar, causada por uma simbologia atrelada à história.

	 4.3. Amante

	 O 3º ato introduz a constatação de que Dandara amava Zumbi e este amor se pro-
longou por intermédio dos filhos. O autor traz a metáfora “sua barriga se desfez em 
águas três vezes” (NITRO, 2015, p. 6) para dizer que a bolsa do líquido amniótico estou-
rou três vezes, referindo-se aos partos que teve, gerando seus três filhos guerreiros. A ênfa-
se sobre estes serem guerreiros é apresentada na luta vencida contra holandeses e portugueses. 

	 No entanto, o povo branco, como são apresentados os europeus e seus descendentes, não 
desistia de lutar. A frase “a raiva dos brancos não tinha fim” (NITRO, 2015, p. 6) acaba indire-
tamente justificando a perseguição. Raiva! Raiva do povo escravizado, que só ansiava ser livre. 

	 No conto, o amor que Dandara carregava estava intimamente ligado à causa do Qui-
lombo, ao desejo de liberdade coletiva para o povo escravizado. Assim, a falta de har-
monia nesse quesito fez com que seu amor por Gunga Zumba, seu primeiro companhei-
ro, morresse. Um acordo de paz que sacrificava a liberdade dos pretos não fazia sentido para a 
guerreira, e da mesma forma, aconteceu com seu amor por Gunga. O amor à causa era prioridade.

[...]
Ela trocou Ganga Zumba por Zumbi.
E juntos, eles rejeitaram aquela paz com raiva, com uma raiva que ardia e não
cicatrizava, como ferida de ferrão de arraia. Havia realidade naquela raiva, havia
sentido naquele fervor, naquele desejo de escrever a própria história nessa
passagem rápida pela vida, antes de ir para o Orum.[...] (NITRO, 2015, p. 6).

	 Juntamente com Zumbi, ela negou a paz condicionada à subordinação ao homem branco. Trou-
xeram a raiva como força motriz, que aos seus olhos existia de forma real e com sentido. A vontade de 
traçar seu próprio destino e escrever sua história era maior do que qualquer risco. Não valia a pena se 
entregar facilmente, “pois a vida é curta, e a vida do negro é mais curta ainda” (NITRO, 2015, p. 6). 

	 Compreende-se o pensamento da personagem em relação à morte a partir de estu-
dos historiográficos. Assim, como no período colonial não existia recenseamento demográfi-
co ou qualquer outra forma de controle formal que pudesse demonstrar a taxa real de expec-
tativa de vida dos negros, logo escravos, usa-se como base os dados obtidos do século XIX:

É verdade que as taxas de mortalidade dos escravos no Brasil eram muito altas 
em comparação, por exemplo, com as dos Estados Unidos, e nisso a historiografia 
recente corrobora a interpretação corrente. Compilando dados de inúmeras fontes, 
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Schwartz mostrou que no Brasil do último quarto do século XIX a expectativa de vida 
dos escravos ao nascer variava em torno de 19 anos. O horror que essa cifra causa ao 
leitor contemporâneo só não é maior quando se sabe que a esperança de vida de um 
brasileiro não-escravo era de apenas 27 anos em 1879. (CARDOSO, 2008, p. 75-76)

	 A morte era algo frequente para a realidade desse povo, tal como o sofrimen-
to e a dor. Portanto, Dandara sabia que qualquer escolha que fizesse em relação ao seu modo 
de viver, resultaria em uma rápida passagem por esse plano terreno, então, buscou resignifi-
car sua forma de habitar nesse chão, onde o amor e respeito pelos seus ideais eram primordiais.

	 4.4. Mãe

	 No 4º ato da obra de Nitro pode se observar que os elementos ma-
ternos da personagem Dandara se entrelaçam com características da nature-
za local, e pode-se inferir uma relação entre a humanidade e a mãe natureza.

	 A percepção sobre a morte que foi apresentada no ato anterior é vis-
ta na prática sob o povo quilombola. O Quilombo havia sido invadido, uma mãe guerrei-
ra e preocupada deseja encontrar o único filho que havia ficado com ela para defender o ter-
ritório. Era comandante em um ponto de defesa, era seu aliado, era seu filho em risco.

	 Nesse contexto, todo o ato é composto pelo sinal triste e sombrio da morte e da derrota: pe-
numbra, incêndios e sangue quilombola, este que ficou marcado na mãe natureza e na mãe Dandara. 
As mortes ocorriam pela mata, próximo as águas, como se pode notar pela referência utilizada na ve-
getação, com nomes populares femininos: uapés (Vitória-régia)56, nas damas-do-lago57 e ervas-de-san-
ta-luzia58. Apesar de ser noite, Dandara conseguia indicar por onde os tiros passavam, cortando a flora 
local, assim como cortavam seu ser de forma indireta. A lua cheia não lhe atraia, a comparou apenas 
como um prato de papa de carimã, isto é, o mingau de puba, e percebe-se, mais uma vez, uma possí-
vel relação à maternidade, visto que este é um alimento utilizado na introdução alimentar de bebês. 

	 A narração continua sob um povo de vista sombrio e de massacre, pois o quilombo está em 
chamas e a fumaça continua deixando a noite mais pesada e cinzenta. O “cheiro de carne torrada” 
(NITRO, 2015, p.7) completa a visão infernal. Um inferno na terra se forma, a dor ocupa os senti-
mentos da personagem. Ao afirmar: “tudo era dor agora” (NITRO, 2015, p.7), nota-se um sofrimento 
que ultrapassa a barreira física, é uma dor na alma, dor de mãe em ver seu povo e sua terra queimar.

[...]
No alto dos restos da igreja do quilombo, a bandeira de São Benedito
queimava, o que machucou mesmo ela, que carregava em si a fé nos voduns, que
sua mãe guerreira trouxe de Daomé.
Ela pisou em um bonequinho de capuco de milho e retalhos de estopa, e seu
coração apertou pelas crianças do quilombo. O que seriam delas? Crianças
nascidas livres?
_Motumbo!

56 http://michaelis.uol.com.br/busca?id=G9lKd
57 https://www.tudosobreplantas.com.br/asp/plantas/ficha.asp?id_planta=39985
58 https://www.agrolink.com.br/problemas/erva-de-santa-luzia_564.html
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Os soldados continuavam a carnificina, mosqueteando ou espadejando,
içando quilombolas em pontas de lanças.
[...] (NITRO, 2015, p.7)

	 Os locais são descritos como “restos”, são apenas ruínas de lembranças e memória, seja de São 
Benedito, negro e pobre, filho de escravos, que também carregava a fé nos voduns, seja da mãe de Dan-
dara, que nos é apresentava como uma guerreira de fé. A visão torturante de ver a liberdade ameaçada das 
crianças livres criadas em Palmares. Passa a lembrar de sua criança, aquele a quem procurava, Motumbo. 

	 Não tinha como haver paz, pelo menos não essa paz seletiva e doentia, na qual as liberdades 
individuais e coletivas não eram respeitadas. Ao se defenderem, os quilombolas de Palmares busca-
vam vingar-se de quem os matavam há tempos, de quem os forçava a esquecer a sua origem. Palma-
res era resistência, era liberdade, era esperança. Seus princípios e preceitos são eternos na história 
da luta preta, a escravidão de cabeça foi quebrada ali, não há medo da morte e nem da luta, pois re-
sistir ao opressor é existir, e essa é a maior arma de todas na luta pela liberdade sua e dos demais. 

Palmares revelou que ser livre é assumir a responsabilidade de libertar quem
quer que queira ser libertado. É semear o desejo de liberdade nas almas onde esse
desejo está abafado pelas cicatrizes do cinismo, da desesperança, da falta de
sonhos. Quebrar a escravidão de cabeça, que era a pior de todas, que começa com
o medo da morte. Correntes prendendo cabeças adentro. Correntes que Palmares
arrebentara. E era o que aterrorizava os poderosos. (NITRO, 2015, p.7)

	 4.5. Livre

	 Armas não intimidavam Dandara ou seu filho. A morte não os amedronta-
va. O único receio era o da escravidão: a prisão de espírito, de negação a suas origens e 
de não poder ser quem eram. Essas eram as verdadeiras correntes que os aprisionavam.
Dessa forma, voltar a ser escravo não era uma opção e num ato de defe-
sa de sua mãe guerreira, Motumbo foi assassinado na frente da mãe. Mais uma 
voz de resistência silenciada, entretanto, a leoa rugiu e atacou em defesa dos seus.

	 Seu filho disse não. Dandara disse não. Ambos resistiram, pois todos em Palmares eram homens e 
mulheres livres de corpo, mente e espírito. Assim, ao se ver encurralada, ela se jogou, voou como uma ave 
rumo a liberdade e eternidade, mais uma vez ela faria seu próprio destino. Foi guardada nos braços de sua 
fé, de tudo que acreditava. Finalmente livre das correntes humanas, seguindo para um paraíso livre, igua-
litário e eterno, pelo qual tanto lutou e mereceu viver: “[...] E Dandara saltou da atalaia, e viu o próprio 
corpo cair para virar comida dos catitus, enquanto, aninhada no abraço carinhoso de seu vodun Gu, se-
guiu para o Orum, de onde já avistava a luz dourada de uma Palmares eterna e livre”. (NITRO, 2015, p.8)

	 Por fim, Dandara é a representação completa da força feminina preta. Todas suas face-
tas se completam e se encaixam na visão de uma mulher idealista e que sabe o que quer e o que tem 
que fazer para atingir seus ideais. Ela não precisa viver à sombra de um homem para fazer sua his-
tória ser importante e única. Dandara é rainha por si só, guerreira, apaixonante, maternal e aci-
ma de tudo, livre para ser quem ela quiser, respeitando e valorizando sua origem, seu povo e sua fé.
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	 5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 O registro histórico de determinados períodos do Brasil baseou-se em uma visão eu-
rocentrista, patriarcal, colonizadora e racista. Dessa forma, a ideologia dominante que res-
soou os vestígios do colonialismo compulsório, silenciou por muito tempo, vozes que foram re-
sistência nos mais diversos períodos da história brasileira. No entanto, através de recursos 
literários, tais como a metaficção histórica, e das discussões estabelecidas pelos estudos decoloniais, 
pode-se recontar e fazer reviver personagens importantes, dando a eles o protagonismo devido, onde 
a realidade e a imaginação se misturam, criando figuras ainda mais fortes em ideais e em identidade.

	 A mistura entre elementos reais, como a utilização de outros personagens masculi-
nos que são citados no conto e amplamente registrados na história brasileira, dão um ar de ve-
racidade à narrativa fictícia. Aproximam o leitor da visão construída no imaginário do autor. 

	 Nesse sentido, Dandara, que anteriormente costumava ser apresentada somente como uma 
personagem histórica acessória, passou a ser apresentada na literatura recente, tal qual na obra de 
Newton Nitro, como uma protagonista cheia de representatividade, independente do papel que assu-
mia na sociedade naquele momento. Assim, os aspectos levantados no conto reconfiguram a narrati-
va repercutida historicamente no imaginário coletivo, trazendo uma atualização à figura de Dan-
dara, indo de encontro aos movimentos de apagamento promovidos pela violência da colonização. 

	 Por fim, a análise da obra Dandara, a rainha guerreira de Palmares aqui apresentada almejou tra-
zer uma personagem que é a representação da força da mulher preta nos mais diversos sentidos. As con-
cepções atuais de empoderamento e representatividade levantam bandeiras significativas a uma geração 
de pessoas da comunidade negra, assim, ter uma figura feminina que faz parte não só da ficção, mas tam-
bém da luta histórica de resistência brasileira é de suma importância para o fortalecimento do movimento 
afrodescendente no Brasil e de sua consciência identitária, pois é necessário recontar para empoderar. 
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	 pela memória e 
	 narrativas das cadeiras       
	 das/os avós/avôs aprendemos 
	 a ser comunidade
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Resumo: Com a discussão que fazemos na/para doutoramento nos/pelos encontros dialéticos de pesquisa 
que acontecem em/com as Comunidades Quilombolas no Piauí, percebemos que os significados e senti-
dos do ser quilombola são enunciados e anunciados a partir de uma relação entre a memória e oralidade de 
uma ancestralidade afrodescendente. Um ser/tornar-se que se faz pelas trocas entre sujeitas/os no presente, 
ao mesmo tempo em que tem uma estreita relação intercontinental por traços culturais que atravessaram 
e imbricaram em narrativas afrodiaspóricas. A pretensão aqui é de compreendermos a linguagem quilom-
bola como forma de saber-se e contar-se a partir de uma ancestralidade afrodescendente, uma proposta de 
reconhecimento de humanidades múltiplas com base em um “futuro ancestral”, categoria apresentada pela 
filósofa brasileira Katiuscia Ribeiro (2020) como sabedorias que contam através de suas oralituras”, o que 
a autora denomina como leituras de oralidade para a compreensão da existência. Assim, partiremos das 
narrativas em torno das/os anciãs/anciãos das comunidades de Barro Vermelho e Contente em Paulistana 
no Piauí para dialogarmos a partir das concepções de memória e oralidade como práticas de pertencimen-
to e identidade de um “ser gente” em comunidades, que rompe com as linhas do pensamento geográfico e 
temporal e se fazem presente em diferentes contextos, por diferentes vividos. Os chamamentos aqui é para 
retornos e (re)encontros de escuta ao pé da cadeira das/dos avós/avôs como categoria de entendimentos 
sobre as experiências vocais ligadas a  afrodescendência, da diáspora e do atlântico em diálogo com os di-
zeres de Paulina Chiziane (2008), Hampâté Bâ (2003) e Paulo Freire e Sérgio Guimarães (2011) - apren-
dendo de algumas/ns africanas/os - e como se fazem/permanecem enquanto tradição viva pela memória e 
oralidade nas referidas comunidades como forma de assentir ontológico, ao mesmo tempo que se apresen-
tam como metodologias de existir e ensinar, práticas educativas de ser gente na comunidade e na escola.
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	  1. INTRODUÇÃO E CAMINHOS METODOLÓGICOS SOBRE
	  AS MEMÓRIAS DE QUE QUEREMOS CONTAR      

	 O futuro é ancestral
(Katiuscia Ribeiro, 2020)

	 Com a discussão sobre identidade, territorialidade e educação que fazemos na/para doutoramento 
nos/pelos encontros dialéticos de pesquisa que acontecem em/com as Comunidades Quilombolas em Pau-
listana no Piauí, percebemos que os significados e sentidos do ser quilombola são enunciados e anunciados 
a partir de uma relação entre a memória e oralidade de uma ancestralidade afrodescendente. Um ser/tor-
nar-se humano/quilombola que se faz pelas trocas no presente, ao mesmo tempo em que tem uma estreita 
relação intercontinental por traços culturais que atravessaram e imbricaram em narrativas afrodiaspóricas. 

	 Se a pretensão é pensarmos em uma linguagem quilombola como formas de saber-
-se e contar-se a partir de uma ancestralidade afrodescendente, por onde começar? A inquie-
tação parece nos direcionar para a proposta de construção de um futuro a partir de reconheci-
mento de humanidades múltiplas, mas como nos orienta Katiuscia Ribeiro (2020) na epígrafe 
deste trabalho, “o futuro é ancestral”, o nosso passado tem muito a ver com o futuro que construímos. 

	 O convite que a filósofa brasileira faz em texto publicado no “Le monde diplomati-
que Brasil” (2020) é de voltarmos os questionamentos para uma ancestralidade que não fi-
que na reflexão, mas que “rompe os muros da academia e chega até a cadeira de sua avó 
ou de avô como voz de sabedoria que conta através de suas oralituras” (RIBEIRO, 2020, 
p. 01), o que ela denomina de leituras de oralidade para a compreensão da existência. 

	 Nesse mesmo sentido, Paulina Chiziane em entrevista concedida ao “Café filosófico” da TVU 
(2019) ao tratar de Oralidade e ancestralidade reforça as ideias sobre os retornos às “histórias con-
tadas pelas avós/avôs”. A autora de Maputo em Moçambique ainda enfatiza as relações construídas 
nessas práticas, como “lugar de afetos”, pois não se fazem somente pela enunciação das memórias, 
mas por uma cosmopercepção, uma linguagem multissensorial que envolve a palavra, gestos, cheiros.  

	 A partir dos dizeres da “contadora de histórias” (como costuma se autotitular), moçambicana 
(griô, deli, sábia/o em outras regiões da África sulsariaana) em diálogo com os autores brasileiros Paulo 
Freire e Sérgio Guimarães (2011), de suas aprendizagens africanas ao descrever as suas percepções e im-
plicações sobre a “cultura de memória oral” e sobre a oralidade como “linguagem do encontro” que “con-
templa uma série de expressões como entonações, gestos, posturas faciais e corporais, organização entre 
pessoas e do ambiente social” (FREIRE; GUIMARÃES, 2011) que buscaremos compreender os traços 
de africanidades se presentificam nas Comunidades no Piauí na/pela relação entre memória e oralidade, 
e como estas se apresentam como mecanismos de existência através das narrativas das/dos avós/avôs 
e resistência de manter viva uma identidade do que se pode chamar de uma “linguagem quilombola”. 

	 Para a compreensão da “linguagem quilombola”, gostaríamos ainda de chamar aten-
ção para as práticas geracionais e afrodiaspóricas que explicam as relações em/de ser comuni-
dade. Para isso, também partimos do que o Bâ (2003) chama de fatos vividos, e sua força vi-
tal de manter-se memoráveis mesmo diante da opressão colonial e da diáspora. As narrativas em 
torno do vivido fluem como a apresentação em uma “tela de cinema”, conta-ser/narrar-se como 
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reviver o momento. E isso se deve às práticas educativas geracionais da “repetição”, onde a “crian-
ça” era ensinada a observar, olhar, imitar, errar-repetir com disciplina, e escutar com atenção “onde 
todo acontecimento se inscrevia em nossa memória como uma cera virgem” (BÂ, 2003, p.13). 

	 Assim, os chamamentos aqui são para retornos e (re)encontros de escuta ao pé da cadei-
ra (banco/lugar para sentar!) das/dos avós/avôs (ancestralidade) como categoria para compre-
endermos as experiências vocais da diáspora e do atlântico e como se fazem/permanecem en-
quanto tradição viva pela memória e oralidade em Comunidades Quilombolas no Piauí como 
forma de assentir a ontologia afrodescendente.  Nas Comunidades, o “sentar” significa res-
peito, olhar para outra/o em uma simetria como parte de si, como metodologia de uma escu-
ta que forma enquanto ser humano/quilombola pelas narrativas de enunciação de pertencimento. 

	 Para isso, partiremos dos questionamentos: Quais as concepções de memórias e oralida-
des que atravessaram e/ou foram construídas no atlântico – travessia, (des)encontros e trocas? Como 
as memórias e oralidades de uma ancestralidade africana se fazem presentes nas narrativas dos qui-
lombolas de Barro Vermelho e Contente em Paulistana Piauí? Como as cadeiras das/dos avós/avôs 
se apresentam como um futuro ancestral, como possibilidades de experiências/existências?  Como 
as concepções de “humanidades” podem ser (re)construídas nos quilombos por uma memória/ora-
lidade ancestral? Quais as cosmovisões e versões do mundo “escrito/dito” para a ancestralidade? 

	 Não podemos esquecer que estamos tratando de um continente pluriversal, não podemos cair 
às armadilhas dos modelos padronizados, pois como nos orienta Hampaté Bâ ao tratar da Noção de 
Pessoa na África Negra (1981), não queremos aqui apresentar uma noção de africanidades que “va-
lha para toda África Negra”, mas nos voltarmos à compreensão das tradições dos povos africanos na 
região de sulsaarianos, que neste trabalho nos voltamos para a região de Mali e Moçambique, trazi-
dos forçadamente para o Brasil, e empurrados pelo escravismo nacional, para um lugar como o Piauí. 

	 Pelos escritos de Mairton Celestino da Silva na sua tese de doutoramento em História do 
Brasil (2012) sobre “Colonos, missionários, escravos e índios no tempo das conquistas do Es-
tado do Maranhão e Piauí, 1600-1800”, onde faz uma análise e problematização de documenta-
ção sobre as relações sociais na formação do Estado do Piauí. Na documentação apresentada por 
Silva (2012) temos algumas “procedências” de africanos que vieram forçadamente para o Piauí.

Embora nessa época a costa da Alta-Guiné figurasse como o principal entreposto 
negreiro do continente africano com as praças comerciais do Maranhão e Grão-Pa-
rá, cativos vindos dos portos de Cacheu e Bissau, portanto, de procedência étnica 
própria daquele circuito negreiro - como os Nalu, Papel, Bijagó, Balanta, Mandin-
ga e Cassanges - entraram no Maranhão e Piauí e compuseram os plantéis de escra-
vos, juntamente com Angolas, Fula, Moçambique, Congo, Benguela e os Minas, 
nas fazendas e demais propriedades dessas duas capitanias (SILVA,2012, p.200)

	 O lócus (nesse trabalho voltado para a região de Mali e Moçambique) de onde parti-
ram os africanos escravizados trazidos para o Piauí é uma maneira de compreendermos as suas 
concepções de ancestralidade, memória e oralidade, visto que, o continente na sua dimensão 
apresenta uma variedade de grupos étnicos. Ainda não podemos deixar de ressaltar a dinâmi-
ca de “trocas culturais” (GILROY, 2001), apesar de serem desiguais, no atlântico e na diáspo-
ra para entendermos as construções e concepções da referida tríade nas Comunidades no Piauí. 
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	 Assim, ao tratarmos de memória e oralidade ligados a uma ancestralidade, é importante ressaltar-
mos os (re)encontros estabelecidos nas travessias na tentativa de compreendermos as narrativas aciona-
das por uma memória herdada e compartilhada de uma unidade afrodescendente constituída pelas dife-
renças, a rica diversidade africana. Paulina Chiziane (2008, p.9) ao tratar das narrativas no conto O alegre 
canto da Perdiz a partir de suas vivências no contexto moçambicano, nos direciona para um território 
africano múltiplo de “diferentes gestas, diferentes ventres, diferentes lugares”, mas que também se cons-
tituiu pelas trocas “viemos em passos silenciosos dos fugitivos, em passos agressivos de conquistadores”.

	 As trocas estabelecem uma enunciação pela voz e escuta dos pensamentos, partilhas de expe-
riências vivenciadas, que buscam suas fontes nos meios e nas circunstâncias sociais em comunida-
des afetivas para a construção de uma memória coletiva (HALBWACHS, 2004 ,p.34). Já Hampâté 
Bâ (2003) nos direciona que o acionamento dessas memórias é carregado de uma “extrema precisão” 
pelas práticas educativas da repetição dinâmica, uma cultura oral viva/vivente cuidadosa e sensível, 
o que proporciona uma oralidade precisa a partir de uma “memória fotográfica”. Vale ressaltar que a 
memória de Halbwachs (2004) se volta para a sua experiência enquanto pertencimento povo judeu, 
um povo menos diverso que africanas/os, no que se refere à territorialidade como grupos étnicos.
Por isso, os “retornos” a africanidades propostos aqui, não é na tentativa de encon-
trar uma pureza, nem tão pouco uma homogeneidade cultural, mas estabelecermos re-
lações de encontros com existências/experiências que atravessaram o atlântico e ain-
da estão presentes/vivas e contadas pelos avós/avôs nas Comunidades Quilombolas no Piauí. 

	 Mas para uma escuta sensível sobre “linguagem quilombola”, um ser/tornar-se cons-
tituído pela organização social do/no/com o território, nas relações interpessoais e identifica-
ções com uma ancestralidade a partir da memória e oralidade, foi preciso estabelecermos cami-
nhos metodológicos até as cadeiras das/os avós/avôs. Por isso, nos voltaremos, nesse trabalho, 
para as concepções do malinês que escreve sobre a tradição oral dos fula, Hampaté Bâ (1981; 1982; 
2003), da contadora de histórias moçambicanas Paulina Chiziane (2008; 2019), do povo Mapu-
to, como forma de conhecermos os caminhos/cotidianos/contextos em que a tradição oral se consti-
tuiu sendo/existindo como/pelas experiências de africanidades localizadas e em encontros outros. 

	 E ao mesmo tempo nos voltarmos para as cadeiras/narrativas/oralidades, a exem-
plo de líderes (velhos/sábios comunitários) como o seu Mariano Rodrigues, como forma de 
sociabilidades e partilhas dessas experiências nas Comunidades Quilombolas de Paulista-
na no Piauí para compreender processos de memórias/histórias/existências e suas tradições 
ligadas a uma ancestralidade africana que conseguiram (re)existir enquanto “gente” e territó-
rio sem se renderem às diversas violências simbólicas, históricas e físicas que foram impostas. 

	 Para isso, partiremos das narrativas resultantes dos encontros dialéticos de pesqui-
sa (2018/2019) com as Comunidades de Barro Vermelho e Contente em Paulistana no Piauí es-
tabelecidas através das “Rodas de Conversas” com os “velhos, filhos, netos e bisnetos” como 
escuta das memórias/histórias do ser/tornar-se comunidades nesses territórios. O direciona-
mento metodológico de diálogo por rodas de conversa partiu dos direcionamentos das pró-
prias comunidades a partir das suas singularidades de organização social e relações interpessoais.    

	 A partir dessas memórias/histórias/narrativas que se fazem por relações afrodiaspóri-
cas, práticas que atravessaram o atlântico, estruturamos o texto em dois momentos de diálo-
gos, o primeiro se refere às cosmovisões de oralidades como “tradição viva” a partir dos di-
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zeres de Hampâté Bâ (2003) para uma escrita do avesso como convite aos retornos a uma 
ancestralidade como construção de humanidades no presente segundo as orientações de Pau-
lina Chiziane (2008). Em seguida, buscaremos compreender como a memória e oralidade em 
torno de uma ancestralidade afrodescente são agenciadas como uma linguagem quilombola.

	 2. MEMÓRIA, ORALIDADE: A TRADIÇÃO DE CONTAR-SE/EXISTIR

	 Nos contextos ocidentalizados ao qual estamos inseridos, fomos/somos socialmente educados 
a reproduzir a lógica da modernidade/colonialidade que, quem não produz, não “serve” a dinâmica 
do capital nas relações de trabalho e consumo, logo, não tem “valor” nos contextos em que se fize-
ram vozes/existências. Os ditames do Sistema nos dizem que criemos depósitos para “velhos” e que 
as suas histórias/vivências não mais contribuem para os processos educacionais, pois estão ultrapas-
sados e suas existências resumidas a “despesas, gastos”, “aqui, sob o manto da cultura ocidental, pes-
soas idosas são custos, contas para pagar. Se relacionar com pessoas velhas em termos de contas a pa-
gar, e não com base em cuidar e amar aponta para uma sociedade doentia” (BOAKARI, 2021, p.66). 

	 Assim, a tradição a partir das/dos anciã/anciãos, entendida como laços de continuidades de um 
passado de/para modos de ser/existir, na percepção capitalista ganha significação de atrasado, obsoleto, 
pois a lógica é que nos aproximamos dos ditos “civilizados”/modernos. Essa concepção serve ao Sistema 
por duas vias, a que classifica e escolhe quem pode ser/existir enquanto “gente”, como ainda quebra as 
relações e ligações do “espírito da intimidade” para/na formação da comunidade. Para a professora de 
Dano, Sobunfu Somé (2003) o povo de Dagara compreende o espírito é a energia, a força que une a comu-
nidade, a relação que assegura os atos de falar e ouvir como forma de ser/existir, fundamentos que garan-
tem a todos os membros ser “cosmo vivo e vibrante” enquanto humanidades. A invisibilidade de sujeitos 
dentro de uma sociedade invalida suas relações com o espírito, com seu pertencimento e enquanto “ser”. 
	
	 Quando reforçamos o convite da Ribeiro (2020) sobre um futuro ancestral, é para (re)
pensarmos um futuro possível a partir das possibilidades concretas, viventes de humani-
dades, é para ampliarmos os caminhos, caminhando juntas/os, fazendo o círculo de vol-
ta e pararmos para a escuta das cosmovivências de quem se fez/faz enquanto experiências/”-
gente” pelo contar-se/existir vivas em meio às estruturas de invisibilidades e negacionismo.
	
	 Para isso, trataremos sobre as cosmovisões de tradição, e quando falamos de tradição em um 
contexto africano do povo fula, Hampaté Bâ (1982, p.167) nos orienta que nos voltemos aos entendi-
mentos da oralidade, como chave para compreensão da História e Cultura africana para “penetrar na 
história e espírito dos povos africanos, terá validade a menos que se apoie nessa herança de conheci-
mentos de toda espécie, pacientemente transmitidos de boca a ouvido, de mestre a discípulo, ao longo 
dos séculos”. Quando tratamos de oralidades, devemos problematizar os recortes espaciais aos quais 
estamos nos referindo para percebermos as diferenças e similitudes da constituição e organização social 
em lócis onde as oralidades são construídas como o contar-se da própria vivência para continuar existin-
do e de lugares onde a escrita normatizada e os aparatos tecnológicos ditam a história, o escrito e lido.  
	
	 A oralidade é a ligação entre a palavra e o humano, é por meio do rememorar/contar-se en-
quanto palavra que a tradição oral se apresenta como a força vital de existir do ser e da própria orga-
nização da sociedade “que repousa no valor e no respeito à palavra” (BÂ, 1982, p.169). Vale ressaltar 
aqui, os cuidados com a reprodução e comunicados de palavras ocas em que grupos não são e nem 
se fazem ontológicos no/pelo processo. A ênfase no contexto de africanidades está nas narrativas em 
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que as sujeitas/os sociais se fazem enquanto humanos vivos/vocais, partícipes das histórias a contar.  
 	
	 É importante ressaltar que a tradição oral a partir da concepção de Bâ (1982) não se resume a “trans-
missão” de histórias e de determinados conhecimentos, mas como processo e força “geradora” de humani-
dade, onde o ato de contar o vivido se imbrica na formação/construção do ser, o educar-se sendo/existindo, 
a narrativa como pertencimento e constituição de identidade. E quando se volta para a transmissão, nos 
faz um chamamento às palavras “herdadas” de ancestrais “aprendi com meu pai”, uma relação geracional 
que dá movimento e ritmo, onde o passado se faz como possibilidade de existência de/em um futuro.  
	
	 E quem pode contar histórias? Quais são responsáveis pela memória e oralida-
de das vidas africanas de seus povos diversos ? Hampaté Bâ nos fala dos tradiciona-
lista-Doma em “Tradição viva” (1980), responsáveis pela oralidade e ao mesmo tem-
po pela “verdade”. O tornar-se um tradicionalista está relacionada à convivência em 
comunidade, a contação de histórias passa pelo crivo dos que vivenciaram enquanto sujeitas/os.
	
	 Em outro momento, quando rememora as experiências das “comunidades” fulas para construção 
enquanto “Amkoullel”, se reporta a mulher como “instrumento do preexistente” para a elaboração da 
vida. As narrativas do feminino são imbricadas a cosmovivência com as boas regras de uma educação 
africana”. Em obediência ao ditado malinês “tudo que somos e tudo que temos, devemos somente uma 
vez a nosso pai e duas vezes a nossa mãe” (BÂ, 2003, p.51). A ideia da tradição viva é aquela de ponte 
entre os três tempos vivenciais – passado, presente e futuro, onde cada um depende dos outros dois e 
o doma/grio/ancião servirá de instrumento humano para viabilizar esta humanização na/da sociedade. 
	
	 No contexto apresentado por Paulina Chiziane (2008), o convite de “uma boa escrita do 
avesso” para subverter as relações de opressão também é apresentado como uma releitura da his-
tória sob a ótica/voz/ da vivência feminina. Os mitos de criação e organização social passam pelas 
narrativas da mulher do régulo, contadora de histórias, que apresenta as estórias de Maria das Do-
res (mulher- onde o feminino se constitui sob aspectos culturais de ordem mística) a partir de ques-
tionamentos que direcionam e instigam os “curiosos” da Vila Gurué a se autoquestionarem so-
bre a necessidade de retornos a raízes, a criação e pertencimentos para construção de identidades.

— Ah! Mas então, de onde terá vindo? 
— E nós de onde viemos? 
— pergunta a mulher do régulo.
 — De longe 
— respondem ao mesmo tempo. 
— E onde fica o longe? 
Todas buscam a resposta no silêncio. Os olhos vogam no horizonte, em silêncio. 
A mulher do régulo sugere algumas respostas. 
Longe é a distância entre o teu percurso e o teu cordão umbilical. Longe é o útero 
da tua mãe de onde foste expulso para nunca mais voltar. É a distância para o teu 
próprio íntimo onde nem sempre consegues chegar. Longe é o lugar de esperança 
e de saudade. Lugar para sonhar e recordar. Longe é o além para onde muitos par-
tem e deixam eternas saudades. O longe é gémeo do perto, tal como o princípio 
é gémeo do fim. Porque tudo muda na hora da meta. O ali será aqui, na hora da 
chegada. O futuro será presente. O amanhã será hoje (CHIZIANE, 2008, p. 9-10). 
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	 A proposta de Chiziane (2008) não se pauta na construção do ser como palavra dada e fixa 
em locais espaciais e temporalidades cronológicas. A autora faz referência aos processos cons-
titutivos pelas trocas nos caminhos percorridos “entre o percurso e o cordão umbilical”, mo-
vimentos/retornos aos lócus de enunciação. Ao passo em que o silêncio toma forma de narra-
tiva e convida “os curiosos” para voltar-se ao íntimo, a importância de autoquestionar-se para 
conscientizar-se de um ser/sendo, vivendo a vida com seus desafios e conquistas. “A mulher” 
é vida – fonte de vida e o seu papel da sociedade como elo das/nas relações entre outros sujeitos... 

	 Outro ponto na fala da mulher do régulo é como as histórias do matriarcado também vão 
desconstruindo a ideia de hegemonia do colonizador. Reporta-se a Maria das Dores como a “cons-
cientização” de um contexto de colonização, onde as experiências e resistências do passado se ra-
mificam como formas de “resgatar o nosso poder usurpado”. Além de reforçar sobre as perma-
nências do colonialismo pelo discurso da modernidade onde a “louca simboliza o mundo novo da 
guerra, das doenças, da exclusão social, ao qual todos se encontram sujeitos” (CHIZIANE, 2008, p. 9).

	 O contexto onde a lógica do colonialismo no continente africano é apresentada por Bâ (2003) 
como a “melhor intenção do mundo”, construído sob o discurso da modernidade de “missão civiliza-
tória”, resguardados por uma educação da “despersonalização”, onde a/o sujeita/o “escolarizada/o e 
instruída/o” era constituída/o por um processo de colonialidade do ser pelo saber, um “esvaziar nós 
de nós mesmos para nos encher a maneira de ser. Agir e pensar do colonizador” (BÂ, 2003, p.331).   
	
	 Em outro momento, Paulina Chiziane (2003), trata das permanências do colonialismo a par-
tir das “ambiguidades do sujeito moçambicano”, dividido entre a tradição e a modernidade. Nes-
se momento, a narrativa se volta para Delfina, como a característica do colonialismo e suas falas 
como reforços ao embranquecimento idealizado e o silenciamentos por assimilação. Ao mesmo tem-
po em que apresenta José dos Montes com a resistência aos processos de aculturação e assimila-
ção, suas viagens de retornos são para percorrer “todo o perímetro da terra e regressado ao pon-
to de partida” no Monte Namuli como os retornos as raízes para entendimentos de ser/sendo. 

	 Assim, nos voltamos aos meandros da história reconstruídos pelas cadeiras/nar-
rativas de Paulina Chiziane (2003) e Hampâté Bâ (2003) sobre vivências afrodescen-
dentes que não só contam histórias, mas se reportam as experiências e temporalida-
des como produtoras que germinam a própria história. Bem como, a reconhecer como a 
experiência pode servir a História para criação de “humanidades” (CHIZIANE, 2003; KRENAK, 2019).
	
	 A seguir nos voltaremos às narrativas das Comunidades quilombolas em Paulistana-
-PI e suas experiências de oralidades e memórias que direcionam a uma ancestralidade viva 
e vocal, como força e “espírito” de enunciação na constituição e organização de ser comunida-
de, o que Jean Vansina (2010, p. 140) chama de elocuções-chave, isto é, a tradição oral. Vansi-
na (2010) ainda ressalta que as comunidades tradicionais partem da “oralidade como uma 
atitude diante da realidade e não a ausência de uma habilidade”, no caso a escrita, mas como “me-
todologias” de acessar e enunciar a sabedoria de ancestrais. Assim, enquanto Bâ e Chiziane fa-
lam duma tradição a partir das suas experiências enquanto parte do vivido em contexto de tradi-
ção oral, o Vansina fala da tradição oral enquanto observador, por ser pesquisador eurocentrado. 

	 3. MEMÓRIA E ORALIDADE NAS COMUNIDADES
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	 Ao falar da memória-oralidade nas comunidades em pauta, as discussões se voltam para as re-
lações de comunicação, trocas simbólicas e de pertencimento social cultural político em comunidades 
quilombolas em Paulistana-PI, como práticas educativas de contar-se a partir de histórias que justificam 
o ser no presente, com relações dialéticas com um passado de vivências. Vale ressaltar, que não estamos 
direcionando as narrativas que se fixam em “uma era histórica”, nem tão pouco se limita a um passado 
como descrição de modo de vida em quilombos ligados à ancestralidade de escravizado fugido, mas como 
a organização de comunidades quilombolas rurais no sertão do Piauí que se conecta com a cosmovivência 
afrodescendente de um ser/sendo ancestral que “entendendo-se e constituindo-se” sujeito histórico-social 
também pelas trocas na travessia e na diáspora no presente. Assim partimos de uma ancestralidade que

Não pode ser definida apenas como uma árvore genealógica, está muito além disso, 
ela percorre a linha sanguínea do tempo e firma-se na existência. Ela é uma forma 
respeitosa de honrar e (re)lembrar dos nossos antepassados. Para as pessoas pretas 
a ancestralidade é a chave que abre os portais de sua realidade histórica, filosó-
fica, linguística e culturalmente para um projeto de povo (RIBEIRO, 2020, n.p)

	 Mas ao tratarmos da ancestralidade como “realidade histórica” no presente mantida pela ora-
lidade como “tradição africana”, Hampaté Bâ (2003) nos adverte sobre “zonas de referências”, para 
não cairmos nas generalizações ocidentalizantes que categorizam o continente como “uma África” e 
“um africano” válida para todo o território, sem reconhecer as diferenças que constituem a “Unidade”. 
E reforça que as similitudes estão na percepção e na relação entre o material e o espiritual, a unidade 
enquanto a própria vida “onde tudo é interligado, interdependente e interativo”, sem perder as diferen-
ciações de uma região a outra (Bâ, p.174). Entendimentos que encontramos também a partir da ideia do 
Ubuntu traduzida por Sobunfu Somé (2003) como o que dá “a liga” a própria organização social e reco-
nhecimento enquanto comunidade, “ser porque somos”, de corpo/espírito/comunidade indissociáveis. 

	 Paulo Freire (2011) também nos direciona para a compreensão de comunidades tra-
dicionais onde a “oralidade é auditiva”. As oralituras se fazem no cotidiano e nas relações 
com e no território por sujeitas/os conscientes da sua própria história e da importância de con-
tar-se para manter-se/existir, uma leitura de/no/sobre o mundo que se faz pela oralidade. 

	 Assim, “o vivido” e as experiências são tomados como metodologia de se aproximar/pertencer a 
uma identidade como uma experiência intemporal (BÂ, 2003). O ato de falar é tão importante como ouvir 
para construção de si. E nessas comunidades essas práticas se voltam para as cadeiras das/os avós/avôs. 

	 A partir dessa percepção, gostaríamos de enfatizar o vivido da/na Comunidade Contente de uma 
ancestralidade ligada a Mariano Rodrigues que se presentifica pelas práticas de oralidade, “Quando a gente 
acordava, ele chamava os netos pra rezar e contar as histórias” (FRANCISCO RODRIGUES, CONTEN-
TE, 2019). As narrativas direcionam para práticas de rodas de conversa em torno dos significados e sim-
bologias de Marianim enquanto ancestralidade para compreender/pertencer à identidade e ancestralidade.  

Enquanto seu Mariano, por muitas vezes filhas e netos tendem a se aproxi-
mar para ouvi-lo e em uma busca de ressignificar a sua presença e pertenci-
mento aquelas histórias e espaço fazem interferência do tipo “voinho lem-
bra que o senhor também tinha isso (Nair), pai véi num contou era assim, que 
tinha também fulano (Aparecida) e Marianim ela quer saber daquelas histórias 
dos escravos que o senhor contava pra gente (Jucélia)” (INCRA, 2015, p. 55).
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	 As narrativas ainda direcionam a uma prática geracional onde atenção chama-
da por “filhos e netos” para o “saber-se” quebra a ideia de um pertencer em temporali-
dades e espaços fixos, mas que se ramifica pela oralidade (fala e escuta) da ancestralida-
de. O indivíduo não aparece solto, faz parte de um “coletivo”, raízes e família que vieram de 
longe, um longínquo imaginário que muitas vezes problematiza as imagens da África midiática hoje.

	 Já na Comunidade Barro Vermelho, nos voltamos para as oralituras de Maria Celestina de 
Jesus Eusébio (79 anos), a mais idosa dentre as anciãs da Comunidade, para compreender como es-
sas práticas são tomadas como educativas de um aprender-se a saber-se pelas cadeiras das avós,

Sou parteira. Aprendi com minha avó, Antônia Cecília, que era parteira. Quando casei, 
em 1965, ela me chamava para eu ajudar e dizia: - Minha filha vou te ensinar porque você 
tem uma cabeça muito boa para aprender as coisas e quando eu morrer você vai ficar fa-
zendo o mesmo que eu fazia (MARIA DE CELESTE, BARRO VERMELHO, 2019). 

	 Na narrativa de Maria Celestina, ainda está presente a relação com a avó, Antônia Celestina, 
como organização e preocupação das permanências de costumes na Comunidade, bem como o cuida-
do com os moradores: “Ela ainda ensinava umas orações para a gente, quando fosse para desocupar 
no parto. Ensinava também uns remédios. A reza era para me defender quando estivesse em aperto”.

	 As oralidades ainda se voltam para uma relação com o femini-
no para dizer-se e “ser mulher quilombola” no presente. Conscientes não só 
de uma identidade, mas de um pertencimento e ser/ter a mulher desta terra

Quanto a esse ativismo de gênero das comunidades quilombolas, a fala da li-
derança Jucélia Xavier é impactante: “essa mobilização toda da gente, isso 
foi através das reuniões que a gente participa, né? E também, mostrar um meio 
de dizer para eles que as mulheres também têm poder, né? Porque às vezes... 
Eles às vezes, uns pensam, por ser mulher, não sabe do que a mulher é capaz. 
E nós mulheres, estando organizadas, é capaz de qualquer coisa. Uma sozinha, 
não resolve. Mas através do mutirão, da força, porque a união que faz a for-
ça. Mostrar para esse povo do que a gente é capaz” (MACHADO, 2016, p.71).

	 Um feminino acionado para dizer “sobre as mulheres” como rompimento dos discursos pa-
triarcais – onde a voz da mulher está sob a tutela masculina. Bem como o processo e constituição do 
ser está imbricado com a organização em torno da territorialidade quilombola, Mulher na/da roça! 

	 Narrativas que nos ajudam a compreender as concepções de memória e oralidade como prá-
ticas de pertencimento a uma ancestralidade e identidade de um “ser gente” em comunidades que 
rompe com as linhas do pensamento geográfico e temporal e se fazem presente em diferentes con-
textos, por diferentes vividos. O que se constitui enquanto afrodiaspórico e aproxima as experiências 
de Paulina Chiziane (2008), Hampâté Bâ (2003) com as das comunidades em Paulistana no Piauí.  
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	 4. CONSIDERAÇÕES E PROBLEMATIZAÇÕES PARA 
	 CONTINUAR MOVIMENTANDO “AS CADEIRAS”

	 Os questionamentos propostos no início desse trabalho sobre as concepções de memória e ora-
lidade que atravessaram e/ou foram construídas no atlântico – travessia, (des)encontros e trocas se fa-
zem presentes nas narrativas dos quilombolas de Barro Vermelho e Contente em Paulistana Piauí, bem 
como as cadeiras das/dos avós/avôs se apresentam como um futuro ancestral, como possibilidades de 
experiências/existências para a constituição de humanidades.  Implicações que nos levaram a percorrer/
escutar e aproximar narrativas em contextos diferentes, a partir de sujeitas/os múltiplas/os na tentativa de 
compreendermos como as concepções de memória e oralidade de uma ancestralidade afrodescendente 
atravessaram, e também se construíram no atlântico pelas trocas, e se constituíram em narrativas de enun-
ciação quilombola que reverberam em identidade e territorialidade pelo ser/pertencimento. 	

	 Ao mesmo tempo em que nos apresentaram um vivido enquanto possibilidades/realidades concretas 
para ampliação de cosmovivências na/para a construção de “novo humano”. Um futuro ancestral que se faz 
pela relação com um passado como mecanismos de saber-se/existir. É nessa proposta que Ailton Krenak (2019) 
reforça a ideia de construção de humanidades a partir de comunidades que se mantém vivas pela metodologia 
do contar-se para adiar o fim. Onde mundos possam ser pensados enquanto possíveis, visíveis e existenciais. 

	 Quando Paulo Freire (2011, p. 55) pensa círculos de leituras do mundo como início-continuidade 
para contexto de comunidades tradicionais, de uma multiplicidade de vivências. Ele sugere que a escrita 
para um processo de escolarização comece “na sua prática, pense primeiro no seu trabalho, pense primeiro 
nos instrumentos que você usa no seu trabalho, com os seus camaradas”. Precisa saber que saber ler é ins-
trumento de vivência, convivências e sobrevivência num mundo letrado, eurocentrado. Práticas que ensi-
nam e que educam a ser gente/comunidades “Pense nas histórias dos pescadores, nas histórias que você ou-
viu contar do tempo de nossos avós. Depois então escreva a sua primeira história” (FREIRE, 2011, p. 55).

	 Assim, as práticas de memórias e oralidades em comunidades se constituem como educativas 
com função de resguardar o dito/vivido afrodescendente. Além propor direcionamentos a relação entre 
o escrito e o falado como uma coexistência para reconhecimentos de existências pluriversais, inclusive 
das oralituras das cadeiras das avós/avôs tão silenciadas nas “comunidades ocidentalizadas”. Onde o 
ritmo do balanço acontece com tanta precisão e afeto para pensar um presente e futuro que serve de 
contrapeso e afirmação de um passado repleto de interpretações negativas e positivas. Para enfatizar 
estas últimas, o nosso propósito fundamental, se precisa saber mais das primeiras. Deste modo, o sa-
ber se torna cada vez mais poderoso, um empoderamento autoconstruído e coletivamente sustentado. 

	 Assim, quando as anciãs e os anciãos das Comunidades se fazem pelo ser-sendo-orga-
nizando o espírito da comunidade, nos convidam não só a compreender modos de vivências e exis-
tências para além das sociedades letradas/normatizadas, mas nos convidam a apreendermos me-
todologias de existir e ensinar, práticas educativas de ser gente na comunidade e na escola.
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	 “quem não tem 
	 eco, nem sabe que já deixou 
	 de existir”:        
	 a experiência contracolonialista do 		
	 quilombo carrapatos da tabatinga

Sheila S. Silva62 

Resumo: Esta pesquisa tem como objetivo contribuir com a construção de novos imaginários da população 
afrodescendente no Brasil, através da experiência contracolonialista observada na família de Dona Sebas-
tiana no Quilombo Carrapatos da Tabatinga. Desse modo, apontarei alguns dos equívocos cometidos pela 
História oficial em torno da representação de sujeitos quilombolas, chamando a atenção para a humanida-
de que se revela no empreendimento quilombola. Esta humanidade, por sua vez, constrange com o ques-
tionamento acerca do estatuto ontológico de seres humanos africanos e afrodescendentes gestado pela 
epistemologia eurocêntrica. Compreendo, assim, que somente a afroperspectiva teórica, pode, de fato, 
devolver o nosso protagonismo histórico usurpado pelas políticas de morte física e simbólica. Para tanto, 
acompanhada pelo pensamento de autores e autoras majoritariamente negras (os) decifro alguns fios epis-
têmicos que estruturam os modos de vida e o processo de subjetivação da identidade quilombola da família 
de Dona Sebastiana no Quilombo Carrapatos da Tabatinga, concluindo parcialmente que a ancestralidade 
(OLIVEIRA, 2007), a teimosia (ANDRADE, 2019), a circularidade (BISPO, 2018) e o comunitarismo 
(MENKITI, 1984) são alguns dos paradigmas estruturantes de uma epistemologia afroquilombola, compro-
metida em fazer (bem) viver a população afropindorâmica no contexto brasileiro, e por que não, no mundo.

Palavras-chave: Quilombos. Quilombolas. Humanidade. 

62 Mestra em História pela Universidade Federal de Ouro Preto (UFOP), e-mail: sheila.ssilva.mg@gmail.com
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	 1. INTRODUÇÃO

	 O ensaio aqui apresentado é uma síntese da Dissertação de Mestrado da autora que 
vos fala,  o meu principal interesse em realizar essa pesquisa foi contribuir com a constru-
ção de novos imaginários da população afrodescendente no Brasil, através da experiência con-
tracolonialista observada na família de Dona Sebastiana no Quilombo Carrapatos da Tabatinga.

	 Para tanto, me propus compreender a fonte de produção de significados que estruturam os mo-
dos de vida e o processo de subjetivação da identidade quilombola da família de Dona Sebastiana no 
Quilombo Carrapatos da Tabatinga. Esse objetivo nasce da hipótese de que no Quilombo Carrapatos da 
Tabatinga jaz uma epistemologia dissidente, colocando em xeque as práticas coloniais da monoepisteme. 

	 O Quilombo Carrapatos da Tabatinga é um quilombo urbano, embora suas raízes sejam rurais63, 
localizado na periferia de Bom Despacho, centro-oeste de Minas Gerais. Bom Despacho está localizada a 
156 quilômetros da capital, Belo Horizonte e de acordo com a estimativa do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE), em julho de 2017 o município contava com 50.046 habitantes. A comunidade 
traz por meio das festas organizadas em homenagem a nossa Senhora do Rosário e São Benedito a preser-
vação de sua história e da cultura, o congado é outra expressão cultural que contribui por meio da música 
e da dança com a preservação da cultura e das tradições dos remanescentes de Carrapatos da Tabatinga. 

	 Entre os seus membros, a maioria absoluta é de mulheres e de crianças, as quais passaram a depen-
der da infraestrutura urbana do centro da cidade para garantir a sua reprodução social, uma vez que foram 
impossibilitadas de tirarem o sustento da terra, como outrora. A certificação da Fundação Palmares foi 
conquistada em 2005, mas é possível constatar que algumas lideranças, dentre elas a família de Dona Se-
bastiana, já se organizava em torno da luta pelo território e pela identidade negra, pelo menos desde 1980.

	
	 2. PERCURSO METODOLÓGICO

	 Tenho como fonte primordial os relatos em primeira pessoa, colhidos através de entrevistas semies-
truturadas feitas por mim e as entrevistas realizadas por pesquisadoras (es) de distintas áreas do conhe-
cimento com a comunidade; os diálogos espontâneos travados no desenrolar da rotina são especialmente 
considerados, e, além disso, os documentos escritos e as fotografias provenientes do acervo destas pesquisa-
doras e, principalmente do arquivo pessoal de Lázaro Felipe dos Santos, companheiro de Dona Sebastiana.

	 A proposta investigativa através da metodologia da História Oral se justifica nes-
sa pesquisa por considerar a relação inseparável que esta ferramenta propõe entre o pen-
samento e a base material, evocando ao mesmo tempo o mundo objetivo e as subjeti-
vidades dos sujeitos. Um dos procedimentos metodológicos da História Oral adotados nesta 
pesquisa é a trajetória de vida como construto histórico-social, que aqui apresenta um contorno mais 
vinculado à produção de narrativas das (os) interlocutoras (es) observando a si mesmas (os). 

	 No meu entender, a trajetória de vida analisa mudanças sociais, passagens de sta-

63 O território do Quilombo antes rural, tornou-se um território urbano no ano de 2003, quando, movido por in-
teresses de especulação imobiliária, a Prefeitura e empresários aliados pavimentaram a estrada e promove-
ram outras transformações no bairro da Tabatinga (cujo nome também mudou, passando a se chamar Ana Rosa).
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tus, de situação econômica, de atividades profissionais, utiliza datas significativas, pe-
ríodos, números, enfim, aspectos quantitativos e qualitativos relacionados na mes-
ma abordagem. É basicamente essa a tentativa empreendida aqui como uma técnica de 
pesquisa, na medida em que ajuda a constituir a base empírica do edifício desta investigação.

	 A investigação em torno dos Carrapatos da Tabatinga trouxe ao meu conhe-
cimento informações de outras tantas comunidades quilombolas mineiras cujas his-
tórias se entrelaçaram com a das protagonistas desse quilombo. Todas elas carre-
gam a resistência como característica comum dos quilombos, porque é através dos 
estímulos desempenhados para continuarem vivas que se organiza a sua reprodução social.

	 3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

	 Quando Sandra, a filha do meio de Dona Sebastiana, interroga: “Naquela época matar negro não era 
crime, né?”64  (informação verbal), compreendo que esse período corresponde aos anos de 1850 a 1947. O 
marco inicial se refere à presença ativa da bisavó de Dona Sebastiana no dia a dia de trabalho nas fazendas, 
e o marco final se refere as suas próprias atividades ali desempenhadas até seus 15 anos de idade. Ou seja, 
a série de massacres, naturalizados pela sociedade de então, acontecia em um período que compreende os 
anos antecessores à Abolição, o ano do final do regime escravista e a primeira metade de século pós Abolição. 

	 A permanência da mentalidade escravista em diferentes períodos significa que o fenôme-
no da escravidão, cujo tempo histórico de longa duração é notável, permaneceria cravejado nas 
mentalidades dessa sociedade que se acostumou por quase quatrocentos anos a esvaziar a huma-
nidade de homens e mulheres africanas (os) e afro descendentes através de um modelo perver-
so de civilização para manter privilégios e resguardar a hegemonia de sua própria raça no poder.

	 A mentalidade escravista, como nos ensina o professor Silvio de Almeida, é gestada no inte-
rior da ordem social do Colonialismo, naturalizada nas práticas sociais, na cultura, nos padrões estéti-
cos e nas práticas de poder. Tem sua genealogia na ação dos invasores do Novo Mundo, ao classificar 
os grupos humanos provenientes da mais vasta pluralidade cultural em nomenclaturas reducionistas:

No momento em que os ibéricos conquistaram, nomearam e colonizaram a Amé-
rica encontraram um grande número de diferentes povos (...) astecas, maias, 
chimus, aiamarós, incas, chilchos, etc. Trezentos anos mais tarde todos eles re-
duziam-se a uma identidade: Índios. Esta nova identidade racial, colonial e ne-
gativa assim também sucedeu com os povos trazidos forçadamente da África 
como escravos: achantes, iorubas, zulus, cobgos, bocongos, etc. No lapso de 300 
anos, todos eles não eram outra coisa além de negros. (QUIJANO, 2005, p.127) 

	 Tal taxonomia compunha as tecnologias do colonialismo europeu para as políticas sá-
dicas de conquista e dominação de povos indígenas das Américas, da África, da Ásia e da Ocea-
nia, caracterizando por sua vez o racismo científico e o determinismo geográfico do sécu-
lo XIX. Esse projeto que foi depositário de ideias como a miscigenação e o branqueamento, 
legitimado pelo arcabouço teórico mais desenvolvido da época como era o positivismo e o Ilu-
minismo, promoveram o esvaziamento da humanidade de não-brancos e não-europeus, as (os) 

64 Entrevista concedida por Sandra Maria Andrade a Ana Carolina Araújo Fernandes, 2017.
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quais foram representadas (os) por estigmas de animalização ou desumanização por muito tempo. 

	 À título de ilustração, temos, no século XVIII, o etnólogo holandês Corneliu de Pauw, que re-
gistrava indígenas americanos como povos que, “não tem história”, que são “infelizes”, “degenera-
dos”, “animais irracionais”, e cujo temperamento é “tão úmido quanto o ar e a terra onde vegetam”. 
Já no século XIX, o filosofo Georg Wilhelm Friedrich Hegel aproxima-se miseravelmente de Pauw 
quando escreve que africanos seriam “sem história”, bestiais e envoltos em ferocidade e superstição. 

	 A aceitação, a conivência e a reprodução, ainda que sutil, dessas ideias no câ-
none historiográfico, bem como no senso comum, por longo período de tempo, alimen-
tou e segue alimentando o imaginário em torno da inferiorização racial. Tais fatos re-
verberam diacronicamente uma Representação histórica que não é marcada pelo sujeito 
negro em si, mas pelas fantasias brancas sobre o que a negritude deveria ser. (KILOMBA, 2016). 

	 Por tudo isso, a urgente necessidade de transgressão da ordem social, que resguarda o modus ope-
randi racista, tem sido um dos motivadores dessa pesquisa ao se debruçar sobre a história de construção 
do processo de subjetivação da Família de Dona Sebastiana no agrupamento quilombola da Tabatinga. 
Para tanto, faço menção ao pensamento contracolonial inaugurado por Nego Bispo (2007), apostando 
que os relatos em primeira pessoa dos agentes históricos dessa Comunidade, acrescidas de imagens que 
reforçam seu saber e poder, criam rasuras naquela mentalidade colonial herdada do regime escravista, 
porque nega a fantasia criada pela branquitude em torno de uma suposta inferioridade e primitivismo.

	 Ainda sobre as emoções que chegam à Dona Sebastiana ao relembrar o massacre dos macacos, 
a matriarca, com profundidade analítica, resume-o em uma frase: “a raiva é pedagógica”. Sim, a raiva é 
pedagógica e atravessa os estratos de tempo. Ter vivido a infância e os primeiros anos da sua adolescên-
cia na área comum das fazendas dos Seu Lindo Aguiar e Capitão Henrique, trabalhando em condições 
aviltantes, sob o risco de ser assassinada a qualquer momento, testemunhando inúmeras situações de 
humilhação e a sujeição de seus pais pelos patrões, desenvolveu em Sebastiana um profundo sentimen-
to de indignação em relação ao sistema de vida que ela e seus parentes eram condicionados a viver. 

	 O acúmulo da zanga alimentou o desejo de colocar um ponto final naquele modo 
de vida, criando, para si e para os seus, outras histórias, longe das sombras da subordina-
ção, afinal de contas, por quanto tempo mais precisa sofrer, depois de sofrerem por 400 anos?

Eu jurei: eu nunca vou lavar chão dos outros, eu nunca vou lavar bunda de nin-
guém. Porque escola, pra nós, pretos, não tinha não. Hunhum. Lembro que 
meu pai foi no Seu Lindo Aguiar e falou com ele: Ô senhor Lindo – eles con-
tratavam uns professor de Oliveira, sabe? –, dá um lugarzinho pros meus crio-
lim... Ele falou com meu pai, pegou no meu braço, deu um arranco pro lado dele 
e falou: “Esses aqui tão bão é pra desatar leite e apartar vaca.” Eu vi meu pai
chorando assim, ó... O Seu Lindo: “Sai, sai, sai, sai, sai da minha fazenda! Sai, 
sai. sai...”. Eu vi ele tocando meu pai igual cachorro. Então eu falei: “Hanham, 
não vou lavar bunda do filho de vocês não. O primeiro que eu for olhar, eu vou 
dar uma cacetada nele”. Toda vida muito revoltada eu fui. Eu, toda vida, não 
aceitava qualquer coisa não, fia. Foi onde a tia me tirou eu, porque senão eles 
iam me matar, caçar dificuldade pro meu pai, tadinho. (informação verbal, en-
trevista concedida por Mãe Tiana a Ana Carolina Araújo Fernandes, 2017)
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	 Novamente, aqui vale destacar os sentimentos de raiva, indignação e revolta como um ímpe-
to para os movimentos inaugurais e disruptivos das protagonistas desta dissertação. Pôr um basta à 
condição de subserviência, arrogando para si nobres valores os quais deveriam ser valorizados, se não 
por aqueles patrões, por outros em qualquer lugar da terra, marcam a transformação do curso da histó-
ria de Sebastiana, de seus mais velhos e dos mais novos, porque dá forma a novos mundos possíveis.

	 O ato de irromper, cortar, transpor com um ciclo pré-concebido muito antes de seu 
nascimento, repetido, reproduzido, reforçado com desconfiança, mas sem questionamen-
to por todas (os) até aquele momento, gera estranhamento entre os mais reacionários, de den-
tro e fora da Comunidade. Esse estranhamento lança sobre essas mulheres que desafiam a re-
gra colonial/escravista, uma série de estereótipos. Um desses estereótipos é o de “mulher atrevida”.

	 Formulados para servirem como desaprovação a um comportamento repreensível, Sandra atesta 
que o feitiço se voltou contra o feiticeiro, uma vez que elas ressignificam esse termo e faz dele aliado 
da auto representação da mulher quilombola, porque nas entrelinhas esse termo guarda os princípios da 
educação quilombola e o conhecimento tradicional, como por exemplo, a forma de reagir com criativi-
dade às mais diversas situações cotidianas. Isso quer dizer que a raiva tem sido pedagógica para elaborar 
realidades exultantes que infringem regras caducas responsáveis pela organização do mundo colonial, 
e – simultaneamente – à constituição colonial dos saberes, das linguagens, da memória e do imaginário. 

	 Tomar esses sentimentos como maneiras de subverter e combater lugares sociais subalterni-
zados significa, portanto, alterar o modo de produção de sentidos. A regra para elaboração do mun-
do e de si mesmo, sob as bases da constituição colonial dos saberes, perpassa a negação / a vergo-
nha / o distanciamento de traços físicos e/ou culturais que nos remete à herança africana, bem como 
a assimilação e a apropriação dos modos de ser/fazer/sentir do mundo europeu / norte americano. 

	 O comportamento de Sebastiana para com os patrões, conforme conta em sua narrati-
va, sempre foi instigado por um misto de raiva, revolta e indignação, criando para si uma persona-
lidade insubordinável por meio de muito enfrentamento. É, sobretudo, essa característica que fez 
com que, após uma série de colisões com os patrões e suas famílias, Sebastiana decidisse abando-
nar o quilombo, para não causar problemas ao seu pai e colocar a família sob um risco ainda maior. 

	 Ela é a primeira de sua família nuclear a deixar o quilombo dos Carrapatos, em Bom Su-
cesso, o que acontece entre os anos de 1947 e 1948. É acolhida por uma tia, no Rio de Ja-
neiro, onde morou por alguns meses, até o momento em que um tio conseguisse para ela 
um emprego na ferrovia Estrada de Ferro Paracatu, que estava sendo transferida para a 
Rede Mineira de Viação – RMV, iniciando um novo ciclo de implantação de linhas férreas. 

	 Sebastiana não apenas conseguiu sua independência através desse cargo, como também con-
venceu o tio, que detinha certa legitimidade com os patrões, a admitir também seu pai, logran-
do retirá-lo e toda a sua família do ciclo de sofrimento e humilhação das fazendas de Bom Sucesso. 

Passados certos anos, meu tio arrumou emprego na ferrovia. Aí foi lá na tal de
fazenda, buscar meu pai. O senhor não deixou... Ele saiu só com a roupinha do
corpo. O senhor ainda falou com meu pai: “Cê pode ir, desgraçado, mas daqui uns 
dias você volta”. Mas meu pai era muito devoto de Nossa Senhora de Nazaré, ele 
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tirou o chapéu e disse: “Eu tenho fé em Deus e em Nossa Senhora de Nazaré que 
eu nunca mais volto aqui”. E Deus ajudou que ele pegou na rede. (informação ver-
bal, entrevista concedida por Mãe Tiana a Ana Carolina Araújo Fernandes, 2017).

	 Após a saída de sua família nuclear do Quilombo, alguns de seus parentes ainda perma-
neceram por lá, e, segundo as histórias que contavam para Dona Sebastiana, os fazendeiros con-
tinuaram usando várias estratégias para expulsar os Carrapatos daquelas terras, uma dessas es-
tratégias até então desconhecidas por sua família, era a compra dos terrenos a preços irrisórios. 
Os fazendeiros ofereciam certo valor pela terra dos quilombolas, mas não lhes deixavam alterna-
tivas de escolha: ou aceitavam aquele valor, ou se submetiam a viver sob violências e ameaças.

	 Desde o século passado, passamos a compreender as chamadas comunidades quilom-
bolas como “uma das chamadas populações tradicionais, que são grupos que vivem, por perío-
dos relativamente longos, em um espaço geográfico definido e constroem sua identidade a par-
tir das relações que estabelecem com o território que ocupam” (SANTOS, M. E. G; CAMARGO, 
2008, p. 22). Destarte, é preciso considerar Identidade e Território como um conjunto intersecção. 

	 Sob a forçada retirada do território ancestral, os Carrapatos, de Bom Sucesso, vão desintegrando 
essa Identidade que vinha se solidificando, pois, com a migração das pessoas para as periferias das grandes 
cidades, aquele espaço territorial constituído pelos símbolos e signos que sustentavam os modos de fazer 
e viver deixa de existir. A fim de nos aproximar dialeticamente da profundidade que o território represen-
tava para as populações tradicionais, e, especialmente, as quilombolas, cito a obra de Beatriz Nascimento, 
cuja poética ancestral funda outras formas de sistematizar o passado da população negra, com outras cha-
ves interpretativas, sendo uma delas a episteme transatlântica: “a Terra é o meu quilombo. Meu espaço 
é meu quilombo. Onde eu estou, eu estou. Quando eu estou, eu sou” (NASCIMENTO, 1989, p. 337).

	 Dona Sebastiana lembra que a última a sair do território dos Carrapatos foi sua tia Dinha (Ana 
Cândido de Jesus), irmã de sua mãe, que resistiu ao abandono do quilombo até a velhice. Ela, não conse-
guindo mais viver sob tamanha coação, mudou-se para a cidade de Bom Sucesso, onde viveu todo o resto 
da vida com desejo de retornar ao quilombo. Dona Sebastiana, após ser compelida, por forças maiores, 
a sair do Quilombo Carrapatos, em Bom Sucesso, e tentar a vida em três grandes cidades da região me-
tropolitana, traz em sua fala a convicção de que ela e seus parentes nunca deixaram de ser quilombolas. 

	 Da mesma forma o quilombo dos Carrapatos nunca deixou de existir. Ele esteve pre-
sente nos corpos daquelas (es) que dele se sentem parte, até o momento em que encontra-
rem um espaço físico onde possam expandir e preencher um território. Essa percepção corrobo-
ra os dizeres de Nego Bispo de que o quilombo é um território cosmológico, não apenas geográfico.

	 Esse ciclo de mudanças, de cidade em cidade, dentro do Estado de Minas Gerais, por um consi-
derável período de tempo foi ocasionado pelo posto em que o senhor José Domingos Ribeiro, pai de Se-
bastiana, exercia na Rede e que demandava a fixação de residência nas cidades aonde a ferrovia chegava.

	 Em uma destas paradas, entre o final da década de 30 e o início da década de 40, na cidade de Jua-
tuba, Sebastiana casou-se com seu primeiro marido, Valdemar Epifânio da Silva, que à época era policial 
militar. A família de Valdemar era da região de Rio Novo. Logo após se casarem em Juatuba, Sebastiana e 
seu esposo se mudaram para Juiz de Fora, onde nasceram suas quatro primeiras filhas: Tânia Aparecida da 
Silva, Maria Imaculada da Silva, Sandra Maria da Silva Andrade e Maria da Glória Silva. Com essa nova 
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composição, a família morou por alguns anos em Juiz de Fora, até que Valdemar perdeu o emprego na polícia. 

	 Com o desemprego do marido e sem ter como garantir a subsistência para suas (seus) filhas 
(os), que naquela altura já eram sete, (cinco mulheres e dois homens; um destes faleceu ainda crian-
ça), a única solução foi ir para a cidade de Contagem, onde o pai de Sebastiana, agora já aposentado 
pela Rede Mineira de Viação, havia conseguido da empresa uma casa popular para morar na Vila JK.

...meu pai foi militar, mas o pai não prestava... porque ele era muito bonzi-
nho, ele tinha dó de bater. Aí meu pai foi expulso da polícia porque ele não 
cumpria as ordens. Mandavam ele espancar os outros, ele não fazia não.
Aí com esse negócio dele ser expulso da polícia, veio morar junto com 
a minha vó em Contagem. ... Aí a mãe veio... eles vieram morar na vó... 
É aí que começa o calvário (informação verbal, entrevista concedi-
da por Sandra Maria Andrade a Ana Carolina Araújo Fernandes, 2017). 

	 A menção de Sandra e das demais filhas ao pai são ainda insuficientes para tecer os fios 
dessa relação e as suas reverberações, ainda assim, pode-se sugerir que a noção de justiça das 
filhas, em alguma medida, associe-se à performance do pai, observada nesse episódio, contrá-
rio ao cumprimento de ordens injustas. 

	 Não passou muito tempo desde a mudança da família de Sebastiana para Conta-
gem, o seu pai faleceu. Com essa perda, passa a ser ainda mais difícil para ela e o seu es-
poso manter a casa e as (os) filhas (os) sem renda e nem emprego. Não bastasse a quase to-
tal ausência de recursos, a desestabilidade mental e emocional, desencadeada com mais um 
ciclo que se iniciava sem quaisquer perspectivas, é deletéria no processo de subjetivação da família.

	 Tomado pelo desânimo com a situação do desemprego e de outras dificuldades 
da vida, o marido de Sebastiana sai de casa com a roupa do corpo e não retorna por lon-
gos anos, tendo ela que criar as (os) filhas (os) sozinha. Essa fase, segundo a narrativa de San-
dra, foi a mais complicada. Sebastiana precisava de um emprego, mas sendo negra, se-
mianalfabeta e mãe-solo de sete crianças, as oportunidades eram infinitas vezes menor. 

	 Além disso, com o falecimento dos pais e estando há muitas léguas de distância dos irmãos, não po-
dia contar com mais ninguém para olhar suas crianças enquanto procurava emprego. Relata que em certo 
momento, Dona Sebastiana chegou a cogitar matar a si e suas (seus) filhas (os) afogadas (os) em uma lagoa 
que havia perto de sua casa, tragédia essa que só não se concretizou porque foi impedida por um vizinho.

	 Depois de muito pelejar, Sebastiana conseguiu um emprego numa confeitaria de Contagem cha-
mada Torre Eiffel, na qual trabalhou por muitos anos até o fechamento da fábrica. O trabalho na Torre 
Eiffel possibilitou à Sebastiana autonomia financeira para recomeçar a sua vida junto a suas (seus) filhas 
(os), proporcionando-lhe ainda uma formação profissional como confeiteira. Em seus relatos, é pos-
sível perceber uma profunda gratidão às pessoas que a empregaram nessa época de grande desalento. 
Quando já estava estabilizada e apostando em seus projetos pessoais, seu marido rea-
parece, agora na profissão de caminhoneiro, e ela permite que ele volte a viver naque-
la casa, mas não como seu marido. Os dois continuariam a viver juntos, mas apenas como amigos.

	 Enquanto Sandra e eu vamos conversando, os acontecimentos de sua vida e da de sua família vão 
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ganhando forma e imagem sob o arcabouço da História. O meu interesse e a minha escrita sobre esses 
relatos, porém, não é apresentar as linhas destas histórias de modo mais ou menos esquemático. Busco 
ser o mais fidedigna possível à linha de raciocínio que elas escolheram seguir em sua narrativa, ou seja, 
aquela que oferece mais sentido, alimentando uma lógica retrospectiva e prospectiva dos acontecimentos. 
Quero acreditar que tal postura exonera esta escrita de qualquer intenção biográfica ou autobiográfica. 

	 É certo que as falas de minhas interlocutoras trazem alusões autobiográficas, no entan-
to, para alcançar a complexidade inerente a esse gênero e assim produzir uma história de vida, 
os elementos contraditórios que constituem a identidade do indivíduo e das diferentes represen-
tações que o compõem precisariam também ser mapeadas e, portanto, algumas escolhas (cons-
ciente ou inconscientemente) das entrevistas refutadas. Apesar de reconhecer uma riqueza em 
potencial na análise dos contextos históricos de desvios e de singularidades que aparecem nas narra-
tivas, aqui é mais fundamental para eu perceber como essas mulheres definem as suas próprias his-
tórias em relação ao sistema dominante, à cultura hegemônica e à colonialidade do poder/saber/ser.

	 Nesse sentido, ainda que o relato de dona Sebastiana, Sandra e suas irmãs apresentem 
um desenvolvimento linear ou sigam um itinerário coerente e determinado em demasia, mes-
mo que, junto com BOURDIEU (2006), eu entenda as histórias de vida como um todo progres-
sivo, descontínuo, não linear e formada de elementos justapostos sem razão aparente, desobrigo-me 
de qualquer interferência, em busca de uma maior adequação aos fatos. Assim, se necessário, pode-
mos enxergar as linhas da vida dessas mulheres, que a propósito concentram todas as caracterís-
ticas do grupo observado, mais próximas da prosopografia do que da biografia propriamente dita. 

	 Ao longo da década de 50, a rotina que Sebastiana construiu para si envolvia a dedicação in-
tegral ao trabalho na confeitaria, os cuidados com suas (seus) filhas (os) e a devoção aos trabalhos de 
médium que realizava no Centro de Umbanda do Tenente José Silva, localizado na Vila dos Marmi-
teiros, no bairro Gameleira, em Belo Horizonte, local que frequentava semanalmente depois de seu 
expediente. Dona Sebastiana é médium vidente e desde pequenina vê e conversa com Pretos Velhos.

	 Foi no Centro de Umbanda do Tenente José Silva que Sebastiana conheceu seu grande parceiro de 
vida, Lázaro Antônio Felipe, um filho antigo da casa, cuja aproximação iniciada no ônibus que ambos pe-
gavam após as sessões no terreiro, para retornarem para suas casas, desvendaria afinidades que os uniriam 
pelo resto de suas vidas. Os trabalhos como médium a tornaram conhecida em Belo Horizonte, de modo que 
pessoas de outras cidades viajavam por quilômetros para se consultarem com a menina de pouco mais de 
vinte anos que guardava impressionante poder mediúnico. A senhora Elisa Queiroz é uma dessas pessoas.  

	 Tia Elisa, como era chamada por Dona Sebastiana, foi uma senhora da classe alta bom-despa-
chense, filha do delegado, empregada na Secretaria de Finanças e prima de magistrados da cidade. O 
motivo de sua visita ao Centro de Umbanda da Vila dos Marmiteiros era a busca por solução de um 
complicado problema de família que se passava em Bom Despacho. Segundo os boatos que se espa-
lhavam, toda a sorte de estratégias para solucionar o tal problema que se passava com o sobrinho de 
Elisa, foi efetivada, sem qualquer sucesso. Entretanto, tendo visto Sebastiana trabalhar no Centro, a 
filha do delegado tinha convicção de que era ela quem conseguiria trazer a paz de volta à família. Ela 
faz uma proposta para Sebastiana, e em 1957 a menina médium visita pela primeira vez Bom Despa-
cho, a fim de usar suas habilidades mediúnicas para solucionar o problema espiritual daquela família. 

	 Nos primeiros momentos, a família apresentou resistência, não espera-



111

Fazeres de(s)coloniais, 
literaturas viscerais e outras estéticas

va que aquela moça de no máximo vinte e cinco anos pudesse fazer algo que ain-
da não houvesse sido tentado pelos métodos mais avançados da Medicina, mas fo-
ram se convencendo ao observarem a desobsessão acontecer com seus próprios olhos. 

	 Segundo Sebastiana, foi essa série de chamados espirituais que lhe trouxe o entendimento de 
que o seu lugar não era em Contagem, Belo Horizonte, Juiz de Fora, Bom Sucesso, e em nenhum 
outro lugar do Brasil, mas ali em Bom Despacho. Conta que não foi ela quem escolheu viver ali, as 
muitas idas e vindas eram recorrentes, mas quando ela atinou, já estava de mudança com Antônio e 
suas filhas. A mudança aconteceria no ano de 1967 , mas, sem conhecer muito a cidade, as escolhas 
apressadas as fariam mudar de bairro algumas vezes, até chegarem na Tabatinga. A Tabatinga nesse 
momento era considerada um bairro rural de Bom Despacho, com quase nenhuma infraestrutura. As 
ruas eram de terra, e as casas construídas com barro e palhas, a paisagem era formada por ruas estrei-
tas, abertas no mato entre os morros e as casas, as quais eram construídas afastadas uma das outras. 

	 Na época da mudança de Sebastiana e sua família, a Tabatinga era habitada majori-
tariamente por sujeitos negros. Estes eram chamados tradicionalmente de Negros da Cos-
ta. Os Negros da Costa, eram um grupo étnico que tinha como origem as famílias dos ex-es-
cravizados Dagoberto Tomás Pinto, o Dicoberto, e Zé Caria, o Zacaria, povos quilombolas 
conhecidos por possuir uma língua própria, chamada Língua dos Negros da Costa, Gira ou Lín-
gua da Tabatinga65. A língua da Tabatinga tem forte influência bantu devido ao fato de os Negros 
da Costa serem descendentes de africanos originários de Moçambique e Angola especialmente. 

	 A organização das línguas bantu, segundo o professor Henrique Cunha Jr. (2010), reflete a 
organização de uma filosofia do ser humano, da coletividade humana e da relação desses seres com 
a natureza e o universo. Segundo a professora doutora em linguística aplicada Ana Lúcia Silva Sou-
za (2009) na linguagem está a premissa do reconhecimento. Dominar a linguagem, um certo idioma, 
portanto, é assumir a identidade cultural. Ela alerta, porém, que essa premissa não se cumpre, toda-
via, quando vivenciada pelos negros. Mesmo quando o idioma é “dominado” resulta a ilegitimidade.
A experiência dos Negros da Costa narradas por Sandra, que conviveu com Dona Fiota, uma das úl-
timas falantes da língua, serve como a materialização da crítica de Souza. Para Sandra, os falan-
tes da língua foram tão perseguidos, inferiorizados e estigmatizados pelos poderes locais e por bom-
-despachenses66 que a língua foi desaparecendo, primeiro pelo desinteresse dos mais novos (quem 
vai querer aprender uma língua que o inferioriza?), e depois pela morte das (os) mais velhas (os).

	 A expressão máxima de ironia nesse contexto acontece aproximadamente vinte anos 

65 A língua antes falada nas antigas senzalas das fazendas do interior de Minas Gerais, como uma espécie de código se-
creto para preservação de troca de informações entre os escravizados, é, segundo o estudo de Sonia Queiroz, consti-
tuída fundamentalmente de: Vocábulos de provável origem africana, que se aproximam de formas já registradas por 
estudiosos das línguas africanas no Brasil; vocábulos formados a partir de palavras “africanas” acrescidas de sufixo por-
tuguês; criações lexicais que se podem explicar pela onomatopéia; palavras de provável origem portuguesa que se apro-
ximam de vocábulos dicionarizados; palavras portuguesas concorrentes na região ou mesmo fora dela, no Brasil.
66 Sandra Queiroz aponta em seus estudos que desde os primeiros contatos com população residente na Tabatinga, o pro-
blema da marginalidade veio à tona: “tradicionalmente se associa o nome da Tabatinga ao crime e à malandragem”, a re-
sistência encontrada pela pesquisadora em encontrar falantes da “gira” muito se deve à prisões dos falantes da língua, que 
seria considerada pela repressão como privativa de malandros e criminosos (QUEIROZ, 1988, p.60). As conversas com 
Sandra, reforçam esse episódio, ela relata que ao serem flagrados por policias falando a “gira” os falantes da língua eram 
imediatamente alvo de cacetadas e reprimendas morais, isso quando não eram presos por infringir os bons costumes.
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após o rebaixamento moral e cultural da língua e de seus falantes. Sandra conta que, alguns me-
ses após o falecimento de Dona Sebastiana, ela precisou ir ao cartório no Centro de Bom Despacho. 
Qual não foi a sua surpresa ao mirar no painel de um restaurante reinaugurado pelo mesmo dono, 
que ali já se encontrava há mais de vinte anos, e se deparar com o novo nome do espaço: “Restau-
rante Conjolo”. Na Língua dos Negros da Costa, “conjolo” significa casa (QUEIROZ, 2018). 

	 Para ela é flagrante que querem deixá-las (os) confusas (os) sobre si mesmas (os).Primeiro cri-
minalizam e demoniza tudo o que é genuíno e pertence à sua história e tradição. Depois justificam a 
barbárie nos mais nobres tratados – como, por exemplo, a ideia de que o conhecimento só se veicu-
la pelas línguas indoeuropéias -, de modo que, mais cedo ou mais tarde, a comunidade começa a se 
envergonhar de suas práticas genuínas, ou no mínimo, passem a questioná-las. É nesse contexto que 
pregam a boa nova – seja a religião católica ou o único idioma considerado oficial. Convictos do êxi-
to dessa alienação, introduzida pela docilização dos corpos81ou pela força bruta, os próprios algozes 
passam a requisitar aqueles signos que eles próprios chamaram de aberração num passado não distante.

	 Quando das sacudidas cheganças da família de Dona Sebastiana ali, o grupo estabelecido 
que tinha os seus próprios modos de ser e fazer, recebem os recém-chegados através de uma postu-
ra que o conceito forjado por Nego Bispo (2018) consegue alcançar como nenhum outro consegui-
ria: o conceito é confluência. Para o quilombola e intelectual piauiense que prefere ser chamado de 
tradutor de linguagens, na confluência não existe a possibilidade de um grupo dominar o outro, tal 
como os rios quando confluem, mas podem fazer coisas que fortaleçam tanto um como o outro. Bis-
po assegura que somente os povos contracolonialistas estão hábeis para a confluência “o povo con-
tracolonialista transflui para confluir, o povo colonialista se transporta para influir” (2018, p. 48).

	 A confluência não impede, porém, que atritos ocorram naquela Comunidade agora for-
mada pelos dois grupos. Quando aparecem, essas desavenças ou inimizades, via de regra, são re-
solvidas pela organicidade, de modo que os sujeitos dispensam a  interferência do Estado, da po-
lícia, do direito ou da política partidária na organização do seu dia a dia. Para Sebastiana, que já 
havia passado por grandes infortúnios até chegar ali, ao se ver rodeada de tanta gente que, em suas 
palavras, eram “iguais a ela”, a sensação que lhe ocorria era a de “finalmente estar em segurança”.

	 Em meu primeiro dia na Tabatinga, após conhecer a casa de Mãe Tiana e de conver-
sar com Pai Tonho, Sandra e eu caminhamos até a Associação de Quilombos de Bom Des-
pacho (AQBD). Nesse trajeto, Sandra me revela que no passado não era daquele jeito:

antes as casas não eram muradas, as ruas não eram asfaltadas e todos andavam
livremente dentro do terreno, passavam dentro da casa de um, dentro da 
casa de outro, gritavam aqui e o outro ouvia ali, e o espírito de comunidade é 
o que fazia tudo acontecer. (informação verbal, entrevista concedida por San-
dra Maria da Silva Andrade a Sheila Santos, Bom Despacho, jan. 2020).

	
	 A explicação de Sandra me lembra ainda da definição que o profes-
sor Henrique Cunha Jr versa para Comunidade: “Comunidade é história, é uma reu-
nião de palavras, como suas existências”. De modo mais categórico, ele pontua:

(Comunidade) são formas de pensar, tomadas dos mitos, dos provérbios, dos
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compromissos sociais que formam uma ética social, refletem, inscrevem, regis-
trando na oralidade os condicionantes da existência humana, da formação social, 
das relações de poder e justiça, da continuidade da vida. (CUNHA Jr. 2010, p. 03)

	 A primeira característica que a vivência em campo na Tabatinga me trouxe foi a percepção 
do alargamento do conceito de família. Pode-se dizer que ali nasce uma família do encontro de uma 
ancestralidade comum entre os povos e/ou do compartilhamento de um espaço ou objeto, como por 
exemplo, o solo, a colheita, a lenha e o próprio território: “Eu compartilho contigo, tu compartilha 
com o outro, esse outro compartilha com mais outro, que vai compartilhar com aquele, que compar-
tilha com este, este compartilha com mais um, e esse um compartilha comigo de novo” (Graça Epifâ-
nio, informação verbal não gravada)67. Essa espécie de faixa de moébius das relações, encontrada na 
Tabatinga, envolve biointeração e afetividade e não se trata de caridade ou da obrigação de retribuir.

	 Se enxergadas pelas lentes emprestadas por Bispo, podemos considerar que na Tabatinga 
existe uma circularidade que se constitui de Início, Meio e Início a qual perpassa todas as relações.

	 Por tudo isso, as observações e evidências colhidas em campo, bem como o meu con-
vívio com a família de Dona Sebastiana são elementos capazes de apresentar uma no-
tória simbiose do indivíduo com o ser comunal, identificando, ainda que de modo res-
trito ao grupo acompanhado, a fundamentação da Comunidade como prévia a pessoa.

	 4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	 A experiência contracolonialista decifrada no Quilombo Carrapatos da Tabatinga através 
da Família de Dona Sebastiana tem a capacidade de viajar até o passado, reontologizando a nos-
sa experiência histórica através de outras chaves interpretativas, nos ensinando a “perder a me-
mória da dor”, ou a usar a raiva, a indignação e a revolta como o cimento que vai dar liga a ou-
tros mundos onde se possa brincar, folgar e cantar (FLORENTINO; AMANTINO, 2012, p. 273).

	 O efeito, portanto, de operar dispositivos como a ancestralidade, o comunitaris-
mo, o atrevimento e a circularidade para a afirmação violenta do Ser negro que há em 
nós não poderia ser outro que não o desandar das categorias sintéticas, o constrangimen-
to do status quo, a ridicularização do modus operandis, a putrefação das dicotomias, a de-
terioração do pensamento artesiano/racional/linear/dividido/catalogado/embalsamado. 

	 A reverberação de ser assim, simplesmente humano, sendo e pertencendo um mundo com todo 
o seu sangue, pus e suor, dentro de um corpo que já não mais teme a morte ao entrar em um super-
mercado, essa reverberação transflui pelo ar y revitaliza toda a natureza, o cosmos y o espaço-tempo. 
A descolonização das mentalidades e das subjetividades há quase meio século berra aos nossos senti-
res para serem compreendidas como ações que vão além da resistência à dominação. Mas só estare-
mos preparados para essa conversa, de fato, quando o coração for admitido como órgão de consciên-
cia. Quando proclamarmos a falência dos bons costumes (e do cidadão de bem), e radicalmente livres 
pudermos desejar, entrar em transe e transar e dançar e vibrar e cantar e chorar e batucar e gingar e 
encantar as nossas próprias histórias afropindorâmicas a partir das nossas agências afropindorâmicas. 

67 Entrevista concedida por Graça Epifânio a Sheila Santos, Bom Despacho, jan. 2019.
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	 Somente assim, poderemos contribuir efetivamente com os processos de descolonização. Quando 
Mãe Tiana, possuída pela raiva, pela indignação e pela revolta lembra do Seu Lindo Aguiar humilhando seu 
pai após ele pedir ao patrão um lugar na sala de aula pros seus “criolim”, e decide naquele momento que “não 
vai lavar bunda do filho de ninguém” e que “o primeiro que for olhar, vai dar uma cacetada”, ela recusa vigo-
rosamente o monstro hediondo do pensamento escravo. Entendo que as vibrações que também compõem 
o bloco sólido daquele acontecimento, formaram os primeiros fractais de experiências do presente, como o 
ingresso de Houdry de Oliveira e Cleverson Luiz Epifânio de Oliveira em cursos superiores na Universidade 
Federal de Goiás - UFG. Tudo isso postula que apenas Somos em comunidade, uma comunidade ancestral.
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	 entre pontes, travessias 
	 e encruzilhadas:        
	 zona agbara como um campo 
	 de poéticas e insurgências de mulheres 
	 negras	e gordas no teatro

Valéria Monteiro Mendes68  
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Resumo: Tecer uma cartografia é produzir mundos com as existências que encontramos no caminho. Nes-
tes encontros, vivenciamos travessias que abrem possibilidades para nos ocuparmos e sermos ocupados 
de/por uma multidão de existências e de nós mesmos. Foi esta navegação-experiência vivenciada na zona 
sul de São Paulo percorrendo as territorialidades do Jardim São Luiz, Jardim Angela e Capão Redondo 
com o propósito de construir encontros com questões e invenções de muitas vidas pouco consideradas 
na saúde e para além dela. Desconexão inequívoca, se considerado que o modo hegemônico de fabricar 
o cuidado e as políticas públicas têm produzido distanciamentos das questões e invenções relacionadas 
à composição de distintos modos de vida, do que resulta a desconsideração de formas de convivência 
e de lutas que seguem pouco visibilizadas. Nesta perspectiva, construí a pesquisa de doutorado na área 
da saúde pública partindo da questão “o que vem de fora e a saúde não enxerga?”. Uma caminhada a 
muitos corpos, entre os quais, os integrantes desta escrita. Um percurso produzido segundo a abordagem 
cartográfica cujo pressuposto era “o método é o encontro; o resto são ferramentas” e em conexão com 
referenciais teóricos que problematizavam a composição de perspectivismos sobre modos de existir e às 
produções artísticas e publicações de poetas, slammers, fomentadoras/fomentadores culturais, profes-
soras/professores, poetas, escritoras/escritores, artistas da dança e do teatro. Uma pesquisa-navegação 
que abriu linhas de visibilidades e dizibilidades para campos problemáticos como: literatura e cultura 
periférica; saraus nas escolas e para além destas; saberes-fazeres da cultura popular, afro-diaspórica e 

68 Doutorado pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/US), Faculdade de Saú-
de Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP), valeriamonteiromendes@gmail.com; 2 Doutora-
do em andamento pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/US), Faculdade de Saú-
de Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP), andre.espacoconexoes@gmail.com; 3 Formação em Artes 
Cênicas pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP), Cia Sansacroma e Zona AGBARA, gal-
martins3@gmail.com; 4 livre-docência em Saúde Pública pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São 
Paulo (FSP/USP), Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP), laura.macruz@gmail.com.
69 Doutorado em andamento pela Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/US), Fa-
culdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo (FSP/USP), andre.espacoconexoes@gmail.com;
70 Formação em Artes Cênicas pela Universidade Estadual Paulis-
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indígena; teatro negro feminino; modos de vida compartilhados; feminismo negro; saúde da população 
negra; saúde e cuidado das mulheres negras; invenção de modos de existir em transito; LGBTQUIA+-
fobia; racismo; encarceramento em massa da população negra; mulheres na literatura periféricas e nos 
slams; mulheres negras e gordas na dança e no teatro. É nesta trilha que partilharemos linhas de afetos, 
trocas, saberes, fazeres, aprendizagens produzidas nos encontros com a Zona Agbara, que demarca, nos 
passos da Força e Potência Iorubá, zonas de ocupação que enunciam e denunciam os atravessamentos e 
as invenções experimentadas por mulheres negras e gordas da zona sul de São Paulo na arte e na vida. 
O caminhar por entre as produções ético-políticas-estéticas-artísticas da Zona Agbara, evidencia que as 
movências destas mulheres muito podem ensinar para a saúde e para o processo de produção de polí-
ticas públicas. Aprendizagens que permitem visibilidades e dizibilidades sobre as redes de troca, luta, 
proteção, invenção, solidariedade, convivialidade e cuidados tecidas coletivamente por muitos caminhos 
a partir do que violenta e pulsa no corpo. Movências e insurgências coletivas que não cessaram de ser 
produzidas para o enfrentamento de uma política de morte amplificada com a pandemia que vivemos.

Palavras-chave: Cartografia. Mulheres negras. Arte.

	 1. INTRODUÇÃO: DE ONDE E COMO PARTI... 

	 Tecer uma cartografia é produzir mundos com as existências que encontramos no caminho. Nes-
tes encontros, vivenciamos travessias que abrem possibilidades para nos ocuparmos e sermos ocupados 
de/por uma multidão de existências e de nós mesmos. Travessias produtoras de Pontes. Um processo 
sutil, tenso, agenciador, desafiador, alegre. Travessias que produzem Pontes e explicitam Encruzilhadas.

	 Foi esta navegação-experiência que vivenciei. Um percurso sem rotas pré-estabelecidas vivido ini-
cialmente com minha orientadora e, posteriormente, com muitas vidas. É com uma destas existências em 
seus processos de conexões coletivas que componho parte desta escrita e também com minha orientadora. 
Um companheiro de doutorado. Uma vida que foi friccionada a tal ponto pelos múltiplos campos problemá-
ticos de nossa caminhada – vividos intensivamente também por outras existências negras – que se tornou 
impossível não produzir um cultivo de pesquisa com a pele e coletivo. Assim, vivemos um respirar-pesqui-
sar com. Experiências que transbordaram para nossos viveres e que nos possibilitaram um conspirar com72.  

	 O que vem de fora e a saúde não enxerga? Era essa questão que animava minha caminhada para 
construção de um doutorado na área da saúde pública. Tema espinhoso e necessário. Assunto que requer 
análises sobre os múltiplos planos que o constituem. Questão produzida no caminhar com muitas vidas, 
como as andanças para além dos muros da universidade com estudantes de graduação em saúde pública 
para problematizar modos de produção de saúde (MENDES e FEUERWERKER, 2018); as experiências 
em serviços nos quais predominavam modos instituídos de pensar-agir segundo atos distanciados do vi-
vido pelos usuários; no âmbito de produções coletivas que apostavam em outras formas de produzir o co-

72 “Conspirar com” remete ao movimento de adensar a ideia de “pesquisar com” considerando a aposta de produção de um conhe-
cimento a partir da construção de um campo comum entre universidade e a rede de serviços, pois “as implicações envolvidas no 
processo de pesquisar com, dessa busca por dar voz a gestões coletivas de produção de conhecimentos comporta gagueira de todos 
os tipos e que atestam a fragilidade das identidades prévias acerca de quem produz este ou aquele tipo de saber possui”, o que faz 
pensar que a ideia de respiro produzida no campo da pesquisa em questão talvez pudesse ser substituída por conspirar “não no sen-
tido de tramar – o que também pode interessar-, mas de respirar junto se colocar mutuamente em questionamento”, pois “conspirar 
exigiria também um modo sempre diferente de acolher o desconhecido sem retê-lo” (CAPOZZOLO; FERNANDES 2019, p. 98).
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nhecimento na formação e no cuidado a partir da Rede de Observatório de Estudo de Políticas Públicas em 
Cuidado em Saúde (ABRAHÃO et al, 2016) e de estudos/análises com nossos coletivos de pesquisa (do 
Observatório e do núcleo de São Paulo) que davam passagem para temas como biopolítica-biopoder (FOU-
CAULT, 1976; DELEUZE, 2013; PELBART 2007, 2015) e para o sentido de compor perspectivismos so-
bre distintos modos de existir (DELEUZE e GUATTARI, 2011; ROLNIK, 2016; PELBART, 2007, 2014, 
2015; VIVEIROS DE CASTRO, 2016; KRENAK, 2019; 2020; KOPENAWA, ALBERT, 2015; MBEM-
BE, 2018; 2019). Neste campo de experiências, ganhou corpo a implicação de construir aproximações e 
encontros com questões e invenções de muitas vidas que são pouco consideradas na saúde e para além dela. 

	 Desconexão inequívoca, se considerado que o modo hegemônico de fabri-
car o cuidado e as políticas públicas têm produzido distanciamentos das questões e in-
venções relacionadas à composição de maneiras de estar no mundo por diferentes viven-
tes, do que resultam deslegitimações de formas de convivência e de lutas que seguem pouco 
visibilizadas (MENDES et al. 2019; MERHY et al, 2016; FEUERWERKER, 2014; MERHY et al, 2016). 

	 Foi nesta perspectiva que assumi como abordagem metodológica a cartografia, partindo do pres-
suposto que “método é o encontro; o resto são ferramentas” (LIMA e MERHY, 2016 p.18). Outra premis-
sa era a de que na cartografia o que importa, “diferentemente do mapa é a inteligibilidade da paisagem 
em seus acidentes, suas mutações”, pois neste percurso “nada mais é fixo, nada mais é origem, nada 
mais é centro, nada mais é periferia, nada mais é definitivamente, coisa alguma” (ROLNIK, 1989, p. 62). 

	 Assumindo os elementos que constituem a abordagem cartográfica, encontrava-me com a 
possibilidade de incorporar os instrumentos necessários a vivência da singularidade do processo se-
guindo a “regra de ouro” do cartógrafo que confere elasticidade aos seus critérios e princípios e que 
diz “o cartógrafo sabe que é sempre em nome da vida, e de sua defesa, que se inventam estratégias, 
por mais estapafúrdias” (ROLNIK, 1989,p.3). Assim, adotei inicialmente como instrumentos/pro-
cedimentos a observação, conversas (entrevista) e registros (imagens, vídeos, diário). E com o cami-
nhar muitos movimentos-procedimentos aconteceram, como a composição de escritas e a construção 
de experiências individuais e coletivas com integrantes da pesquisa, sendo várias na universidade. 

	 E no processo de construção de uma forma para o “produto da pesquisa” (a tese), vivi expe-
rimentações de possibilidades estéticas, dores das desconstruções necessárias à produção de um cor-
po para sustentá-la e aprendizagens sobre um modo de não subsumir as experiências a referenciais 
teórico-conceituais, buscando expressar o intensivo que se passou nos encontros. Nesta artesania, 
constituí tessituras com as produções individuais e de coletivas/coletivos com os quais me conectei, 
muitas das quais publicadas como dissertações, teses e livros. Eu dava materialidade a uma escri-
ta que não fragmenta a pesquisa e a produção do conhecimento. Assim, ofertamos neste texto o vi-
vido, que incluiu os encontros com alguns referenciais teóricos de vidas que conheci no processo. 

	 Por onde caminhar? Uma questão latente no processo de composição da pesquisa. Sen-
tindo os ventos que sopravam do fora, eu e minha orientadora, apostamos que a caminha-
da ocorreria rumo à zona sul da cidade de São Paulo ao seguirmos as pistas de que a região era ati-
vadora de intensivas e históricas lutas nos planos artístico, cultural e de militância política. 

	 Assim, caminhei-naveguei por territorialidades que até recentemente carregavam a mar-
ca de triângulo da morte, espectro ainda vivo na fala de muitas existências. Seguindo por vie-
las, escadões, quintais, escolas e espaços culturais, vivenciei produções que não se separam dos 
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modos de viver de poetas, slammers, poetas, fomentadoras/fomentadores culturais, professoras/profes-
sores da rede pública, escritoras/escritores, artistas e pesquisadoras/pesquisadores da dança e do teatro. 

	 Uma navegação que abriu linhas de visibilidades e dizibilidades para campos proble-
máticos de muitas vidas que seguem construindo enfrentamentos coletivos: literatura e cultu-
ra periférica; saraus nas escolas e para além destas; saberes-fazeres da cultura popular, afro-dias-
pórica e indígena; teatro negro feminino; modos de vida compartilhados; feminismo negro; 
saúde da população negra; saúde e cuidado das mulheres negras; invenção de modos de exis-
tir em transito; LGBTQUIA+fobia; racismo; encarceramento em massa da população negra; 
mulheres na literatura periféricas e nos slams; mulheres negras e gordas na dança e no teatro. 

	 É nesta trilha que partilharemos algumas linhas de afetos, trocas, saberes, faze-
res, aprendizagens produzidas nos encontros com a Zona Agbara. Passos de Força e Potên-
cia Iorubá na demarcação de zonas de ocupação que enunciam e denunciam os atravessamen-
tos e as invenções de mulheres negras e gordas da zona sul de São Paulo na arte e na vida73. 

	 2. LINHAS DE INDIGNAÇÕES E INSURGÊNCIAS…

	 Noite de verão. Jardim São Luiz, zona sul da cidade de São Paulo. Finalmente, está-
vamos na Cooperifa. Eu, uma companheira de doutorado, um amigo desta e meu companhei-
ro desta escrita. Remando na trilha dos ventos que sopravam da zona sul, aportávamos no es-
paço escolhido como meu ponto de entrada: o Sarau da Cooperifa. Movimento-acontecimento 
da região que vem contribuindo nos últimos 18 anos para a metamorfose de um bar em um cen-
tro cultural e para o espraiamento da literatura e da cultura periférica pela região e para fora dela. 

	 Na chegada àquele boteco-terreiro, encontramos com uma existência que abriria meus ca-
minhos. Naquele quilombo cultural (VAZ, 2011 p.35), conhecemos uma Griot74 de muitas vidas não 
apenas da região. Uma vida que transversalizou meu processo de pesquisa ao embarcar em minha ca-
noa-corpa75 para vivermos navegações que me afetaram como pesquisadora-vivente. Uma mulher 
preta que ao se instalar com seus irmãos e irmãs na zona sul, no período da perda de sua visão, ini-
ciou a instauração de um outro modo de viver na presença de muitas vidas e da arte, especialmen-
te da literatura e da cultura popular. Edite Marques... para nós e para muitas existências, Dona Edite! 

	 Às 20h53min o poeta anunciava naquela noite: “Vamos receber com muita alegria a es-
trela da Cooperifa: Dona Ediiiteeee!” Na sequência, ele entoou o grito, com o qual nos encon-
traríamos muitas vezes, que foi seguido pelas/pelos que ali estavam no ritmo de palmas: “Uhu, 
Dona Edite! Uhu, Dona Edite! Uhu, Dona Edite!”. Nossas vidas não seriam mais as mesmas. 

	 Na semana seguinte, eu e meu companheiro de caminhada, estávamos no sofá de Dona Edite. Mui-

73 Traremos neste texto nossas vivências com o espetáculo Vênus Negra: manual de como engolir o mundo. Contudo, no 
meu processo de pesquisa encontrei também os campos problemáticos de outro espetáculo do grupo, Reclusa, que aborda 
as questões do encarceramento da população negra, especialmente das mulheres negras. Outro encontro foi com as pro-
duções da Cia Sansacroma, especialmente com “Rituais de Suspeição”, que problematiza o corpo negro como suspeito.
74 Griot ou Griô é um termo que expressa as existências que, na África Ocidental, são os responsáveis por preservar e compartilhar 
saberes, histórias e mitos de um povo. Uso Griot e não Griote (feminino), pois foi este o modo com o qual me encontrei com o termo.
75 Um dos termos que produzi em minha caminhada ao conhecer o termo corpa construído pela poeta, es-
critora, integrante da Zona Agbara, Dandara Kuntê, ao buscar subverter o uso do termo corpo, no masculino.
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tas histórias, memórias, lutas, poesias recitadas e germinações naquele encontro. Assim, fui guiada em 
meus primeiros passos na região. E com ela, cheguei a outro quilombo cultural: a Casa Popular de Cultura 
de M’Boi Mirim. Um local que esta Griot segue vivenciando há mais de 15 anos como parte da construção 
de outras possibilidades para seu viver. Um processo iniciado no reencontro com a literatura e a poesia, 
especialmente com Cora Coralina e seu poema Estas Mãos, em uma instituição para cegos na cidade de 
São Paulo. Um difícil momento. Um período de desafiadoras travessias que paulatinamente era povoado 
pela materialidade das escritas de poetas, vivos e não vivos, e pela presença de professores/professoras, 
fomentadores/fomentadoras culturais e artistas de diferentes áreas não apenas da zona sul de São Paulo. 

	 Experiência forte e delicada ao ter seu corpo habitado por novas visões e por novas au-
dições. Processo que abriu caminho para o encontro com uma psicóloga de um Centro de Con-
vivência (Cecco) da zona sul que ao caminhar para a Casa de Cultura de M’Boi Mirim no pro-
cesso de mudanças na Saúde em São Paulo (o PAS de Paulo Maluf), percebeu as necessidades e 
expectativas de várias mulheres que frequentavam a Casa. “A saúde cuida da doença. A cultura cui-
da da saúde”. Afirmação contundente da referida psicóloga em uma de nossas conversas ao contar 
as atividades construídas com a Casa a partir do Cecco possibilitou sua transferência para o espaço.   

	 Mudança que possibilitou muitos cultivos, como o grupo Flor de Lis, pensado para a convivência 
de mulheres acima de 50 anos tendo como linha condutora os saberes e práticas da cultural popular, es-
pecialmente o das danças brasileiras. Falar sobre o grupo é falas sobre a Casa de Cultura e de modos de 
construir relações. É falar sobre as mulheres-flores que o compõem, sobre os tocadores que dão o com-
passo dos encontros, que inclui um Mestre de Congada de Minas Gerais. É falar sobre a profissional que 
mesmo aposentada segue na coordenação do grupo. É falar da professora e moradora da região que tece 
sua existência nas trilhas dos saberes e práticas da cultura popular e junto ao Flor de Lis há 12 anos e que, 
assim como a coordenadora do grupo, foi ponte para que eu chegasse em várias vidas. É falar ainda sobre 
Dona Edite e sua irmã Zazá que seguem de braços dados em suas persistências e que dão corpo ao grupo 
desde sua gestação. Existências que cuidam desta Casa-quilombo e vivificadas por dois pés de coqueiros 
que recebem aos que lá chegam, como diz a canção: “Guardiãs do terreiro, da Casa de todos nós. Qui-
lombo de resistência que Dona Edite Isabelô. Dona Edite, Dona Isabé. Me tire um coco de seu pé [...]” 76

	 Falar desta Casa-terreiro é entender a força de sua construção em 1984 pelos moradores da re-
gião, tornando-a o primeiro espaço cultural da região com gestão comunitária e referência para outras 
Casas de Cultura da cidade. Um espaço de vivência dos saberes e práticas da cultura popular, afro-
-diaspóricas e indígenas que coexiste como entidade e equipamento da Prefeitura. Um terreiro cultural 
defendido pelas vidas que o habitam, moradores e não moradores da região, considerando as suces-
sivas tentativas de seu desmonte. Um caldeirão de persistências, insurgências, convivências, perma-
nências. “Trabalho de permanência é um trabalho de fortalecimento como pessoa, como cidadão. Só 
quem vivencia, entende. Já ouvimos que existir um grupo na Casa há 30 anos é formação de gueto”. 

	 Sentindo-caminhando pelas fiações deste terreiro pinçaremos uma das linhas de nossos encontros 
para partilhar as visibilidades e dizibilidades sobre alguns sentidos deste espaço na existência de uma 
mulher negra que se tornou uma referência para muitas outras vidas dentro e fora da Casa de Cultura.

76 Canção de Arakunrin, um dos habitantes da Casa de Cultura desde o período de sua fundação e que segue à fren-
te do grupo de capoeira Espírito de Zumbi e da Festa do Panelafro, que a cada última sexta-feira do mês difun-
de dança afro, ciranda, capoeira, samba de coco e na qual é ofertada aos participantes um prato da cultura afro-
-diaspórica realizado com o apoio de comerciantes da região e sem apoio financeiro da gestão da Casa de Cultura.
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Sofri muito com a questão racial na infância e adolescência que me fez ser pouco 
comunicativa até que entrei para a igreja do Piraporinha, nasci e cresci ali. Co-
mecei a participar do grupo de Jovem e um colega criou um grupo de teatro lá. 
Por questões de horário na igreja, eles foram ensaiar na minha casa. Eu acom-
panhava tudo. Um dia pediram para eu fazer uma marcação e falei todo o texto. 
Aí comecei o teatro. O grupo começou a fazer muito sucesso e a ser convidado 
para lugares não só ligados à igreja. O padre nos chamou dizendo que era im-
portante nos voltarmos para questões litúrgicas, que deixássemos as apresentações 
fora. Metade saiu. Saí e pensei: quero estudar teatro. Minha vida se transformou 
quando atravessei a M’Boi Mirim. Saio da igreja e paro na Casa de Cultura. Des-
cobrimos a Casa como um espaço para abrigar quem queria estudar teatro. Lá co-
nheci Euler Alves, a abordagem da dança afro, porque sempre estive apartada da 
questão das religiões afro brasileiras, mesmo meu avô sendo um dos reis afros 
de Minas, não convivi com ele. Encontrei com Arakúnrin, que foi e é meu mes-
tre. Fui uma adolescente que sempre estava com as pessoas mais velhas na Casa, 
lideranças políticas muito fortes e envolvidas com as questões políticas, sociais.

	 Uma travessia-acontecimento que abriu caminho para encontros com um plano ético-político-
-estético-artístico de produção de modos de existir.

Na Casa descubro minha negritude, começo a assumir meu cabelo e entender: sou uma 
mulher negra. Minha história começa ali, convivendo com os mais velhos. Dona Edite, 
quando a conheci ela enxergava, ela me conhece desde adolescente. Ali pra mim foi um 
berço, além da produção artística em si, dança e teatro, tive minha formação política.

	 Casa-berço. Solo fértil para o cultivo e florescimento de insurgências seguindo passos de lon-
ge. Um espaço para desmarcar o que maltrata o corpo e para cuidar das cicatrizes do viver. Casa que 
agencia e amplifica encontros nas e entre as existências. Nas palavras de Gal77, a explicitação da po-
tência de espaços coletivos como campos de tessituras de saberes-fazeres-viveres. Uma experi-
ência vivida com a pele e com muitas outras vidas na instauração de corpos políticos com as artes.

Com 15 anos, eu, uma adolescente iniciando sua trajetória, estava queimando pneu na 
estrada do M’ Boi Mirim reivindicando e garantindo que um espaço super simbólico 
da região pudesse continuar existindo, a Casa de Cultura do M’ Boi Mirim, porque o 
projeto era transformá-la num Batalhão da Policia Militar. Minha trajetória foi mar-
cada por disputa de imaginários e de espaços que são verdadeiros quilombos. Tive a 
oportunidade de estar na Casa com a Cia Sansacroma fazendo uma gestão compar-
tilhada por três anos e isso significava a possibilidade de pautar o poder público e os 
investimentos em políticas públicas para a periferia, principalmente de formação em 
arte. Interrompemos nossa gestão há um ano porque fomos expulsos, literalmente. 
Enxergo esses espaços compartilhados, fazendo sempre uma analogia à poética do 
imaginário africano, como verdadeiros terreiros, como quilombos, que possibilitam 
criar o respeito e espaços seguros ao lugar de fala. Quando faço essa alusão aos 

77 Encontro “Espaços compartilhados”, realizado no Sesc 24 de maio, região central da cidade de São Paulo, que con-
tou também com a participação de Fernando Garcia (gestor cultural, professor, artista visual e diretor do mARTade-
ro – Arte y Cultura da Bolívia) e Luís Rubio (idealizador do projeto enNingúnLugar, México https://enningunlugar.com/)
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quilombos, aos terreiros, quem já foi num terreiro sabe o quanto a vida pulsa, né?

	 Vibrações e pulsações que bordam e transbordam modos de existir-resistir de forma co-
letiva e na singularidade, em oposição aos históricos silenciamentos e apagamentos de sabe-
res, práticas, valores, concepções que evidenciam modos de estar no mundo. Políticas de produ-
ção de vidas contra a persistente política de fazer morrer planos físico e simbólico. Micropolíticas…

A gente, comunidade periférica, negra, aprendeu a se organizar. Trazer essa 
possibilidade de vida. Tenho lido muito sobre Necropolítica pensando o cor-
po negro como suspeito e o genocídio da população negra como inseridos num 
projeto de morte estruturado pelas vias da polícia militar e saúde mental. Es-
ses espaços compartilhados dão voz para sair da Necropolítica para a pulsão 
de vida, de afeto. Precisamos pensar esses espaços e como afeto o outro, poli-
ticamente. Como afetar os afetos hegemônicos que constroem preconceitos, 
racismo, LGBTfobia, gordofobia e outras coisas? Venho pensando mais nas 
micropolíticas, nas relações que crio, e prefiro acreditar hoje nelas e nos ar-
ranjos de sobrevivência que criamos em arte e cultura do que me debater com 
o poder público. Pensar nessa disputa e no combate a esses afetos hegemônicos 
como espaços de segurança, de poder de fala e de reconhecimento de potências.

	 O mergulho no “rio chamado Casa Popular de Cultura de M’Boi Mirim”, que flui como “águas 
férteis de potências avassaladoras, águas que correm por território negro” (MARTINS, 2017 p.18) por 
esta existência que trazia as marcas de quem na infância ouviu de uma professora “você não poderá 
participar [do balé] porque seu cabelo não faz coque” tem agenciado possíveis em muitas existências, 
como cientista social, pensadora em dança, gestora cultural (incluindo o programa Fábricas de Cul-
tura em São Paulo) e como criadora-diretora da Cia Sansacroma e da Zona Agbara. IndignAÇÃO…

Meu amadurecimento e senso de militância decorrem deste processo de entendi-
mento dos mecanismos que regem minha existência preta e meu lugar periférico 
no compromisso com a dança paulistana [...] meu diálogo se fortalecia na con-
vergência com conceitos da educação libertária de Paulo Freire e Augusto Boal. 
A chave mudou. Meu corpo, meus instintos, meus pensamentos começaram a ser 
tomados pelo ódio. Pode parecer forte tal expressão, mas diante de todo proje-
to racista, sexista, machista e homofóbico presente em nossa sociedade o que me 
resta é sentir muito ódio, sensação presente desde meus anos mirrados e infantes. 
Ódio engolido e escondido nas paredes do meu quarto, bonecas brancas, toalhas 
de banho que faziam me sentir “bonita”, já que meus fios crespos e amassados não 
eram aceitos [...] ódio dos olhares desconfiados quando meu corpo preto e gordo 
adentra os espaços legitimados da dança paulistana [...] evoco Paulo Freire e seus 
pensamentos que me levaram ao encontro com o conceito de INDIGNAÇÃO78.

78 E Gal Martins prossegue: “a indignação sempre foi o pulso de minha dança, pulso que dá asas ao falcão Sansacroma. 
Sobre esta dança falo o tempo todo e com ela atravesso o espaço, crio vidas e resistências, expurgo os males, me posiciono 
no mundo, questiono e transgrido. A indignação é o que gera mais e mais PULSOS de existência, proliferação do pulso pri-
meiro que ainda continua aqui [...] a indignação é minha materialidade poética, e dela e exprimo, sobrevivo, e exorcizo dia a 
dia toda e qualquer tipo de expressão. Daqui, o monstro é outro, e cada um sabe muito bem qual é” (MARTINS 2017, p.22).
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	 Da escuta do que pedia o corpo sobre a necessidade de voltar a habitar o proscênio, uma gesta-
ção: Zona Agbara. Um movimento que incorpora a Força e a Potência enunciadas em Iorubá.

A princípio eu criei este coletivo, que formado por mulheres negras e gordas, pelo 
desejo de voltar a estar em cena, porque vinha apenas dirigindo os meus trabalhos 
artísticos com a Cia Sansacroma. Aí convidei mulheres parceiras. Eu só queria 
dançar, gente, eu juro [sorri]. Quando a gente se reúne, cheguei em um lugar que 
eu não tinha noção. Do quanto é potente criar processos e espaços seguros para 
falar das nossas questões, porque as violências são tão presentes cotidianamen-
te que, às vezes, acostumamos com elas e com nossas dores. O lugar da violên-
cia obstétrica, da hipersexualização da mulher negra e gorda, porque ela aguenta 
tudo, seja no sexo, seja na violência obstétrica. “Pode ir que ela aguenta, tem car-
ne para isso!”. “Mulher negra é guerreira”. Não aguento mais ouvir isso. Eu não 
sou guerreira. Vivo e sobrevivo em um regime extremamente racista, machista e 
gordofóbico. Falar que a mulher negra é guerreira, endossa essas violências [...]79  

	 Um fazer estético que é ético-político-coletivo, que não se separa do que habita o viver

Com Zona Agbara descobri algo muito complexo. A gordofobia, em uma figura 
como a minha, vem primeiro que o racismo. Coloca a mulher no lugar de do-
ente, que não tem uma vida ativa, imaginário dos meios de comunicação, um 
corpo sedentário, que fica no sofá comendo pipoca e assistindo novela. Esse 
corpo pode dançar. Nos trabalhos da Zona Agbara, percebemos que o corpo 
gordo causa constrangimento. As pessoas até assistem o espetáculo, mas quan-
do o corpo nu de uma mulher preta e gorda se dá em cena, não olham. É como 
algo abominável. Precisamos discutir gordofobia no feminismo negro [...] o 
que trago aqui compõe uma pesquisa com a Sansacroma. É uma forma para or-
ganizar meus ódios e encontrar espaços seguros para que tenhamos a possibi-
lidade de organizar os ódios que corpos femininos negros vivem todos os dias. 
Como garantir espaços seguros e pensar nossas estratégias de sobrevivência?80 

	 3. ZONA AGBARA: MOVÊNCIAS E INSURGÊNCIAS PARA
	  ENGOLIR E REGURGITAR MUNDOS…

	 Ao entrarmos, vimos as cadeiras dispostas no palco compondo um grande círculo. À medida que 
nos aproximávamos, os objetos do cenário próximos às cadeiras se tornavam mais nítidos. Chamava aten-

79 Fala de Gal Martins no encontro Feminismo em fricção, série de debates e apresentações artísticas sobre de temas in-
surgentes do universo do feminismo que inclui questões de gêneros, identidades e cultura. Este encontro foi iniciado com a 
intervenção artística “Cura ao Gozo da Capulanas Cia de Arte Negra inspirada no espetáculo Sangoma. No segundo momento 
ocorreu o debate Mulheres Contra a Cultura da Violência mediado por Nerie Bento (assessora de imprensa do CCSP, femi-
nista negra interseccional e diretora da Frente Nacional de Mulheres no Hip Hop) e que contou com Suzane Jardim (Suzane 
Jardim – historiadora, educadora, abolicionista penal e pesquisadora em dinâmicas raciais, criminologia, segurança pública 
e violência de Estado; coautora do livro Tem Saída e que atua como formadora em projetos antirracismo e anticárcere), Ter-
ra Johari (advogada, Mestra em Antropologia Social que atua como Analista de Políticas Públicas na Secretaria Municipal 
de Cultura, pesquisadora de teatro e performances negras e como atriz, modelo e performer independente e Gal Martins.
80 Idem.
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ção em um ponto do palco várias cabaças. Em outro ponto, pedras de vários tamanhos e uma vasilha de 
cerâmica com água. Em outro ponto, ainda, muitos discos de vinil dispostos no chão. Não estaríamos dis-
tantes das Agbaras nas cadeiras fixas que compunham a plateia. O espetáculo seria ali, corpo a corpo. Em 
ocasiões como essas o mesmo atravessamento me invade: de que serei escolhida em casos de interação com 
o público. Outra desterritorialização com a qual tive que lidar. Travessias... Agbaras e musicista entram. 
Cada uma toma seu lugar. modo. No atabaque, a musicista entoa um canto que traz para a cena orixás. Em 
poucos segundos várias senhoras se levantam e começam a se retirar do teatro. Algumas passando bem 
próximo de algumas Agbaras. A expressão dos que permaneciam sentados era de espanto. Assombro. As 
Agbaras buscam o olhar desde umas das outras das posições que ocupavam. Eu e André, à distância, tam-
bém nos olhávamos aturdidos. De diferentes modos, o “intolerável” se fez presente... nos que partiram e 
nos que ficaram. Meu corpo tremia! A musicista continuou a tocar para introduzir à cena a primeira Agbara.

Cena 
Uma Agbara anuncia: 
“29 de novembro de 1815. É! Foi 29 de novembro de 1815. E aqui ainda estamos. 
Eu, você, você, todas nós! Seguindo com as nossas vivencias e as nossas experiên-
cias, mas sempre resistência. São farelos de tempo que traçam os nossos caminhos 
[inspira e assopra]. São sopros [inspira e assopra], são sopros [inspira e assopra]. 
Sopros de sobrevida. No latim, pesada, pouco certa, espessa! Ah, e desequilibrada 
em suas proporções. Afiadas e certeiras ao legitimar uma única condição [bate com 
força na barriga várias vezes]: essa serve só para parir. Ventres largos [bate nova-
mente na barriga], tetas fartas [segura os seios]. E isso. Isso são traços de nossas his-
tórias. Ah, mórbida, devassa e doente! [risada forte]. O ontem que se revela no hoje. 
Memórias de um futuro latente e é gritante. E nós? nós, escapes constantes. E hoje 
estamos aqui todas despidas de qualquer mágoa e junto trazemos o nosso Manual 
de como engolir o mundo presente. Hoje aqui para vocês e com vocês o Manuel 
de como a gente engole tudo isso. Tenham todas e todos. Um ótimo espetáculo”.
Agbara senta-se em uma cadeira em um ponto da roda. As outras Agba-
ras se movimentam pelo palco. Elas nos cumprimentam, perguntam se esta-
mos bem, enquanto ajustam a posição de algumas cadeiras. As Agbaras to-
mam seus lugares no palco. Uma Agbara permanece ao centro do palco.
                                                                                                                                              
 Cena
“Eu preciso de duas pessoas. Eu escolho e não aceito “não” como respos-
ta. Aqui tem giz e quero que façam uma amarelinha. Os rapazes escolhi-
dos desenham no chão. “Muito bem, palmas para eles” [eles são aplaudidos]
Podemos começar? [música instrumental com predomínio de saxofone].
Uma Agbara fala: “Gorda, baleia, saco de areia!”
As outras acompanham repetidamente: “Gorda, ba-
leia, saco de areia. Gorda! Gorda!” As quatro gritam sem parar.
Silêncio. [A música segue. A Agbara ao centro do pal-
co percorre a amarelinha. Perde o equilíbrio algumas vezes 
e cai do salto altíssimo que usava. Música instrumental segue e começa o re-
frão you make me feel like a natural woman na voz de Aretha Franklin].
Agbaras gritam para ela: “Diva, gostosa, maravilhosa, linda, poderosa, fechamento!”
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Agbara ao centro do placo: “Essa música é a mais linda. Uma deusa por ser em-
poderada, por gostar de ser preta e gorda. Mas na balada nunca sou beijada. Eu 
não sou padrão. Quem tem coragem de me beijar agora? [Percorre o palco per-
guntando para o público]. Quem tem coragem de me beijar agora? [Segue per-
correndo o palco rapidamente]. Ninguém tem coragem de me beijar! Diva, ma-
ravilhosa, dona da porra toda. Diva, deusa e como as pretas e gordas ficam? 
Só com as curtidas. Diva, maravilhosa, dona da porra toda. Linda, deusa”.

Cena
O foco ilumina a Agbara sentada no chão no meio de discos de vinil. Ela diz: “Não, 
espera. Apaga a luz. Eu só consigo se for no escuro”. [Ela sussurra. Movimenta-se 
no chão. A música para. Ela está ofegante]. Ela grita: “Nega do cabelo duro que não 
gosta de pentear” [Grito de dor]. “Quando passa na boca do tubo o negrão começa 
a gritaaarrr. Pega ela aiii pra que? Pra passar batoommm. Que cor? Que cor? Vio-
leta! Na boca e na buceta”. Musicista toca o berimbau que acompanha movimentos 
intensos em meio a gritos. Agbara percorre o palco perguntando para a plateia: 
“É isso que você quer? É isso que você quer?”. “Então toma. Toma!” Bate repe-
tidamente na região pélvica com os braços estendidos à frente do corpo com uma 
mão sobre a outra. “É isso que você quer? Ninguém tem coragem de falar agora. 
Toma!!!” [Corre em várias direções do palco. A cada parada repete o movimento de 
bater na região pélvica]. Ela grita. A musicista ri ao berimbau. Em seguida para de 
tocá-lo. Agbara fala para a musicista: “Você viu, ninguém tem coragem de falar”. 
Outra Agbara diz: “Então vamos fazer um brinde”. A Agbara que protagonizou a 
cena pergunta: “E o que a gente merece? Vamos fazer um brinde. Ao matriarca-
do!” As Agbaras brindam ao centro do palco. Platéia reage com gritos e palmas.

Cena
Musicista canta a capella: Eu sou a Vênus Negra. Eu sou a Globeleza. Eu sou a 
Inês Brasil. Sou esposa. Sou gostosa, sou sua carne, sou o seu prazer. Sou usada. 
Abandonada. Jogada fora. Eu sou o seu prazer. E não tem sentimento, sou um 
momento, sou o presente, o passado, mas não quer ser futuro. Chega! Eu não 
sou sua coisa. Você não pode me tocar. Não quero ser usada, eu quero ser amada. 
Sou preta, sou gorda, sou mulher, sou sapatão. Eu não, eu não, sou sua exposi-
ção. Sou preta, sou gorda, sou mulher, sou sapatão. Eu não sou sua exposição. 

Cena
Musicista sai de cena e começa a tocar chocalho. Música com ruídos agu-
dos. Agbaras no centro do palco começam se movimentar. Sugam os cor-
pos uma das outras. Ouve-se os ruídos dos corpos sendo sugados. Di-
ferentes partes dos corpos seguem sendo tocadas por diferentes bocas.

Cena
Quadrados de diferentes tamanhos são desenhados com giz em vários pontos do pal-
co por uma Agbara. Outra começa a dançar. Ela inicia pelos quadrados maiores, pas-
sando pelos intermediários, pelos pequenos até chegar em um quadrado com tama-
nho menor que a metade de seu pé. Dança de forma virtuosa e rápida nos quadrados. 
O solo vai crescendo em intensidade. Ela segue dançando de um quadrado a outro. 
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Cena
Musicista ao atabaque e canta: “Ê mamãe, embala eu mamãe. Abraça eu, mamãe, 
cuida de mim. Agbaras cantam: “Eu cansei de engolir. Tudo que falam sobre mim. 
Eu cansei de engolir. Tudo que falam sobre mim. Canela com açúcar para cuidar. 
Canela com açúcar para limpar o olhar da sociedade que me faz chorar, o olhar da 
sociedade que me faz chorar. Canela com açúcar para cuidar. Canela com açúcar 
para limpar. Um salve às Agbaras e a potência para lutar”. Agbaras cantam e apro-
ximam-se da plateia. Cada uma convida uma/um expectadora/expectador a parti-
cipar oferecendo um pote de cerâmica com canela e açúcar. As Agbaras seguem 
cantando enquanto convidam os escolhidos para passarem canela e açúcar em seus 
corpos. Musicista canta ao atabaque: “eu cansei de engolir tudo o que falam so-
bre mim. Eu cansei de engolir tudo o que falam sobre mim. Ê mamãe, embala eu 
mamãe. Abraça eu, mamãe, cuida de mim”. Musicista para de tocar e canta: “Um 
salve às Agbaras e a potência para lutar. Eu cansei de engolir tudo o que falam 
sobre mim. Agbaras respondem: “Um salve às Agbaras e a potência para lutar”. 
Musicista inicia um solo de atabaque. Atrizes dançam de modo intenso. Expec-
tadores acompanham atentos a cena. Após o solo da musicista, muitos aplausos.

	 Saímos de mais um encontro com as Agbaras e sua “Vênus Negra: um manual de como engo-
lir o mundo” muito agenciados. Antes da partida, abraços sorridentes e cumprimentos afetuosos em 
algumas Agbaras. Seguimos por todo o trajeto conversando. Estávamos muito agitados. Falávamos 
sem parar sobre as invisibilidades e sofrimentos que se atualizam e se interseccionam em muitas vi-
das e sobre as quais, de modo, geral, pensa-se pouco, pensa-se mal e cuida-se menos ainda. 	

	 O que sentem, sofrem, atravessa, compõe as existências socialmente rotuladas como mulheres 
negras, gordas e periféricas? Que lugares são e não são “reservados” para estas existências e que lu-
gares são interditados, direta ou indiretamente, a exemplo dos modos como são concebidos espaços e 
produtos, como assentos em locais públicos e vestuário? Que corpos são privilegiados no campo da 
arte, incluindo o mundo do teatro e da dança? Que enfrentamentos vêm sendo produzidos e não são 
enxergados e discutidos, como aquele que vivenciamos? Seguimos, no trem e no metrô, conversando 
sobre os campos problemáticos escancarados: a sexualização da mulher negra; os corpos “divertidos” 
dos quais muitos querem estar próximos, mas poucos querem “assumir publicamente” em uma rela-
ção amorosa; as diferentes violências que atingem estes corpos, considerando o padrão de corpo “vi-
gente” intensamente constituído pelo mercado e pela ciência, que inclui o “racismo cientifico” pouco 
discutido na academia, a exemplo da cortante experiência de Saartjie Baartmann81, bem como os en-
contros construídos com estas vidas no cotidiano das relações, que incluem os espaços institucionais, 
como os da saúde, que estigmatizam e patologizam seus modos de viver. Linhas de força que contri-

81 No período da pesquisa, encontrei-me com as problematizações de Tereza Citelli (2001) que analisa em “As des-
medidas da vênus negra - Gênero e raça na história da ciência” o caso de o caso de Saartjie Baartmann, que ao ser se-
questrada na África e levada para Paris e depois Londres recebeu a alcunha de Vênus Negra ao ser exposta em even-
tos do período que se assemelham a freak shows e como sua história ganhou uma dimensão diplomática à medida que 
seus restos mortais, usados em pesquisas científicas foram o centro de uma disputa por repatriação por Nelson Man-
dela. Encontrei-me ainda com Margarete Rago (2008) em “O corpo exótico, espetáculo da diferença”, que abor-
da a construção do corpo exótico como espetáculo da diferença a ser contemplado na forma de lazer e como objeto de 
investigação científica desde o século XIX, evidenciando um processo de racialização do corpo diferente, que reforça a 
inferiorização biológica na construção do olhar sobre o outro e a valorização dos “civilizados” no âmbito de um movi-
mento de desvendamento e classificação dos indivíduos com o sentido de uma hierarquização de classe, gênero e etnia.
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buem intensivamente com a produção de tantos não-lugares para estas vidas, como no teatro e na dança. 

	 Falámos ainda sobre a leveza com que Gal Martins lidou com a saída das mulheres aos pri-
meiros acordes do atabaque: “boa noite, sejam bem-vindos. Sei que nós assustamos um pou-
co. Mas faz parte. São coisas que acontecem”. Com um sorriso e ao lado das outras Agba-
ras no centro do palco, antes de retomarem o espetáculo após aquela imprevisível parada, Gal 
cuidava dos afetos que tomaram o espaço e os corpos que lá ficaram, incluindo o meu. Força e potência.

	 Tivemos vários encontros com as Agbaras. Linhas vivas de uma “memória de futu-
ro”. Expressão partilhada por Gal Martins em uma conversa que tivemos na Fábrica de Cultu-
ra, bairro do Capão Redondo, ao contextualizar os sentidos da ancestralidade em sua vida. Uma 
abertura para minha aproximação com as noções de ancestralidade e encruzilhada segundo a pers-
pectiva de Leda Martins em Performances do tempo espiralar (2002). Nesta escrita, Leda nos fala que

No caso brasileiro, os ritos de descendência africana, religiosos e seculares, re-
territorializam uma das mais importantes concepções filosóficas e metafísicas 
africanas, a ancestralidade, que constitui a essência de uma visão que os teóri-
cos das culturas africanas chamam de visão negra-africana do mundo [...] A con-
cepção ancestral africana inclui, no mesmo circuito fenomenológicos, as divin-
dades, a natureza cósmica, a flora, a fauna, os elementos físicos, os mortos, os 
vivos e os que ainda vão nascer, concebidos como anelos de uma complemen-
tariedade necessária, em continuo processo de transformação e devir [...] Reve-
renciar os ancestrais significa, realmente, reverenciar a vida, sua continuidade e 
mudança. Somos os filhos daqueles que estiveram antes de nós, [...] o passado 
torna-se nossa fonte de inspiração; e o futuro, nossa aspiração coletiva. Essa per-
cepção cósmica e filosófica entrelaça no mesmo circuito de significância, o tempo, 
a ancestralidade e a morte. A primazia do movimento ancestral fonte de inspira-
ção matiza as curvas de uma temporalidade espiralada, na qual os eventos des-
vestidos de uma cronologia linear, estão em processo de uma perene transforma-
ção. Nas espirais do tempo, tudo vai e tudo volta [...] (MARTINS, 2002 p.85).

	
	 E deste encontro com Leda, aproximei-me de uma noção que eu já experienciava intensivamen-
te no entre de saberes-fazeres-enfrentamentos-modos de viver de tantas existências

A cultura negra é lugar das encruzilhadas [...] como operador conceitual, ofere-
ce-nos a possibilidade de interpretação do trânsito sistêmico e epistêmico que 
emergem dos processos inter e transculturais, nos quais se confrontam e se en-
trecruzam, nem sempre amistosamente, práticas performáticas, concepções e cos-
movisões, princípios filosófico e metafísico, saberes diversos, enfim. Na concep-
ção nagô-iorubá assim como na cosmovisão das culturas banto, a encruzilhada é 
o lugar sagrado das intermediações entre sistemas e instancias de conhecimentos 
diversos, sendo frequentemente traduzida por um cosmogramas que aponta para 
o movimento circular dos cosmos e do espírito humano que gravitam na circun-
ferência de suas linhas de interseção (cf. THOMPSON, 1984; MARTINS, 1997). 
Da esfera do rito e, portanto, da performance, a encruzilhada é lugar radial de cen-
tramento e descentramento, interseções e desvios, texto e tradução, confluências 
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e alterações, influencias e divergências, fusões e rupturas, multiplicidade e con-
vergência, unidade e pluralidade, origem e disseminação (MARTINS, 2002 p. 73)

	 Percorrendo estas linhas espiralares, teci encontros com a noção de carrego colonial de 
Luiz Antônio Simas e Luiz Rufino, a partir de uma oferta deste meu parceiro de caminhada e de es-
crita. Com esta noção produzida num cruzo com saberes dos terreiros, os autores chamam a aten-
ção que o “o assassinato, cárcere, tortura, desmantelo cognitivo e domesticação dos corpos es-
tão atrelados ao desarranjo das memórias e saberes ancestrais” e, ao mesmo tempo, propõem “o 
reconhecimento da memória e da ancestralidade como planos de reconstituição existencial”. (SIMAS 
e RUFINO, 2019 p.16). Marcas vivas em muitas existências que escancaram questões que nos atra-
vessam e nos compõem a todas, todos e todes. Espirais e Flechas de uma temporalidade que não se-
para o ontem, o hoje, o porvir, apontando caminhos para problematizar que ao carrego colonial cor-
responde lutas assentadas em saberes ancestrais para a composição do exercício de despachá-lo.

	 E seguimos com as Agbaras dentro e fora das paredes de teatros da cidade de São Paulo. Um 
destes momentos aconteceu no Encontro Sudeste da Rede Unida organizado por nosso núcleo de São 
Paulo e por companheiras/companheiros do Observatório e que reuniu estudantes de graduação e pós-
-graduação, pesquisadores, docentes, movimentos sociais. O propósito era construir encontros, misturas. 
Ouvir, pensar, sentir, provocar, afetar e ser afetado pelos fazeres e saberes construídos coletivamente 
como fundamental para o existir-resistir. Para tanto, pensamos na vivência de experiências de corpo (in-
dividuais-coletivas) para ativar o compartilhamento de falas e de questões. Um encontro para a defesa do 
existir como ato de estar vivo e não apenas do ponto de vista ético-estético-poético-político de produção 
da existência. Um comum partilhado com tantas existências a partir de diferentes arranjos e estratégias 
na produção de possíveis. Trincheiras compartilhadas. E neste campo de lutas vivemos um encontro 
forte com as Agbaras. Uma intervenção artística que convidava à questão: “o que eu costumo engolir?”
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Figura: Intervenção artística “O que costumo engolir” da Zona Agbara82.

	 Nossas tessituras prosseguiram para além do término formal de minha pesquisa. E aconteceram 
também nestes difíceis dias da tragédia sanitária-humanitária que vivemos em decorrência de ações e 
omissões governamentais. Pelos fluxos virtuais vivenciamos com os/as companheiros/companheiras do 
núcleo de São Paulo e do Observatório encontros com os coletivos aos quais estamos conectados por 
nossas relações/presença em serviços de saúde e em diferentes territorialidades com nossas pesquisas. 

	 Um dos momentos foram os “sinais que vêm da rua”. Encontros para parti-
lhar questões, lutas e invenções. Considerando o campo de urgências que nos atraves-
sam, propusemos o encontro: (EMPRE)tessituras literárias e criações “COR(PO)ÉTI-
CAS de existência”, do qual participaram Gal Martins, Vilma Piedade e Lia Vieira. 

	 4. SAINDO... SEM ENCERRAR

	 O caminhar por entre as produções ético-políticas-estéticas-artísticas da Zona Agbara, eviden-
cia que as movências destas mulheres muito podem ensinar para a saúde e para o processo de pro-
dução de políticas públicas. Aprendizagens que permitem visibilidades e dizibilidades sobre as redes 
de troca, luta, proteção, invenção, solidariedade, convivialidade e cuidados urdidas coletivamente 
por muitos caminhos a partir do que violenta e pulsa no corpo, como no caso da necessária demar-
cação de espaços no teatro e na dança para as existências negras, e especialmente para as mulheres 
negras e gordas com a Zona Agbara. Movimentações que amplificam a questão “o que vem de fora 
e a saúde não enxerga?”. Insurgências que não cessam de ser produzidas, com as quais seguimos fa-
zendo corpo, contra a política genocida que nos atravessa a todos e que neste tempo pandêmico se-
gue atingindo de modo ainda mais violento as vidas negras. Sem finalizar, uma palavra marcan-
te de meu processo que sigo vivendo com muitas vidas: Ubuntu – “Eu sou porque nós somos!”.

82 Deste encontro também participaram o coletivo Poetas Ambulantes com uma intervenção-artística e vivências/
oficinas de Débora Marçal com a vivência “Sopro, logo existo”: O poder do elemento ar na palavra empenhada”, 
de Flávia Rosa “Corpa território presente – experimentação corporal para mulheres” e de Carmem Faustino “Bao-
bá – Fortificando Raízes: oficina literatura e identidade”, com as/os quais produzi encontros em minha pesquisa.
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	 as perguntas continuam         
	 mais importantes do que as respostas83

Stephanie Caroline Ferreira de Lima84

	 “Desejo que você continue aprendendo a perguntar, que é mais importante do que res-
ponder”. Eis a primeira frase que leio toda vez que abro o livro “A Garota das Laranjas”, de Jos-
tein Gaarder. Apesar disso, vocês não encontrarão esta frase no livro impresso, porque está na de-
dicatória escrita pelo meu pai para o livro que ganhei de presente aos 10 anos. Na época, meu 
pai fazia doutorado e sobrevivíamos com o que ele recebia da bolsa de pesquisa, sempre incer-
ta em sua continuidade. Foi quando raramente podíamos sair de casa, porque não tínhamos dinhei-
ro para passear. Tudo era dedicado a necessidades, despesas e à realização da pesquisa de meu pai. 

	 A dedicatória do livro reforçava minha insistência na produção de perguntas, que eram sempre 
respondidas por ele com outras. Perguntas sempre fizeram parte do meu dia a dia. No início da pandemia, 
uma delas foi recorrente e ficava me atormentando: os efeitos da pandemia fomentarão a reflexão da so-
ciedade brasileira e ensinarão que sua forma de racionalidade capitalista instrumental não é sustentável? 
Claro que essa é uma daquelas perguntas sugestivas, cheias de ideias entranhadas implicitamente. Foi 
o que me sugeriu escrever sobre sua complexidade, pelas possibilidades de um novo modo de pensar a 
partir do que sabemos sobre a sociedade brasileira, elaborando uma abstração poética imaginativa em tor-
no de tantas questões políticas, sociais e econômicas com as quais nos deparamos ao longo destes anos.

	 Tenho compartilhado, com colegas do grupo de pesquisa85 de que faço parte, a esperança em uma 
sociedade que priorize as múltiplas formas de vida e existência que mudassem de direção as prioridades so-

83  Este capítulo é a versão estendida e atualizada do artigo “As perguntas são mais importantes do que 
as respostas”, que publiquei no AntropoLógicas Epidêmicas em 27 de abril de 2020, disponível em: ht-
tps://www.antropologicas-epidemicas.com.br/post/as-perguntas-são-mais-importantes-do-que-as-respostas
84 Doutoranda e mestra em Psicologia pela Universidade Federal do Ceará (UFC), bacharela em Ciências Sociais pela 
mesma instituição. Orientadora de pesquisas e trabalhos de conclusão de residência da Especialização em Saúde Cole-
tiva da Escola de Saúde Pública do Ceará (Turma VIII da RIS/ESP/CE). Colaboradora no projeto de extensão “Ações e 
Estudos Interseccionais em Psicologia Social Crítica: raça, sexualidade e gênero”, sob a coordenação do Prof. Dr. Aluí-
sio Lima do Departamento de Psicologia da UFC. Além disso, faz parte da equipe técnica do projeto de pesquisa intitu-
lado Narrativas de psicólogas dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no contexto da COVID-19: vicissitudes das 
demandas de cuidado e gênero na atuação da clínica em Saúde Mental e Atenção Psicossocial, aprovado pela Fundação 
Cearense de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FUNCAP) no Programa de Pesquisa para o SUS (PP-
SUS - Chamada 02/2020). Desde 2015, é membro do Grupo de Estudos, Pesquisas e Intervenções em Psicologia Social 
Crítica (PARALAXE/UFC), e em 2020 tornou-se membro do NEXOS: Teoria Crítica e Pesquisa Interdisciplinar - Nor-
deste - UFC. Sendo assim, ela atua na área da Psicologia Social Crítica, com interesse em Teoria Crítica contemporânea, 
Estudos de Gênero, Estudos em Redes Sociais Digitais, Narrativas de História de Vida, Saúde Mental e Reforma Psiquiá-
trica. Tem publicado artigos, capítulos em livros e realizado pareceres ad hoc.Contato: stephaniecarolinelima@hotmail.com
85 Refiro-me ao Grupo Interdisciplinar de Estudos, Pesquisas e Intervenções em Psicologia Social Crítica (PARA-
LAXE), liderado pelo Prof. Dr. Aluísio Lima no Departamento de Psicologia da Universidade Federal do Ceará (UFC).
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ciopolíticas e de consumo atuais. É uma esperança em transformação misturada com o sentimento de pesar.

	 Antes mesmo de 2020 começar, já queríamos nos aproximar mais da comunidade externa à univer-
sidade, quando o curso de extensão “Estudos interseccionais em Psicologia Social Crítica: raça, gênero e 
sexualidade” foi planejado por nós e aprovado pela Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal do 
Ceará (PREX-UFC). Fomos 13 pessoas na organização, entre: coordenador, ministrantes, colaboradoras/
es e discentes voluntários86. Ao nos depararmos com a crise sanitária mundial, além de reformular o curso 
para que funcionasse a distância, percebemos a necessidade de preparar aulas e oficinas digitais com o má-
ximo de diálogo possível. Isso fez com que, dada a interrupção do primeiro semestre letivo na universidade, 
decidíssemos dividir responsabilidades quanto aos módulos e assistir todas as aulas do curso anual juntas. 

	 O olhar mais sensível que tomamos como posição foi decisivo para as trocas de experiências 
entre as/os participantes, incluindo a gente da organização. É algo tão incentivado no Paralaxe quan-
to a apropriação e uso de teorias, porque a construção de conhecimento exige incerteza, curiosidade 
e também o sentimento de que as coisas poderiam ser diferentes. A costumeira separação entre teoria 
e prática não faz sentido para nós. As aulas se tornaram um espaço de respiro e convívio com direito 
a café e brindes de cerveja ao finalizar, sempre passando das 17h30 das sextas-feiras para conversar-
mos um pouco sobre qualquer coisa. Muitas amizades surgiram ou cresceram ali, entre nós e as de-
mais pessoas. Quando dezembro chegou, todas nos emocionamos ao nos despedir das/dos participantes.

	 Entretanto, o “clima” durante o restante da semana era outro: tristeza, desânimo e exaustão. O 
otimismo neoliberal não cabia nas nossas discussões sobre racismo estrutural e institucional, violências 
de gênero, lgbtfobia, elitismo, desigualdades de classe e colonialidade. Fomos diretamente afetadas por 
cada um desses temas, de maneiras diferentes e muitas vezes com proximidade assustadora. Nós sabía-
mos que seria necessário não apenas descrever os antecedentes históricos disso tudo ou como reverberam 
hoje, como também elaborar estratégias de resistência ao genocídio desde a comunidade, levando em 
conta as possibilidades e limites de articulação política daquele contexto, pelos nossos sentimentos de 
injustiça e vontade de enfrentá-la. Foi assim que nossa desesperança se tornou combustível à insurgência. 

	 Não tínhamos como fazer ideia de que a pandemia e a crise político-econômica chegariam às 
proporções atuais. Aquele ditado de que “as coisas sempre podem piorar” ecoava em todos os cantos, a 
não ser às poucas pessoas que enriqueceram por intensificar a exploração do trabalho formal e informal 
durante esse período, ao mesmo tempo em que houve uma “longa e sofrida recuperação da parcela mais 
pobre da população” (OXFAM-BRASIL, 2021a) que evidenciou o projeto político de sucateamento dos 
serviços públicos e do desinvestimento na ciência (OXFAM-BRASIL, 2021b). Um exemplo concreto 
é que, em 2020, foram 230.452 óbitos por Covid-19 somente no Brasil (FIOCRUZ, 2021), um total 
que aumentou para 615.570 mortes registradas até 4 de dezembro de 2021 (OXFORD, 2021), data de 
pouco antes de eu finalizar esse capítulo. Os números dobraram em menos de 1 ano (OXFORD, 2021).

	 Desde meados de 2020, o Tribunal Penal Internacional está apurando denún-
cias de falhas graves que geraram milhares de mortes no Brasil, como genocídio por ne-
gligência à crise sanitária, que afetou profissionais e usuários dos serviços de saú-
de (A GAZETA, 2020). Uma das evidências, segundo entidades sindicais brasileiras que 
levaram a denúncia à corte, é o fato de o presidente ter feito ampla divulgação em apoio a me-
dicamentos ineficazes e até contraindicados para o tratamento de Covid-19 (A GAVETA, 2020).

86 Aproveito esse capítulo para agradecer a vocês por toda a partilha e o aprendizado em coletivo. Em ordem alfabética, as pessoas 
da equipe de 2020 foram: Ana Cristina, Anne, Conceição, Fernanda, Geovana, Gesailton,  Letícia, Marcelle, Rafaela, Tatiana e Yuri.
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	 Como seria vivermos sem os imperativos de uma racionalidade capitalista instrumental à nossa 
volta? Não como uma mera reflexão de gabinete, nem confinadas na torre de marfim das universida-
des e centros de pesquisa mundo afora. Ao invés de enxergar o capitalismo como de fosse um mons-
tro abstrato, devemos focar nos vários problemas sociais concretos que o modo de pensar capitalista 
nos apresenta e criticar diretamente  o Governo autoritário e as mídias sensacionalistas aliadas a ele. 

	 São tantas imagens que vêm em mente quando me refiro ao Brasil… Famílias perdendo suas casas em 
enchentes causadas por chuvas e falta de saneamento básico. Pessoas - principalmente mulheres - sofrendo 
violência em suas casas, nas mãos de companheiros e familiares abusivos. Falta de água e crise hídrica em 
diversos estados. Milhões de pessoas trabalhando em meio à pandemia, com percursos em ônibus lotados, 
sob ameaça de serem demitidas a qualquer momento. Dados de março apontando que mais de 8 milhões 
perderam o emprego desde o ano passado, com 14,3 milhões de pessoas ao todo nessa situação, o maior nú-
mero de desempregados e desalentados desde 2012 (EL PAÍS, 2021). Pobreza e miséria sem precedentes. 

	 O presidente Bolsonaro chegou a orientar que a população fizesse jejum como for-
ma de combater a pandemia, o que levou a campanhas nacionais de evangélicos (O GLO-
BO, 2020). Então, podemos dizer que o fato de 55,2% dos brasileiros estarem na condi-
ção de insegurança alimentar, ou seja, passando fome e sem saber se terão suprimentos 
para a próxima refeição (REDE PENSSAN, 2021), faz parte de seu projeto de governo.

	 Tudo isso ocorrendo e tantas pessoas continuam convencidas a pensar que as coisas são as-
sim apenas porque são? Como se estivéssemos escolhendo entre ficar em casa e destruir a economia 
ou, então, sair de casa e viver como se nada estivesse acontecendo, apostando com a fé de que não 
haverá mais contaminação e morte? A pandemia de Covid-19, a meu ver, evidencia a necessidade de 
enxergar as contradições que acontecem há bastante tempo, em decorrência da forma capitalista de 
existência. É apenas mais um momento crítico resultante da nossa maneira de lidar com a economia 
e com o mundo, aproximando-nos do desespero experienciado pelos ursos polares famintos e à deriva 
em pedaços derretidos de geleiras, sendo que o aquecimento global também ocorre por conta de nosso 
modo de vida capitalista, dependente de combustíveis fósseis. Por isso, ver o contexto atual como con-
tinuidade de uma distopia próxima ou distante daquilo que nos cerca, dependendo do lugar que cada 
um/a de nós ocupa na sociedade, é o oposto de passar por esse contexto com otimismo e esperança. 

	 Não existe uma história que não seja do presente, como nos ensinou Walter Benjamin (2012) em 
“Sobre o conceito de história”, nas teses publicadas originalmente em 1940. Então, não desvio o olhar 
nem abaixo a cabeça, porque para pensar estratégias de luta, é necessário encarar as contradições. Pa-
rece-me improvável que vocês não estejam acompanhando a construção de uma narrativa de caçadores 
sobre o que significa caçar, como se os animais adorassem ser transformados em casacos e acessórios. 
Cabe a nós impedir que essa narrativa se torne a única sobre o período que estamos vivendo, contando 
outras ocorridas ao mesmo tempo. O que mencionei pode facilmente ser assunto para algo de horas ou até 
meses de duração, junto ao que vocês também poderiam acrescentar se nós estivéssemos conversando.

	 A meu ver, o pior erro seria acreditarmos, em meio a tudo isso, que os problemas ainda se ajus-
tarão sem intervenções e que o capitalismo tem como melhorar de alguma forma. Isso seria nos am-
parar em uma noção antiquada de progresso, composta pela infundada nostalgia pelo passado e pela 
defesa de inovações tecnológicas implementadas sem reflexão quanto às suas consequências sociais, 
conforme criticado por Amy Allen (2018). O capitalismo, em sua forma neoliberal da atualidade, tem 
se provado flexível o bastante para aparentar uma inclusão maior e governos mais democráticos do que 
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outros regimes político-econômicos conseguiram, mas isto não passa de uma imagem que não se sustenta 
nos bastidores da vida, especialmente pelas crises na democracia ocasionadas por interesses particula-
res, como o fanatismo religioso e a naturalização das desigualdades socioeconômicas (BROWN, 2015).

	 Entre minhas maiores preocupações durante a pandemia está a percepção de que o 
Estado de exceção tem se intensificado, culminando no desamparo e na retirada de direi-
tos conquistados com tanta luta dos movimentos sociais e políticos. Em meio a isso, as pes-
soas se abstendo de falar e de pensar sobre política e uma massiva desresponsabilização quan-
to os políticos eleitos, sem cobrá-los de suas promessas de campanha eleitoral. Será que elas 
têm sido tomadas pela mesma sensação que nós, de viver em uma sociedade fracassada? 

	 Sei que muitos de vocês querem que o mundo volte ao normal o mais rápido possível. Eu, 
por outro lado, quero que o mundo lá fora não volte a ser o mesmo que era antes da pandemia. Nem 
para os que puderam ficar em casa, nem aos que precisaram sair. No início, perguntava-me se seria 
haveria qualquer aprendizado que pudesse ser extraído dessa experiência, mas a essa altura, concor-
do plenamente com a fala de Ailton Krenak na Festa Literária Internacional de Parati (Flip) de 2021, 
de que a pandemia “não vem para ensinar, mas para matar. Não sei de onde vem essa mentalidade 
branca de que o sofrimento ensina alguma coisa” (FOLHA, 2021). Também não vejo o que aproveitar 
do sofrimento. A experiência que as classes média e alta evocam quando falam da pandemia é opos-
ta ao desamparo, ao desemprego e à fome, mas continuam querendo “ensinar” as demais pessoas so-
bre o que deveriam sentir ou fazer. Nada novo. Apenas ignoram que a pandemia não se resume a ter 
momentos de introspecção, gratidão e tranquilidade, a fim de autopromoção discreta ou escancarada. 

	 Acho que vocês já ouviram alguma pessoa privilegiada dizer algo como “Então quer di-
zer que eu não posso estar feliz, me sentir realizado nem compartilhar isso nas redes sociais, só 
porque tem alguém, em algum lugar do Brasil, passando fome?” Levando em conta tudo o que 
pude trazer até aqui e também outros problemas sociais que você conhece, espero que a pergun-
ta anterior tenha soado como “Então quer dizer que eu não posso esperar ser o centro das aten-
ções quando a maior parte da população está sem condições mínimas de alimentação e susten-
to, com reivindicações coletivas ignoradas por quem está em posições de poder?”. Porque as 
perguntas continuam mais importantes que as respostas, como o título desse capítulo anunciou. Elas 
podem, tal como o que vimos, necessitar de reformulação direta para estar mais próximas da realidade. 

	 As perguntas não podem ser definitivas, nem suas respostas. E escrever sobre isso me pa-
rece melhor do que qualquer resposta apresentada como receita de bolo. Acredito que escrever sobre 
a potência das perguntas que podemos fazer durante os dias atuais e os que se seguirem após a pan-
demia para a construção de um novo mundo - de preferência, antes que o nosso termine em ruínas 
- incentiva a perseguirmos um horizonte e inventarmos um novo mundo possível. As respostas? Es-
sas não caberiam a mim, mas a todas as coletividades de que fazemos parte, para que possamos criar 
narrativas ancoradas na possibilidade de outras formas de vida e laços sociais que não sejam media-
dos pela razão instrumental capitalista. Espero, sinceramente, que mesmo com toda tentação e incli-
nação para essas respostas, vocês também continuem a perguntar para si e às pessoas ao seu redor.
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